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Capítulo 1 

Apresentação 

Este produto constituiu-se a partir da dissertação intitulada “Uma Abordagem ao 

Raciocínio Lógico no Contexto dos Concursos Públicos”, do Programa de Mestrado 

Profissional em Matemática em Rede Nacional (PROFMAT), elaborada pelo discente Jackson 

Tavares de Andrade sob a orientação do Professor Dr. Francisco Pereira Chaves. 

O objetivo deste material é proporcionar um apoio para candidatos no enfrentamento 

do estudo dos conteúdos pertinentes ao tema de Raciocínio Lógico exigidos em concursos 

públicos no país, como também para professores de Matemática que queiram aprimorar suas 

aulas sobre o assunto. 

Sua composição se dá da seguinte forma: o Capítulo 1 apresenta o escopo do trabalho; 

o Capítulo 2 apresenta os conceitos básicos da lógica matemática por intermédio de uma 

linguagem didática; o Capítulo 3 apresenta alguns tópicos mais avançados da lógica: a lógica 

de argumentação e as regras de inferência; o capítulo 4 apresenta resoluções de diversas 

questões de concursos realizados nos anos de 2015 a 2020 de instituições renomadas no país 

como CESPE, FGV, UEPB, FCC, TRT, TJ, DPF, Proncon, entre outras. 

Um aparato histórico sobre a evolução conceitual da lógica de forma abreviada e 

cronológica pode ser obtido na dissertação de mestrado original, disponível no banco de 

dissertações do PROFMAT(<https://profmat-sbm.org.br/dissertacoes/>). 

A transformação da dissertação supracitada para este modelo editável foi feita por 

voluntários do projeto de extensão intitulado Produção de Recursos Educacionais Abertos para 

o Ensino de Matemática, cadastrado na Pró-reitora de Extensão da Universidade Federal do 

Cariri (UFCA).  



 

Capítulo 2 

Cálculo proposicional 

Neste capítulo, traçaremos a base conceitual do nosso estudo, abordando o cálculo (ou 
lógica) proposicional ou sentencial em conformidade com a lógica aristotélica, discutindo as 
principais definições necessárias para a resolução de questões envolvendo os conceitos do 

raciocínio lógico. O texto deste capítulo foi baseado nas referências [1], [2], [3], [4], [5], [6], 
[7], [8], [9], [10] e [11]. 

Cálculo proposicional é a parte da lógica matemática que estuda a validade de 

argumentos apresentados em uma linguagem própria, a linguagem proposicional. Nessa 
linguagem é possível distinguir dois aspectos: o sintático e o semântico. O sintático estabelece 

símbolos, regras de formação e regras de dedução de validade. O aspecto semântico consiste 
na valoração das fórmulas com atribuição da propriedade de verdadeiro ou falso (ver [2]). 

 

2.1 Fundamentos da lógica 

Nesta seção discorreremos os conceitos mais elementares no estudo da lógica. O 

primeiro deles é o de proposição, o qual diversos concursos exigem que seus candidatos tenham 
conhecimento. 

Definição 1. Proposição (ou sentença) lógica é todo conjunto de palavras ou símbolos que 

exprimem um pensamento de sentido completo, com as seguintes características: 

(1) Apresenta estrutura como uma oração, com sujeito e predicado, incluindo o verbo. 

(2) É afirmativa declarativa (não é imperativa, interrogativa nem exclamativa).  

(3) Satisfaz os seguintes princípios: 

(3.1) Princípio do terceiro excluído: Toda proposição ou é verdadeira ou é falsa, isto 
é, verifica-se sempre um destes casos e nunca um terceiro. 

(3.2) Princípio da não contradição: Uma proposição não pode ser verdadeira e falsa 

ao mesmo tempo. 

Vale destacar um terceiro princípio que fundamenta a lógica proposicional, o qual 
chamaremos de princípio da identidade: Uma proposição declarada verdadeira é sempre 
verdadeira. Uma proposição falsa é sempre falsa. 

Assim, cada proposição recebe apenas um de dois valores distintos e absolutos, 
verdadeiro ou falso. Por isso, dizemos que a lógica proposicional é uma lógica bivalente. 

São exemplos de proposições: 

(𝑝1) Todo número par é divisível por 2. 

(𝑝2 ) Todo homem é mortal. 

(𝑝3 ) O número π é racional. 

(𝑝4 ) Fortaleza é a capital da Paraíba. 

(𝑝5 ) O Brasil é o maior país da América do Norte. 



 

E são exemplos de expressões que não são proposições: 

(𝑝6 ) Meu Deus! 

(𝑝7 ) Você gosta de estudar? 

As proposições (𝑝1) e (𝑝2 ) são verdadeiras, enquanto as proposições (𝑝3 ), (𝑝4 ) e (𝑝5 ) 
são falsas. Já as expressões (𝑝6 ) e (𝑝7 ) não são consideradas proposições por serem frases 

exclamativa e interrogativa, respectivamente. 

Assim, as proposições são expressões a respeito das quais tem sentido dizer que são 

verdadeiras ou falsas. Daí, quando falarmos em valor lógico, estaremos nos referindo a um dos 
dois possíveis juízos que atribuiremos a uma proposição: verdade (ou verdadeiro) e falsidade 

(ou falso), que abreviaremos pelas letras 𝑉 e 𝐹, respectivamente. 

Em outros termos, proposição é uma oração declarativa – algo que será afirmado por 

meio de termos, palavras ou símbolos – cuja poderá ser considerada verdadeira ou falsa. 

As proposições podem ser classificadas em: simples ou compostas. 

Proposição simples (ou atômica) é aquela que não contém nenhuma outra proposição 
integrante de si mesma. 

As proposições simples são, geralmente, designadas por letras minúsculas 𝑝, 𝑞, 𝑟, 𝑠, … 

ditas letras proposicionais. Indicaremos por 𝑉(𝑝) o valor lógico de uma proposição simples 𝑝. 

As proposições simples também podem ser chamadas de variáveis proposicionais. 

Exemplo 1. Considere a expressão 𝑝: O Brasil é o país do futebol. Percebemos que ela contém 

todas as características apresentadas na Definição 1. Além disso, não há a presença d e uma 

combinação entre duas ou mais proposições, dessa forma temos uma proposição simples. 

Proposição composta (ou molecular) é aquela formada pela combinação de duas ou 
mais proposições simples. 

As proposições compostas são, geralmente, designadas por letras maiúsculas 𝑃, 𝑄, 𝑅, 

𝑆, …, também ditas letras proposicionais. Quando quisermos enfatizar, escrevemos 
𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) para denotar uma proposição composta 𝑃 constituída das 𝑛 sentenças simples 

𝑝1, 𝑝2 , … ,𝑝𝑛 . 

As proposições compostas também são chamadas de fórmulas proposicionais ou 
simplesmente de fórmulas. 

Exemplo 2. Considere a expressão 𝑄: Júlia é estudiosa e Carlos é esportista. Observe que nessa 

situação temos uma composição de duas proposições simples ligadas pela conjunção “e”, além 
de conter todas as características da Definição 1. Logo, essa expressão trata-se de uma 

proposição composta. 

Todas as proposições compostas são conectadas por expressões que chamamos de 
conectivos lógicos. A presença de tais conectivos é o que configura uma proposição como 

composta. 

 

 

 



 

2.2 Conectivos lógicos 

Conforme Filho [4], a lógica visa estudar as relações entre as sentenças, sem se 

preocupar efetivamente com os valores lógicos das sentenças. Com isso, no cálculo 
proposicional podemos representar qualquer proposição, simples ou composta, por um símbolo 
sem se importar com o conteúdo das sentenças. 

Na linguagem formal usamos palavras para interligar frases munidas de algum sentido 

(sentenças). Na lógica sentencial, também podemos usar palavras para interligar duas 
proposições para formar outra proposição, a essas palavras damos o nome de conectivos 

lógicos, ou simplesmente conectivos. A Tabela 2.1 mostra os conectivos mais usados na lógica 
matemática. 

Tabela 2.1: Símbolos dos conectivos lógicos. 

Conectivo Símbolo Operação lógica 

e ∧ Conjunção 

ou ∨ Disjunção 

ou ... ou ⊻ Disjunção exclusiva 

se ..., então  → Condicional 

se, e somente se, ↔ Bicondicional 

não ∼ ou ¬ Negação 

Fonte: Autor 

Os símbolos apresentados na Tabela 2.1 são costumeiramente chamados de conetivos 

sentenciais ou proposicionais, os quais serão minuciosamente trabalhados e exemplificados na 
Seção 2.3. Vale ressaltar que a proposta deste trabalho sobrepõe a abordagem do cálculo 
proposicional e entra no estudo mais complexo do raciocínio lógico, a saber, as regras de 

inferências, com exposição de métodos mediante a tabela verdade, a fim de apresentar métodos 
práticos que facilitem a assimilação e auxiliem na resolução de questões exigidas em concursos 

públicos. 

 

2.2.1 Tabela verdade 

Conforme o princípio do terceiro excluído toda proposição simples ou é verdadeira ou 

é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e nunca um terceiro. 

Para determinar o valor lógico de uma proposição composta, faz-se necessário o 
conhecimento dos valores lógicos das proposições simples componentes e o tipo de conectivo 

a ser empregado. 

Portanto, para aplicar o princípio do terceiro excluído na determinação do valor lógico 
das proposições compostas, faz-se uso de um dispositivo denominado tabela verdade na qual 
é possível apresentar todas as atribuições dos valores lógicos das proposições simples 

componentes, como também todas as atribuições dos valores lógicos da proposição composta. 

Por exemplo, no caso de uma proposição composta cujas proposições simples 
integrantes são 𝑝 e 𝑞, podemos ter as seguintes possibilidades de combinações para seus valores 

lógicos: 

 

 



 

Figura 2.1: Possibilidades da valoração de duas proposições. 

 

Fonte: Autor 

Veja que o diagrama da Figura 2.1 ilustra todas as configurações possíveis para a 
valoração de duas proposições simples, se alternando, os valores 𝑉 e 𝐹, de dois em dois para 

a sentença 𝑝 e de um em um para a sentença 𝑄, obtendo quatro combinações, a saber: 𝑉𝑉, 

𝑉𝐹, 𝐹𝑉 e 𝐹𝐹. Assim, as únicas possíveis atribuições de valores lógicos a 𝑝 e 𝑞, ver na Tabela 

2.2, são: 

Tabela 2.2: Tabela verdade com duas proposições. 

𝑝 𝑞 

𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

 

2.3 Operadores lógicos 

A composição das proposições é feita a partir da ligação das proposições simples 
através do uso de certas palavras, chamadas conectivos lógicos (ou operadores lógicos), com 
estes é possível ligar, negar e realizar implicações entre proposições. A seguir apresentaremos 

alguns desses conectivos e veremos como os mesmos podem ser aplicados para determinar se 
uma proposição composta é verdadeira ou falsa. 

 

2.3.1 Conjunção 

Definição 2. Chamamos de conjunção de duas proposições 𝑝 e 𝑞 a proposição representada 

por “𝑝 e 𝑞”, indicada pela notação 𝑝 ∧ 𝑞, cujo valor lógico é a verdade (𝑉) quando as 

proposições 𝑝 e 𝑞 são ambas verdadeiras e a falsidade (𝐹) nos demais casos. 

Para exemplificação, consideremos a seguinte sentença: 

Mateus é professor e Davy é engenheiro. 

Em qual(is) hipótese(s) a sentença acima é (são) verdadeira(s)? Suponhamos que as 
proposições simples “Mateus é professor” e “Davy é engenheiro” sejam ambas verdadeiras. 
Então a proposição composta é também verdadeira. Porém, se pelo menos uma das sentenças 

simples for falsa a composta será falsa. 



 

Traduzindo as sentenças para a linguagem lógica, temos: 

  𝑝: Mateus é professor. 

  𝑞: Davy é engenheiro. 

Dessa maneira, a proposição composta fica: 

𝑝 ∧ 𝑞. 

Portanto, podemos organizar todas as possibilidades dos valores lógicos da conjunção 

na seguinte tabela verdade, ver a Tabela 2.3. 

Tabela 2.3: Tabela verdade da conjunção. 

𝒑 𝒒 𝒑 ∧ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝐹 

𝑭 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

Observação: Podemos encontrar em algumas questões de concursos as palavras mas, todavia, 
contudo, mesmo, no entanto, necessariamente, no sentido lógico como conjunções. 

 

2.3.2 Disjunção 

Definição 3. Chamamos de disjunção inclusiva (ou apenas disjunção) de duas proposições  
𝑝 e 𝑞 a proposição representada por “𝑝 ou 𝑞”, indicada pela notação 𝑝 ∨ 𝑞 , cujo valor lógico é 

a falsidade (𝐹) quando as proposições 𝑝 e 𝑞 são ambas falsas e a verdade (V) nos demais casos. 

Analogamente ao que fizemos com a conjunção, analisemos a sentença: 

Mateus é professor ou Davy é engenheiro. 

Observemos, a priori, que podem ocorrer as duas possibilidades: “Mateus ser professor” 

e “Davy ser engenheiro”, ou apenas uma, ou nenhuma delas. Se pelo menos uma das sentenças 
for verdadeira, a proposição composta também será verdadeira. Se ambas forem falsas, a 
composta será falsa. 

Temos a seguinte linguagem lógica para a composta: 

𝑝 ∨ 𝑞. 

O valor lógico da disjunção inclusiva é determinado pela Tabela 2.4, a seguir: 

Tabela 2.4: Tabela verdade da disjunção inclusiva. 

𝒑 𝒒 𝒑 ∨ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝑉 

𝑭 𝑉 𝑉 

𝑭 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

 



 

2.3.3 Disjunção exclusiva 

Definição 4. Chamamos de disjunção exclusiva de duas proposições 𝑝 e 𝑞 a proposição 

representada por “ou 𝑝 ou 𝑞”, indicada pela notação 𝑝 ⊻ 𝑞, cujo valor lógico é a verdade (𝑉) 
quando as proposições 𝑝 e 𝑞 possuem valores lógicos distintos e a falsidade (𝐹) nos demais 

casos. 

Avaliemos a situação: Uma avó faz a seguinte promessa a sua netinha: Se você passar 

por média: 

ou te darei um celular ou te darei um tablet. 

Perceba que, se for verdade que ela recebeu o celular, então não ganhará o tablet. Já, se 
for verdade que ela ganhou o tablet, então não ganhará o celular. Isto é, temos duas situações 

mutuamente excludentes, de modo que apenas uma delas pode ser verdadeira, e a outra será 
necessariamente falsa. Havendo, assim, a impossibilidade de a netinha ganhar as duas coisas.  

O valor lógico da disjunção exclusiva é determinado pela Tabela 2.5: 

Tabela 2.5: Tabela verdade da disjunção exclusiva. 

𝒑 𝒒 𝒑 ⊻ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝐹 

𝑽 𝐹 𝑉 

𝑭 𝑉 𝑉 

𝑭 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

Observação: Nem sempre que uma fórmula apresentar a estrutura “𝑝 ou 𝑞” tratará de uma 

disjunção inclusiva. 

Exemplo 3. Seja a proposição 𝑃: Rosa nasceu na Itália ou Rosa nasceu no Brasil. Observe 

que neste caso não se tem uma disjunção inclusiva, pois fica subentendido que Rosa nasceu 

em apenas um lugar, e não poderia ter nascido em ambos, transmitindo a ideia de exclusão. 
Dessa forma, esta proposição poderia ser escrita na forma: 

Ou Rosa nasceu na Itália ou Rosa nasceu no Brasil. 

 

2.3.4 Condicional 

Definição 5. Chamamos de proposição condicional (ou apenas condicional) a proposição 
representada por “se 𝑝, então 𝑞”, indicada pela notação 𝑝 → 𝑞, cujo valor lógico é a falsidade 

(𝐹) no caso em que 𝑝 é verdadeira e 𝑞 é falsa e a verdade (𝑉) nos demais casos. 

Na condicional 𝑝 → 𝑞, diz-se que 𝑝 é o antecedente e 𝑞 é o consequente. O símbolo 

“→” é chamado de implicação. 

Consideremos a sentença: 

Se Airton estudar, então irá chover. 

Nesta sentença o antecedente 𝑝 é “Airton estudar” e o consequente 𝑞 é “irá chover”. 
Note que, neste caso, o consequente 𝑞 não se deduz ou é consequência do antecedente 𝑝. Isso 

ocorre porque na lógica proposicional não importa se o antecedente tem relação com o 

consequente, o que é de relevância é apenas sua valoração, isto é, seu valor lógico. 



 

Existem situações nas quais as sentenças estão correlacionadas por uma condição de 
suficiência e/ou de necessidade, como podemos ver na seguinte afirmação. 

Se nasci em João Pessoa, então sou paraibano. 

Veja que, nascer em João Pessoa é condição suficiente para ser paraibano, porém não é 
necessária, pois posso ter nascido em Campina Grande e ainda continuo sendo paraibano. 
Fazendo a mesma análise, inferimos que ser paraibano não é condição suficiente para que tenha 

nascido em João Pessoa, mas é condição necessária para que tenha nascido em João Pessoa. 

Isso ocorre em geral, isto é, sendo 𝑝 e 𝑞 proposições simples e 𝑝 → 𝑞  a condicional, 

concluímos que: 

• 𝑝 é condição suficiente para 𝑞. 

• 𝑞 é condição necessária para 𝑝. 

O valor lógico da condicional é determinado pela Tabela 4.6, a seguir: 

Tabela 2.6: Tabela verdade da condicional. 

𝒑 𝒒 𝒑 → 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝑉 

𝑭 𝐹 𝑉 
Fonte: Autor 

Observação: Também podemos encontrar a condicional escrita das seguintes maneiras: 

• Se 𝑝, 𝑞. 

• 𝑞, se 𝑝. 

• Quando 𝑝, 𝑞. 

 Como exemplificação, temos as seguintes proposições condicionais. 

• Se Zé Ramalho nasceu em Brejo da Cruz, ele é paraibano. 

• Quando chover, não irei à praia. 

A fim de facilitar a assimilação da valoração desse operador lógico, avaliemos a 
promessa feita pelo esposo a sua esposa. 

Se amanhã fizer sol, então iremos ao cinema. 

Perceba que temos as seguintes possibilidades: 

• Amanhã faz sol e vão ao cinema. Neste caso, a promessa foi cumprida. 

• Amanhã faz sol e não vão ao cinema. Nesta possibilidade, a promessa não foi cumprida.  
• Amanhã não faz sol e vão ao cinema. Apesar de não ter feito sol, foram ao cinema; isso 

não contraria a promessa, uma vez que ela era para o caso de ter feito sol. A promessa 
não diz o que ocorreria se não tivesse feito sol, sendo assim nada impede de ir ao 
cinema. 

• Amanhã não faz sol e não vão ao cinema. Nesse caso, como não fez sol, o esposo está 
desobrigado do passeio, sendo assim a promessa foi cumprida. 

 

 



 

2.3.5 Bicondicional 

Na Subseção 2.3.4, vimos que a condicional possui uma condição de suficiência ou de 

necessidade. Nesta subseção iremos abordar sentenças que possuem uma relação de suficiência 
e necessidade, a qual chamaremos de bicondicional. 

Definição 6. Chamamos de proposição bicondicional (ou apenas bicondicional) a proposição 
representada por “𝑝 se, e somente se, 𝑞”, indicada pela notação 𝑝 ↔ 𝑞, cujo valor lógico é a 

verdade (𝑉) quando as proposições 𝑝 e 𝑞 possuem os mesmos valores lógicos e a falsidade (𝐹) 

nos demais casos. 

Podemos entender a bicondicional como sendo a junção de duas condicionais. Vejamos 
a sentença: 

Juciene é advogada se, e somente se, passou na OAB. 

Traduzindo para a linguagem lógica, temos duas sentenças simples: 

𝑝: Juciene é advogada. 

𝑞: Juciene passou na OAB. 

 Podemos interpretar a sentença composta do seguinte modo: 

Juciene passou na OAB, se ela é advogada, e Juciene é advogada, se passou na OAB.  

 Assim, podemos representar a bicondicional 𝑝 ↔ 𝑞 como uma conjunção de duas 

condicionais: 

(𝑝 → 𝑞) ∧ (𝑞 → 𝑝). 

Vemos assim que o valor lógico da bicondicional só será verdade quando 𝑉(𝑝 → 𝑞) =
𝑉 e 𝑉(𝑞 → 𝑝) = 𝑉. Da tabela verdade da conjunção, obtemos a Tabela 2.7, a seguir: 

Tabela 2.7: Tabela verdade de (𝑝 → 𝑞) ∧ (𝑞 → 𝑝). 

𝒑 𝒒 𝒑 → 𝒒 𝒒 → 𝒑 (𝒑 → 𝒒) ∧ (𝒒 → 𝒑) 

𝑽 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑭 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑭 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 
Fonte: Autor 

Portanto, o valor lógico da bicondicional é determinado pela Tabela 2.8: 

Tabela 2.8: Tabela verdade da bicondicional. 

𝒑 𝒒 𝒑 ↔ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝐹 

𝑭 𝐹 𝑉 
Fonte: Autor 

Observação: A bicondicional 𝑝 ↔ 𝑞 pode ainda ser abordada das seguintes maneiras: 

• 𝑝 se, e só, se 𝑞. 



 

• 𝑝 é condição necessária e suficiente para 𝑞. 

• 𝑞 é condição necessária e suficiente para 𝑝. 
 

2.3.6 Negação 

Definição 7. Chamamos de negação de uma proposição 𝑝 a proposição representada por “não 

𝑝”, e indicada com a notação ∼ 𝑝 ou ¬𝑝1 cujo valor lógico é a verdade (𝑉) quando 𝑝 é falsa e 

a falsidade (𝐹) quando 𝑝 é verdadeira. 

Assim, o valor lógico da negação de uma proposição lógica é determinado pela Tabela 
2.9, a seguir: 

Tabela 2.9: Tabela verdade da negação. 

𝒑 ∼ 𝒑 

𝑽 𝐹 

𝑭 𝑉 
Fonte: Autor 

Portanto, para negar uma proposição basta acrescentar a partícula de negação não na 

sentença. 

Exemplo 4. Para a proposição 

𝑝: Choveu ontem,  

sua negação é: 

∼ 𝑝: Não choveu ontem. 

Existem outras formas de efetuar a negação, fazendo uso das expressões: não é verdade 
que ou é falso que. 

Exemplo 5. Sendo a proposição 

𝑝: Jéssika é professora,  

então podemos negar da seguinte maneira: 

∼ 𝑝: Não é verdade que Jéssika é professora, 

ou podemos dizer 

∼ 𝑝: É falso que Jéssika é professora. 

Vale ressaltar que existem alguns casos, por vezes exigidos em concursos, que podem 
causar certa confusão. Para melhor assimilação acompanhemos mais dois exemplos. 

Exemplo 6. Considere a proposição 

𝑝: A janela está fechada. 

Podemos negar esta proposição dos seguintes modos: 

∼ 𝑝: A janela não está fechada. 

 
1 Chamamos os símbolos de negação de ∼ e ¬ de til e cantoneira, respectivamente. 



 

Ou podemos dizer 

∼ 𝑝: A janela está aberta. 

Essas duas negações possuem o mesmo valor lógico, porque só existem duas possibilidades 

para aquela janela: ou estar aberta ou estar fechada. Isso já não acontece no exemplo que segue. 

Exemplo 7. A negação da frase: “O Corinthians ganhou o jogo” não pode ser “O Corinthians 
perdeu o jogo”, pois o Corinthians pode ter perfeitamente empatado o jogo. Desta forma, a 

negação correta seria “O Corinthians não ganhou o jogo”. 

Nesta subseção apresentamos a negação de uma proposição simples. Na Seção 4.8, 
trabalharemos a negação de proposições compostas. 

 

2.3.7 Revisão dos operadores lógicos 

 Para facilitar a resolução de várias questões de lógica, devemos conhecer a valoração 
de cada operador lógico. Para isso, apresentamos em suma a tabela verdade dos conectivos 

vistos acima, ver a Tabela 2.10. 

Tabela 2.10: Revisão dos operadores lógicos. 

𝒑 𝒒 𝒑 ∧ 𝒒 𝒑 ∨ 𝒒 𝒑 ⊻ 𝒑 → 𝒒 𝒑 ↔ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑭 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 
Fonte: [3] 

A Tabela 2.11 mostra as condições nas quais o valor lógico é verdade e aquelas em que 

o valor lógico é falsidade. 

Tabela 2.11: Condições da valoração dos conectivos. 

Estrutura lógica É verdade quando É falsidade quando 

𝒑 ∧ 𝒒 𝒑 e 𝑞 são, ambos, verdade pelo menos um dos dois for 
falso 

𝒑 ∨ 𝒒 pelo menos um dos dois for 

verdade 

𝒑 e 𝑞 são, ambos, falsos 

𝒑 ⊻ 𝒒 𝒑 e 𝑞 tiverem valores 

lógicos diferentes 

𝒑 e 𝑞 tiverem valores lógicos 

iguais 
𝒑 → 𝒒 nos demais casos 𝒑 é verdade 𝑞 é falso 

𝒑 ↔ 𝒒 𝒑 e 𝑞 tiverem valores 

lógicos iguais 

𝒑 e 𝑞 tiverem valores lógicos 

diferentes 
Fonte: [3] 

 

2.4 Construção de tabelas verdade 

Retornemos à Tabela 2.2 da Seção 2.2.1. Observamos que os valores lógicos 𝑉 e 𝐹 se 

alternam de dois em dois para a proposição 𝑝 e de um em um para a proposição 𝑞, obtendo 

quatro combinações, a saber: 𝑉𝑉, 𝑉𝐹, 𝐹𝑉 e 𝐹𝐹. 



 

Agora, consideremos o caso de uma proposição composta cujas sentenças simples 
componentes são 𝑝, 𝑞 e 𝑟. Neste caso, temos as seguintes possibilidades de combinações para 

seus valores lógicos: 

Figura 2.2: Possibilidades da valoração de três proposições. 

 

Fonte: Autor 

Veja que o diagrama da Figura 2.2 ilustra todas as configurações possíveis para a 
valoração de três proposições simples, se alternando, os valores  𝑉 e 𝐹, de quatro em quatro 

para a sentença 𝑝, de dois em dois para a sentença 𝑞 e de um em um para a sentença 𝑟, obtendo 

oito combinações, a saber: 𝑉𝑉𝑉, 𝑉𝑉𝐹, 𝑉𝐹𝑉, 𝑉𝐹𝐹, 𝐹𝑉𝑉, 𝐹𝑉𝐹, 𝐹𝐹𝑉 e 𝐹𝐹𝐹. Assim, as únicas 

possíveis atribuições de valores lógicos a p, q e r, ver na Tabela 2.2, são: 

Tabela 2.12: Tabela verdade com 3 proposições. 

𝑝 𝑞 𝑟 

𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

Notemos que é possível construir a tabela verdade correspondente a qualquer 

quantidade de sentenças simples, a qual exibirá todos os casos em que a proposição composta 
será verdadeira e todos em que ela será falsa, sabendo-se quem são os conectivos utilizados e 

os valores lógicos das sentenças componentes.  

Para tal construção, tomamos como base o seguinte teorema. 

Teorema 1. A tabela verdade de uma proposição composta com 𝑛 proposições simples 

componentes contém 2𝑛  linhas. 



 

Demonstração. Faremos a demonstração do teorema por indução sobre 𝑛. Para isto, seja 𝑆(𝑛) 

o número de linhas da tabela verdade de uma proposição composta por 𝑛 proposições simples. 

Para 𝑛 = 1, a tabela verdade é formada pelos valores lógicos 𝑉 e 𝐹; logo, tem 2 = 21 

linhas. Para 𝑛 = 2 e 𝑛 = 3, vimos acima que o número de linhas são 4 = 22 e 8 = 23, 

respectivamente. Portanto, nestes casos, o teorema é válido. Suponhamos que 𝑆(𝑛) = 2𝑛 para 

algum 𝑛 natural maior ou igual a 3. Seja 𝑃 = 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 , 𝑝𝑛+1) uma proposição composta 
com 𝑛 + 1 proposições simples. Devemos mostrar que a tabela verdade de 𝑃 possui 2𝑛+1 

linhas. 

Para isso, notemos que, para as proposições 𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 temos 2𝑛  linhas (hipótese de 

indução). Já pelo princípio do terceiro excluído temos que 𝑉(𝑝𝑛+1) = 𝑉 ou 𝑉(𝑝𝑛+1) = 𝐹. 

Assim, temos 2𝑛 linhas quando combinarmos as disposições de 𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛  com 𝑉(𝑝𝑛+1 ) =
𝑉 e mais 2𝑛  linhas para o valor lógico 𝐹. Logo, 

𝑆(𝑛 + 1) = 2𝑛 + 2𝑛 = 2 ⋅ 2𝑛 = 2𝑛+1 . 

 

 Segundo Filho [5], para dispor todas as configurações dos valores lógicos de uma 
proposição composta, podemos seguir os passos:  

1º. Conta-se o número de proposições simples componentes. Se há 𝑛 proposições simples 

componentes: 𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 , então a tabela verdade contém 2𝑛 linhas. 

2º. Para a primeira sentença simples 𝑝1 atribuem-se 
2𝑛

2
= 2𝑛−1 valores 𝑉 seguidos de 2𝑛−1 

valores 𝐹. 

3º. Para a segunda proposição 𝑝2  atribuem-se 
2𝑛

4
= 2𝑛−2 valores  𝑉 seguidos de 2𝑛−2 valores 

𝐹, seguidos de 2𝑛−2  valores 𝑉, seguidos, finalmente, de 2𝑛−2  valores 𝐹. 

De modo genérico, à 𝑘-ésima proposição simples 𝑝𝑘, com 𝑘 ≤ 𝑛, atribuem-se 

alternadamente 
2𝑛

2𝑘 = 2𝑛−𝑘  valores 𝑉 seguidos de igual número de valores 𝐹. 

Vale ressaltar que se a proposição composta contiver parênteses, colchetes ou chaves a 
sequência para o preenchimento de sua tabela verdade obedece a ordem do interior para o 

exterior. 

Já na ausência de parênteses, colchetes e chaves na composição das proposições 
compostas, o preenchimento da tabela verdade se faz mediante a seguinte convenção de 

prioridade para os conectivos: 

(1) ∼; (2) ∧ ou ∨;   (3) →;  (4) ↔. 

No exemplo a seguir, apresentamos uma maneira de construir a tabela verdade de 

proposições compostas. Tal maneira tem por objetivo economizar o número de colunas e, 
consequentemente, gastar menos tempo na resolução da questão e espaço na folha. 

Exemplo 8. Construa a tabela verdade da proposição 

𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟) = (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝. 

Solução. Inicialmente preenchemos as colunas correspondentes às três proposições simples 𝑝, 

𝑞 e 𝑟. Prosseguindo, à direita, traçamos uma coluna para cada uma das proposições e para cada 

um dos conectivos que aparecem na proposição composta dada, conforme Tabela 2.13. 



 

Tabela 2.13: 1ª tabela verdade de 𝑃(𝑝,𝑞, 𝑟) = (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝. 

𝑝 𝑞 𝑟 (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝 

𝑉 𝑉 𝑉        

𝑉 𝑉 𝐹        

𝑉 𝐹 𝑉        

𝑉 𝐹 𝐹        

𝐹 𝑉 𝑉        

𝐹 𝑉 𝐹        

𝐹 𝐹 𝑉        

𝐹 𝐹 𝐹        
Fonte: Autor 

Em seguida, completamos essas colunas, escrevendo em cada uma delas a valoração 

correspondente, obedecendo a ordem de preenchimento apresentada, a qual numeramos na 
última linha da tabela, como mostra a Tabela 2.14. 

Tabela 2.14: 2ª tabela verdade de 𝑃(𝑝,𝑞, 𝑟) = (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝. 

𝑝 𝑞 𝑟 (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 

Ordem 1 3 2 4 1 5 2 
Fonte: Autor 

Os valores lógicos da proposição 𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟) encontram-se na coluna de ordem 5, 

preenchida em último lugar, ou seja, o resultado da tabela verdade da proposição 𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟), 

ver a Tabela 2.15, é: 

Tabela 2.15: 3ª tabela verdade de 𝑃(𝑝,𝑞, 𝑟) = (𝑝 ∨ ∼ 𝑟 → 𝑞) ∧ ∼ 𝑝. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 



 

2.5 Tautologia, Contradição e Contingência 

Vejamos agora mais três importantes conceitos relacionados à valoração de 

proposições, que se tornam perceptíveis. 

Definição 8. Chamamos tautologia toda proposição composta cuja coluna correspondente da 
tabela verdade encerra somente a letra 𝑉, isto é, o valor lógico é sempre verdade, 

independentemente dos valores lógicos das proposições que a compõem. 

Exemplo 9. A proposição 𝑝 ∨ ∼ (𝑝 ∧ 𝑞) é uma tautologia, conforme podemos verificar pela 

Tabela 2.16. 

Tabela 2.16: Tabela verdade de 𝑝 ∨ ∼ (𝑝 ∧ 𝑞). 
𝑝 𝑞 𝑝 ∧ 𝑞  ∼ (𝑝 ∧ 𝑞) 𝑝 ∨ ∼ (𝑝 ∧ 𝑞) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 
Fonte: Autor 

Definição 9. Chamamos contradição toda proposição composta cuja coluna correspondente 
da tabela verdade encerra somente a letra F, ou seja, o valor lógico é sempre falsidade, 

independentemente dos valores lógicos das proposições que a compõem. 

Exemplo 10. A proposição (𝑝 ↔ ∼ 𝑞) ∧ (𝑝 ∧ 𝑞) é uma contradição, conforme podemos 

verificar pela Tabela 2.17. 

Tabela 2.17: Tabela verdade de (𝑝 ↔ ∼ 𝑞) ∧ (𝑝 ∧ 𝑞). 

𝑝 𝑞 ∼ 𝑞 𝑝 ↔ ∼ 𝑞 (𝑝 ∧ 𝑞) (𝑝 ↔ ∼ 𝑞) ∧ (𝑝 ∧ 𝑞) 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

Fonte: Autor 

Definição 10. Chamamos contingência toda proposição composta cuja coluna correspondente 
da tabela verdade figuram as letras 𝑉 (verdade) e 𝐹 (falsidade) cada uma pelo menos uma vez, 

isto é, não se caracteriza nem uma tautologia nem uma contradição. 

Exemplo 11. A proposição 𝑥 = 3 ∧ (𝑥 ≠ 𝑦 → 𝑥 ≠ 3) é uma contingência, conforme podemos 

verificar pela Tabela 2.18. 

Tabela 2.18: Tabela verdade de 𝑥 = 3 ∧ (𝑥 ≠ 𝑦 → 𝑥 ≠ 3). 

𝑥 = 3 𝑥 = 𝑦 𝑥 ≠ 3 𝑥 ≠ 𝑦 (𝑥 ≠ 𝑦 → 𝑥 ≠ 3) 𝑥 = 3 ∧ (𝑥 ≠ 𝑦 → 𝑥 ≠ 3) 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 V 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹  

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹  

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹  

Fonte: Autor 



 

O exemplo a seguir é um tipo clássico de questão que costuma ser cobrada em concursos 
diversos. 

Exemplo 12. (IBFC – 2019 – Prefeitura de Cabo de Santo Agostinho – PE – Médico 

Gineco – Obstetra – Diarista e Plantonista) A tautologia é uma sentença cuja tabela verdade 

resulta apenas em valores lógicos verdadeiros. A esse respeito, assinale a alternativa correta 
que apresenta uma tautologia. 

(a) Se eu estou certo, então você está errado. 

(b) Eu estou certo ou eu estou errado. 

(c) Eu estou certo e errado. 

(d) Ou eu estou certo, ou eu estou errado. 

Solução. Para resolver essa questão basta transformar as sentenças na linguagem simbólica e 
verificar o resultado de sua tabela verdade. Denotemos por 𝑒 a sentença “eu estou certo” e por 

𝑣 a sentença “você está errado”. Assim, para o item (a), temos a Tabela 2.19, a seguir: 

Tabela 2.19: Tabela verdade do Exemplo 12 (a). 

𝑒 𝑣 𝑒 → 𝑣 

𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Daí, podemos constatar que neste caso temos uma contingência. 

Para facilitar a visualização, iremos fazer apenas uma tabela verdade para os demais 

itens, ver a Tabela 2.20, pois possuem as mesmas proposições 𝑒: eu estou certo e sua negação 
∼ 𝑒: eu estou errado. Dessa forma, temos a seguinte linguagem simbólica para os itens (b), (c) 

e (d), respectivamente: 𝑒 ∨ ∼ 𝑒, 𝑒 ∧ ∼ 𝑒 e 𝑒 ⊻ 𝑒. Logo, 

Tabela 2.20: Tabela verdade do Exemplo 12 (b), (c) e (d). 

𝑒 ∼ 𝑒 𝑒 ∨ ∼ 𝑒 𝑒 ∧ ∼ 𝑒 𝑒 ⊻ 𝑒 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

Analisando a Tabela 2.20, concluímos que a única proposição tautológica é 𝑒 ∨ ∼ 𝑒. Portanto, 

a alternativa correta é a letra (b). 

 

2.6 Implicação lógica 

Abordaremos agora o conceito de implicação que é muito utilizado não apenas na área 
da Matemática, mas também em diversas áreas como Medicina, Direito, Engenharia, 
Educação, Processamento de Dados, entre outras e que, por esse motivo, é exigido em vários 

concursos. 



 

Definição 11. Dizemos que uma proposição 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛 ) implica logicamente (ou 

implica) uma proposição 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) se 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) é verdadeira todas as vezes em 

que 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛) é verdadeira. 

 Em outras palavras, uma proposição 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛)  implica logicamente uma 

proposição 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚), quando na tabela verdade de 𝑃 e 𝑄, constata-se que, sempre que 

𝑃 apresentar valor lógico 𝑉, 𝑄 também o apresentará. 

Indicamos que 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) implica 𝑄(𝑞1, 𝑞2,… , 𝑞𝑚) pela seguinte notação: 

𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) ⇒ 𝑄(𝑞1,𝑞2, … ,𝑞𝑚). 

Perceba que existe uma sutil distinção entre a condicional (→) e a implicação (⇒). A 

condicional representa uma operação lógica entre as proposições 𝑃 e 𝑄 que resulta na 
proposição 𝑃 → 𝑄, cujo valor lógico pode ser 𝑉 ou 𝐹. A implicação representa a não ocorrência 

dos valores lógicos 𝑉 e 𝐹, respectivamente, para 𝑃 e 𝑄, na tabela verdade. 

Exemplo 13. Vamos analisar se a proposição 𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟) = 𝑝 ∨ 𝑞 → 𝑟 implica logicamente a 

proposição 𝑄(𝑝, 𝑞, 𝑟) = 𝑝 → (𝑞 → 𝑟). 

Para isso, construiremos as tabelas verdade das proposições 𝑃(𝑝,𝑞, 𝑟) = 𝑝 ∨ 𝑞 → 𝑟 e 

𝑄(𝑝, 𝑞, 𝑟) = 𝑝 → (𝑞 → 𝑟), respectivamente, Tabela 2.21 e Tabela 2.22. Depois, compararemos 

quais as linhas que possuem valor 𝑉 na primeira tabela e averiguaremos se na respectiva linha 

da segunda tabela também aparece o valor 𝑉. 

Tabela 2.21: 𝑃(𝑝, 𝑞, 𝑟) = 𝑝 ∨ 𝑞 → 𝑟. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝑝 ∨ 𝑞 → 𝑟 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

Ordem 1 2 1 3 1 
Fonte: Autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 2.22: 𝑄(𝑝, 𝑞, 𝑟) = 𝑝 → (𝑞 → 𝑟). 

𝑝 𝑞 𝑟 𝑝 → (𝑞 → 𝑟) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

Ordem 1 3 1 2 1 
Fonte: Autor 

Observamos que todas as vezes que a tabela verdade da proposição 𝑃(𝑝,𝑞, 𝑟) = 𝑝 ∨
𝑞 → 𝑟 encerra em 𝑉, as respectivas linhas da tabela verdade da proposição 𝑄(𝑝,𝑞, 𝑟) = 𝑝 →
(𝑞 → 𝑟) também encerram com a letra 𝑉. Portanto, 𝑃 implica 𝑄. 

Outra maneira de resolução do Exemplo13 é obtida pela utilização do teorema a seguir. 

Teorema 2. A proposição 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … ,𝑝𝑛 ) implica a proposição 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) se, e 

somente se, a condicional: 

 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) → 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) (2.1) 

é tautológica. 

Demonstração. Se 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛 ) implica 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚), então não ocorrem 

simultaneamente os valores lógicos 𝑉 e 𝐹, respectivamente, para 𝑃 e 𝑄. Por conseguinte, a 
coluna da tabela verdade da condicional (2.1) encerra somente a letra 𝑉, isto é, essa condicional 

é tautológica. Reciprocamente, se a condicional (2.1) é tautológica, então a coluna da tabela 

verdade da condicional encerra somente a letra 𝑉, daí não ocorrem simultaneamente os valores 
lógicos 𝑉 e 𝐹, respectivamente, para 𝑃 e 𝑄. Consequentemente, por definição, a primeira 

proposição implica a segunda. 

 

2.7 Equivalência lógica 

Nesta seção, estudaremos que é possível exibir a mesma proposição de maneiras 
distintas, garantindo ainda assim sua valoração original, do ponto de vista lógico. Isso refere-
se à equivalência lógica. 

Definição 12. Dizemos que uma proposição 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛 ) é logicamente equivalente (ou 
apenas equivalente) a uma proposição 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) se os resultados de suas tabelas 

verdade são idênticos. 

Indicamos que a proposição 𝑃(𝑝1,𝑝2 , … , 𝑝𝑛) é equivalente a proposição 

𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚) com a notação: 

𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) ⇔ 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚). 

Vejamos um teorema de relevância para o estudo das proposições equivalentes. 



 

Teorema 3. A proposição 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … ,𝑝𝑛 ) é equivalente à proposição 𝑄(𝑞1,𝑞2,… , 𝑞𝑚) se, e 

somente se, a bicondicional: 

 𝑃(𝑝1, 𝑝2 , … , 𝑝𝑛 ) ↔ 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚) (2.2) 

é tautológica. 

Demonstração. Se as proposições 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛) e 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚) são equivalentes, então, 

suas tabelas verdade são idênticas, consequentemente o valor lógico da bicondicional (2.2) é 
sempre verdadeiro, isto é, (2.2) é tautológica. Reciprocamente, se a bicondicional (2.2) é 

tautológica, então, a coluna da sua tabela verdade encerra somente a letra 𝑉, consequentemente 
os valores lógicos respectivos das proposições 𝑃(𝑝1, 𝑝2, … , 𝑝𝑛) e 𝑄(𝑞1,𝑞2, … , 𝑞𝑚) ou são 

ambos 𝑉 ou são ambos 𝐹. Portanto, essas duas proposições são equivalentes. 

 

Apresentaremos a seguir algumas equivalências que são de fundamental importância 

para a resolução de certas questões de concursos, como veremos no Capítulo 4. Essas 
equivalências podem ser facilmente verificadas por meio da comparação entre os resultados de 
suas tabelas verdade ou utilizando o Teorema 3. 

 

2.7.1 Equivalência da condicional 

 𝑝 → 𝑞 ⇔  ∼ 𝑝 ∨ 𝑞 . (2.3) 

Verificando a relação simbólica (2.3), percebemos que a condicional 𝑝 → 𝑞  pode ser 

reescrita pela seguinte regra: 

1o) Nega-se o primeiro termo. 

2o) Mantém-se o segundo termo. 

3o) Troca-se o símbolo → por ∨. 

Exemplo 14. (VUNESP - 2018 - Prefeitura de São Paulo - SP - Analista de Planejamento 

e Desenvolvimento Organizacional - Ciências Contábeis) Uma afirmação logicamente 
equivalente à afirmação: “Se planto no tempo certo, então a colheita é melhor”, é: 

(a) A colheita é melhor ou não planto no tempo certo. 

(b) Não planto no tempo certo e a colheita é melhor. 

(c) Se não planto no tempo certo, então a colheita não é melhor. 

(d) Ou planto no tempo certo ou a colheita é melhor. 

(e) Se a colheita é melhor, então planto no tempo certo. 

Solução. Observamos que a proposição trata-se de uma condicional, onde o primeiro termo é 

“planto no tempo certo” e o segundo é “a colheita é melhor”. Daí, obedecendo aos passos da 
regra acima, temos: 

1o) Nega-se o primeiro termo: não planto no tempo certo. 

2o) Mantém-se o segundo termo: a colheita é melhor. 

3o) Troca-se o “se ..., então ...” por “ou”. 

Assim, obtemos como resultado: não planto no tempo certo ou a colheita é melhor. Mas, note 
que não possui nenhuma alternativa com essa possibilidade. Lembramos, porém, que a ordem 



 

das proposições que compõem uma disjunção não altera o resultado de sua tabela verdade. 
Portanto, a assertiva correta é a letra (a). 

 

2.7.2 Equivalência da disjunção 

 𝑝 ∨ 𝑞 ⇔ ∼ 𝑝 → 𝑞. (2.4) 

A relação simbólica (2.4) indica que podemos transformar uma disjunção em uma 

condicional, mediante o seguinte modelo: 

1o) Nega-se o primeiro termo. 

2o) Mantém-se o segundo termo. 

3o) Troca-se o símbolo ∨ por →. 

Exemplo 15. (Instituto Excelência - 2018 - Prefeitura de São Carlos - SP - Analista de 

Tecnologia da Informação) A sentença lógica “Carla é babá ou Lara não é do Brasil” é 

equivalente a: 

(a) Se Carla é babá, então Lara é do Brasil. 

(b) Se Carla é babá, então Lara não é do Brasil. 

(c) Se Carla não é babá, então Lara não é do Brasil. 

(d) Se Carla não é babá, então Lara é do Brasil 

(e) Nenhuma das alternativas. 

Solução. Note que a proposição trata-se de uma disjunção, a qual o primeiro termo é “Carla 

é babá” e o segundo é “Lara não é do Brasil”. Daí, seguindo os passos do modelo acima, 

teremos: 

1º) Nega-se o primeiro termo: Carla não é babá. 

2º) Mantém-se o segundo termo: Lara não é do Brasil. 

3º) Troca-se o “ou” por “se . . ., então . . .”. 

Assim, obtemos como resultado final: Se Carla não é babá, então Lara não é do Brasil. 

Portanto, a alternativa correta é a letra (c). 

 

2.7.3 Equivalência da bicondicional 

𝑝 ↔ 𝑞 ⇔ ∼ (𝑝 → 𝑞) ∧ (𝑞 → 𝑝).            (2.5) 

Observando a relação simbólica (2.5), notamos que a bicondicional pode ser reescrita pela 

seguinte regra: 

1º) Mantém-se as posições dos termos da bicondicional e troca-se o símbolo ↔ pelo símbolo 

→. 

2º) Troca-se as posições dos termos da bicondicional e altera-se o símbolo ↔ pelo símbolo 

→. 



 

3º) Acrescenta-se o símbolo ∧ entre as condicionais. 

Exemplo 16. Considere as seguintes proposições: 

 Se Siqueira estuda bastante, então ele irá passar no concurso.  

 Se Siqueira passou no concurso, então estudou bastante. 

Logo, 

(a) Siqueira não estuda bastante se, e somente se, passou no concurso. 

(b) Siqueira estudou bastante se, e somente se, passou no concurso. 

(c) Siqueira estudou bastante e passou no concurso. 

(d) Siqueira não estudou bastante e passou no concurso. 

(e) Siqueira não estudou bastante ou não passou no concurso. 

Solução. Inicialmente, veja que o modo e o tempo verbal não interferem na valoração das 

proposições. Com isso, percebemos que temos duas proposições simples, a saber, 𝑝: 

Siqueira estudou bastante e 𝑞: Siqueira passou no concurso, que formam duas 

condicionais: 𝑝 → 𝑞  e 𝑞 → 𝑝. Assim, pela equivalência (2.5), temos: 𝑝 ↔ 𝑞 , que 

transformando em palavras obtemos: 

Siqueira estudou bastante se, e somente se, passou no concurso. 

Portanto, a alternativa que apresenta uma formulação equivalente para o enunciado é a 

letra (b). 

 

2.7.4 Equivalência da negação 

∼ (∼ 𝑝) ⇔ 𝑝.             (2.6) 

Observando a relação de equivalência (2.6), vemos que ao negar duas vezes 

consecutivas, uma negação anula a outra, retornando-se a sentença inicial. 

Exemplo 17. Considere a proposição 

𝑝: A bola é esférica 

verdadeira. Logo, sua negação é 

 ∼ 𝑝 : A bola não é esférica, 

que possui valor lógico falsidade. Assim, a negação da negação será: 

∼ (∼ 𝑝): A bola não é não esférica, 

que possui valor lógico verdadeiro. Portanto, dizer que a bola é esférica é logicamente 

equivalente a dizer que a bola não é não esférica. 

As duas proposições associadas à condicional que se seguem são corriqueiramente  

utilizadas como técnicas de demonstrações matemáticas. A equivalência (2.7) é conhecida 

como contrapositiva e a relação (2.8) é chamada de recíproca. 



 

2.7.5 Contrapositiva 

𝑝 → 𝑞 ⇔∼ 𝑞 →∼ 𝑝.             (2.7) 

Verificando a equivalência (2.7), notamos que a forma equivalente para 𝑝 → 𝑞  pode ser 

obtida pelo seguinte modelo: 

1º) Nega-se ambos os termos da condicional. 

2º) Mantém-se o símbolo →. 

3º) Troca-se as posições dos termos. 

 
Exemplo 18. (VUNESP - 2019 - Prefeitura de Caraguatatuba - SP - Guarda Civil 

Municipal) Considere a afirmação: 

Se o tapete é maior que a sala, então ele não cabe no quarto. 

Uma afirmação logicamente equivalente é: 

Se o tapete não cabe no quarto, então ele é maior que a sala. 

(b) O tapete é maior que a sala e ele não cabe no quarto. 

(c)  Se o tapete é menor que a sala, então ele cabe no quarto. 

(d) O tapete é menor que a sala e ele cabe no quarto. 

(e) Se o tapete cabe no quarto, então ele não é maior que a sala. 

Solução. Perceba que a proposição trata-se de uma condicional. Mas, observe que 

nenhuma alternativa apresenta uma disjunção, assim não podemos usar a equivalênc ia  

(2.3). Porém, podemos seguir os passos do modelo acima, já que a equivalência (2.7) trata-

se de uma condicional. 

1º) Nega-se ambos os termos: o tapete não é maior que a sala; quando vamos negar o 

segundo termo ficamos com a negação da negação, assim pela equivalência (2.7), temos 

que: o tapete cabe no quarto. 

2º) Mantém-se o “se . . ., então . . .”. 

3º) Troca-se a posições dos termos. 

Assim, obtemos como resultado final: Se o tapete cabe no quarto, então ele não é maior 

que a sala. Portanto, a alternativa correta é a letra (e). 

 

2.7.6 Recíproca 

A recíproca de uma sentença condicional é obtida pela troca de posições dos termos. 

Logo, a recíproca de 𝑝 → 𝑞  é: 

                                                                  𝑞 → 𝑝.                                                         (2.8) 



 

É importante observar que na proposição recíproca não temos uma proposição equivalente 

à original, conforme podemos verificar na Tabela 2.7. 

Exemplo 19. Seja a proposição 

𝑃: Se Jean foi trabalhar, então não foi estudar. 

Então, a sentença não equivalente a P é: 

(a) Jean não trabalhou ou não estudou. 

(b) Se Jean foi estudar, então não foi trabalhar. 

(c) Se Jean não foi estudar, então ele foi trabalhar. 

(d) Jean não estudou ou não trabalhou. 

Solução. Observe que a proposição trata-se de uma condicional e a questão deseja que 

encontremos a proposição não equivalente. Para isto, nomeemos as proposições simples 𝑝: 

Jean foi trabalhar e 𝑝: Jean não foi estudar, logo 𝑃(𝑝, 𝑞) = 𝑝 → 𝑞. Assim, traduzindo para 

a linguagem simbólica todas as alternativas e analisando-as, obtemos: 

(a) ∼ 𝑝 ∨ 𝑞 . Dessa forma, pela equivalência (2.3) temos que as sentenças são equivalentes. 

(b) ∼ 𝑝 ∨∼ 𝑞. Assim, pela equivalência (2.7) temos que as sentenças são equivalentes. 

 (c) 𝑞 → 𝑝. Neste caso, temos a recíproca da proposição 𝑃 e, como vimos, não são 

equivalentes. 

(d) 𝑝 ∨∼ 𝑞. Neste caso, temos apenas a troca das posições do termo do item (a), como trata-

se de uma disjunção essa permuta não altera a valoração do resultado de sua tabela verdade. 

Dessa forma, temos sentenças equivalentes. 

Portanto, a alternativa correta é a letra (c). 

  

2.8 Negação de proposições compostas 

Vimos na Subseção 2.3.6 como negar uma proposição simples. Nesta seção veremos 

algumas propriedades dos conetivos lógicos em relação a como negar uma proposição 

composta. Novamente, as equivalências aqui expostas podem ser facilmente verificadas 

por meio da comparação entre os resultados das suas tabelas verdade ou utilizando o 

Teorema 3. 

 

2.8.1 Negação da conjunção 

Para negar uma proposição de estrutura 𝑝 ∧ 𝑞, usaremos a seguinte regra, conhecida como 

1ª Lei de De Morgan. 

∼ (𝑝 ∧ 𝑞) ⇔∼ 𝑝 ∨∼ 𝑞 .                  (2.9) 



 

A relação simbólica (2.9) mostra que podemos obter a negação da conjunção, mediante o 

seguinte modelo: 

1º) Nega-se o primeiro termo.  

2º) Nega-se o segundo termo. 

3º) Troca-se o símbolo ∧ pelo símbolo ∨. 

Para fins de comprovação dessa relação, usaremos a comparação dos resultados da 

tabela verdade. 

Tabela 2.23: Tabela verdade da negação da conjunção. 

𝑝 𝑞 ∼ 𝑝 ∼ 𝑞 𝑝 ∧ 𝑞  ∼ (𝑝 ∧ 𝑞) ∼ 𝑝 ∨∼ 𝑞 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

O exemplo a seguir mostra uma linguagem de negação frequentemente exigida em 

questões de concurso. 

Exemplo 20. (UEPB - CPCON - 2016 - Prefeitura de Gado Bravo - Assistente Social) A 

proposição “Não é verdade que José é rico e João é baixo” é logicamente equivalente a dizer 

que é verdade: 

(a) Se José não é rico, então João é baixo. 

(b) José não é rico e João não é alto. 

(c) José é rico ou João não é baixo. 

(d) José não é rico ou João não é baixo. 

(e) Se José não é rico ou João não é baixo. 

Solução. Observamos que a proposição inicia-se com: “não é verdade que ...”. Lembremos 

que essa expressão quer dizer que tudo o que vem depois dela será negado. Assim, o que 

vem em seguida é a conjunção. Portanto, negaremos a sentença “José é rico e João é 

baixo”. Logo, seguindo o modelo, obtemos: 

1º) Nega-se o primeiro termo: José não é rico. 

2º) Nega-se o segundo termo: João não é baixo. 

3º) Troca-se “e” por “ou”. 

Assim, obtemos como resultado final: José não é rico ou João não é baixo. Portanto, a 

assertiva correta é a letra (d). 

 

 



 

2.8.2 Negação da disjunção 

Para negarmos uma proposição de estrutura 𝑝 ∨ 𝑞, usaremos a seguinte regra, conhecida 

como 2ª Lei de De Morgan. 

∼ (𝑝 ∨ 𝑞) ⇔∼ 𝑝 ∧∼ 𝑞 .                (2.10) 

A relação simbólica (4.10) apresenta que podemos obter a negação da disjunção, 

mediante a seguinte regra: 

1º) Nega-se o primeiro termo.  

2º) Nega-se o segundo termo. 

3º) Troca-se o símbolo ∨ por ∧. 

Para fins de comprovação dessa relação, usaremos o Teorema 3. 

Tabela 2.24: Tabela verdade da negação da conjunção. 

𝑝 𝑞 𝑝 ∨ 𝑞  ∼ (𝑝 ∨ 𝑞) ↔ ∼ 𝑝 ∧ ∼ 𝑞 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 
Fonte: Autor 

Como a bicondicional ∼ (𝑝 ∨ 𝑞) ↔∼ 𝑝 ∧∼ 𝑞 é tautológica, concluímos que a relação (2.10) é 

válida. 

Examinemos, através de um exemplo, a aplicação da negação da disjunção. 

Exemplo 21. (IDECAN - 2019 - UNIVASF - Assistente em Administração) No conto de 

fadas da Cinderela, Cinderela vivia como pobre e escrava por conta de sua madrasta malvada, 

e o jovem príncipe, filho do rei, era muito bonito. A negação lógica para a afirmação 

“Cinderela não é pobre ou o príncipe é bonito” é: 

(a) Se Cinderela é pobre, então o príncipe não é bonito. 

(b) Cinderela é pobre e o príncipe não é bonito. 

(c) Cinderela é rica e o príncipe é feio. 

(d) Cinderela é rica ou o príncipe é feio. 

(e) Cinderela é pobre ou o príncipe não é bonito. 

Solução. Observamos que a proposição trata-se de uma disjunção. Daí, obedecendo aos 

passos do modelo acima, teremos: 

1º) Nega-se o primeiro termo, mas note que temos, assim, uma negação dupla e, como uma 

negação anula a outra, ficamos com a seguinte sentença: Cinderela é pobre. 

2º) Nega-se o segundo termo: o príncipe não é bonito.  

3º) Troca-se “ou” por “e”. 



 

Assim, obtemos como resultado final: Cinderela é pobre e o príncipe não é bonito. 

Portanto, o item correto é a letra (b). 

 

2.8.3 Negação da disjunção exclusiva 

Notemos pela tabela verdade qual a negação de uma proposição de estrutura 𝑝 ∨ 

𝑞. 

Tabela 2.25: Tabela verdade da negação da disjunção exclusiva. 

𝑝 𝑞 𝑝 ⊻ 𝑞  ∼ (𝑝 ⊻ 𝑞) 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Perceba que o resultado da tabela verdade da negação da disjunção exclusiva é 

equivalente ao resultado da tabela verdade da bicondicional. Logo, 

∼ (𝑝 ⊻ 𝑞) ⇔ 𝑝 ↔ 𝑞.                (2.11) 

A relação simbólica (2.11) apresenta que podemos obter a negação da disjunção 

exclusiva, mediante a seguinte regra: 

1°) Troca-se o símbolo ⊻ por ↔. 

2°) Mantém-se as posições dos termos. 

Exemplo 22. (IBFC - 2020 - EBSERH - Farmacêutico) Dada a sentença “Ou Camila é 

médica ou Ana é dentista.” Assinale a alternativa que apresenta a negação das proposições 

anteriores. 

(a) Camila não é médica e Ana não é dentista. 

(b) Camila não é médica ou Ana não é dentista. 

(c) Se Camila não é médica então Ana não é dentista. 

(d) Camila é médica se e somente se Ana é dentista. 

(e) Se Camila é médica então Ana é dentista. 

Solução. Percebemos que a sentença trata-se de uma disjunção exclusiva. Daí, seguindo os 

passos da regra acima, temos: 

1º) Troca-se “ou ... ou ...” por “... se, e somente se, ...”. 

2º) Mantém-se as posições dos termos: Camila é médica se, e somente se, Ana é dentista 

Portanto, temos a letra (d) como a alternativa correta. 

 

 



 

2.8.4 Negação da condicional 

Vejamos agora uma das negações mais exigidas em concursos públicos. Negamos uma 

proposição de estrutura 𝑝 → 𝑞, utilizando a seguinte regra: 

∼ (𝑝 → 𝑞) ⇔ 𝑝 ∧∼ 𝑞.                           (2.12) 

Analisando a equivalência (2.12), concluímos que para efetuar a negação da 

condicional, basta seguir os passos a seguir: 

1°) Mantém-se o primeiro termo. 

2°) Nega-se o segundo termo. 

3°) Troca-se o símbolo → por ∧. 

Para fins de comprovação dessa relação, usaremos o Teorema 3. 

Tabela 2.26: Tabela verdade da negação da disjunção. 

𝑝 𝑞 𝑝 → 𝑞  ∼ (𝑝 → 𝑞)  ↔ 𝑝 ∧ ∼ 𝑞 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 
Fonte: Autor 

Como a bicondicional ∼ (𝑝 → 𝑞) ⇔ 𝑝 ∧∼ 𝑞 é tautológica, concluímos que a relação (2.12) é 

válida. 

   Apliquemos esse modelo da negativa da condicional nos exemplos a seguir. 

Exemplo 23. (IBADE - 2019 - Prefeitura de Aracruz - ES - Contador) A negação da 

proposição composta “se bebo bastante água, então não fico desidratado,” é: 

(a) Bebo bastante água e não fico desidratado. 

(b) Se não bebo bastante água, então fico desidratado. 

(c) Bebo bastante água e fico desidratado. 

(d) Se fico desidratado, então não bebo bastante água. 

(e) Bebo bastante água ou não fico desidratado. 

Solução. Observamos que a proposição trata-se de uma condicional. Daí, respeitando os passos 

do modelo acima, temos: 

1°) Mantém-se o primeiro termo: bebo bastante água. 

2°) Nega-se o segundo termo, mas perceba que temos uma negação dupla e, como uma negação 

anula a outra ficamos com a seguinte sentença: fico desidratado. 

3°) Troca-se o símbolo → por ∧. 

 Assim, obtemos como resultado final: bebo bastante água e fico desidratado. Portanto, o item 

correto é a letra (c). 



 

Exemplo 24. (CESPE - 2012 - TJ - AC - Técnico Judiciário - Informática) Em decisão 

proferida acerca da prisão de um réu, depois de constatado pagamento de pensão alimentícia, 

o magistrado determinou: “O réu deve ser imediatamente solto, se por outro motivo não estiver 

preso”. 

Considerando que a determinação judicial corresponde a uma proposição e que a 

decisão judicial será considerada descumprida se, e somente se, a proposição correspondente 

for falsa, julgue o item seguinte.  

A negação da proposição relativa à decisão judicial estará corretamente representada 

por “O réu não deve ser imediatamente solto, mesmo não estando preso por outro motivo”. 

○ Certo 

○ Errado 

Solução. Notemos inicialmente que a sentença está na ordem 𝑞, se 𝑝. Então, escrevendo-a na 

ordem convencional, temos: 

Se por outro motivo não estiver preso, então o réu deve ser imediatamente solto. 

Assim, obedecendo os passos do modelo da negativa da condicional, teremos: 

1°) Mantém-se o primeiro termo: por outro motivo não estiver preso. 

2°) Nega-se o segundo termo: o réu não deve ser imediatamente solto. 

3°) Troca-se o símbolo → por ∧. 

Assim, obtemos como resultado final: por outro motivo não estiver preso e o réu não 

deve ser imediatamente solto. Perceba, porém, que a negativa do enunciado não está escrita da 

forma que concluímos. Mas, lembremos que na lógica “mesmo” tem o mesmo significado de 

“e”. Além disso, a ordem em que se apresentam as proposições simples na conjunção não 

interfere na sua valoração, como também não interferem na valoração, o tempo e o modo 

verbal. Assim, obtemos a negativa: 

O réu não deve ser imediatamente solto, mesmo não estando preso por outro motivo. 

Portanto, o item está certo. 

 

2.8.5 Negação da bicondicional 

Analisemos o resultado da Tabela 2.27. 

Tabela 2.27: Comparação da disjunção exclusiva e da bicondicional. 

𝑝 𝑞 𝑝 ⊻ 𝑞  𝑝 ↔ 𝑞 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 
Fonte: Autor 



 

Percebemos que a bicondicional e a disjunção exclusiva possuem valorações opostas. 

Daí, podemos inferir que a negação da bicondicional é a disjunção exclusiva. Simbolicamente, 

temos: 

∼ (𝑝 ↔ 𝑞) ⇔ 𝑝 ⊻ 𝑞.                (2.13) 

Assim, para realizar a negação da bicondicional basta manter a posição dos termos e 

trocar o símbolo ↔ por ∨. 

      Outra negativa para a bicondicional que, às vezes, é cobrada em questões de 

concursos é a seguinte: 

∼ (𝑝 ↔ 𝑞) ⇔ (𝑝 ∧∼ 𝑞) ∨ (∼ 𝑝 ∧  𝑞).              (2.14) 

Observando a relação simbólica (2.14), notamos que a negativa da bicondicional pode 

ser reescrita pela seguinte regra: 

1°) Mantém-se o primeiro termo e nega-se o segundo termo. 

2°) Nega-se o primeiro termo e mantém-se o segundo termo. 

3°) Acrescenta-se o ou entre os resultados obtidos nos passos anteriores. 

Para comprovar a validação dessa relação basta usar a relação (2.5), seguida da 1ª Lei 

de De Morgan e a negação da condicional. 

∼ (𝑝 ↔ 𝑞) ⇔∼ ((𝑝 → 𝑞) ∧ (𝑞 → 𝑝)) ⇔∼ (𝑝 → 𝑞) ∨∼ (𝑞 → 𝑝) 

⇔ (𝑝 ∧∼ 𝑞) ∨ (∼ 𝑝 ∧  𝑞). 

Exemplo 25. (IBADE - 2019 - Prefeitura de Aracruz - ES - Fisioterapeuta) Negar que 

“Marcos foi andar se e somente se Ana estava dormindo” equivale a dizer que: 

(a) Marcos foi andar se e somente se Ana não estava dormindo. 

(b) Marcos foi andar e Ana estava dormindo. 

(c) ou Marcos foi andar ou Ana estava dormindo. 

(d) Marcos não foi andar e Ana não estava dormindo. 

(e) Marcos estava dormindo e Ana estava andando. 

Solução. Observamos que a proposição trata-se de uma bicondicional. Daí, para obter sua 

negativa basta manter as posições dos termos e trocar o “... se, e somente se, ...” por “ou ... ou 

...”. Logo, sua negativa é “ou Marcos foi andar ou Ana estava dormindo”. Portanto, o item 

correto é a letra (c). 

Exemplo 26. Apresente duas formas de negar a sentença “Estudo se, e somente se, for 

aprovado”. 

Solução. Como vimos acima, existem duas formas de negar a bicondicional. A primeira 

forma é: manter os termos e trocar o “... se, e somente se, ...”, por “ou ... ou ...”. Assim, uma 

negativa será: 

Ou estudo ou sou aprovado. 



 

Para a outra forma de negação obedeceremos a regra (2.14). Logo, teremos: 

1°) Mantém-se o primeiro termo e nega-se o segundo: Estudo e não sou aprovado. 

2°) Nega-se o primeiro termo e mantém-se o segundo: não estudo e sou aprovado. 

3°) Acrescenta-se o ou entre os resultados obtidos nos passos anteriores. 

Assim, outra negativa será: 

Estudo e não sou aprovado ou não estudo e sou aprovado. 

 

2.8.6 Resumo das negações de proposições compostas 

Colocamos na Tabela 2.28 um resumo das negações das proposições moleculares vistas acima. 

Tabela 2.28: Negação de proposições compostas. 

∼ (𝑝 ∧ 𝑞) ∼ 𝑝 ∨∼ 𝑞  

∼ (𝑝 ∨ 𝑞) ∼ 𝑝 ∧∼ 𝑞  

∼ (𝑝 ⊻ 𝑞) 𝑝 ↔ 𝑞 

∼ (𝑝 → 𝑞) 𝑝 ∧∼ 𝑞 

∼ (𝑝 ↔ 𝑞) 𝑝 ⊻ 𝑞  

∼ (𝑝 ↔ 𝑞) (𝑝 ∧∼ 𝑞) ∨ (∼ 𝑝 ∧  𝑞) 

Fonte: Autor 

 

2.9 Quantificadores lógicos 

Para definirmos os quantificadores lógicos, precisamos da noção de sentença aberta, a qual 

definimos a seguir. 

Definição 13. Chamamos de sentença aberta a uma frase subordinada a uma variável livre 

(ou melhor, aberta), fazendo com que não seja possível determinar o valor lógico da sentença. 

Exemplo 27. A frase “Ele trabalha na escola em que estudou”, trata-se de uma sentença aberta, 

pois não sabemos de qual pessoa a frase está se referindo, havendo assim uma indeterminação. 

Esses tipos de sentenças podem ser transformadas em proposições de duas maneiras: 

1°) Atribuindo-se valores às variáveis. 

2°) Utilizando quantificadores lógicos. 

Definição 14. Um quantificador lógico é um símbolo lógico que atua sobre uma sentença 

aberta, tornando-a uma proposição. 

Os principais quantificadores lógicos são: o quantificador universal e o quantificador 

existencial. 

O quantificador universal é indicado pelo símbolo ∀, que significa “qualquer que 

seja”, “para todo” ou “para cada”. 



 

Exemplo 28. Veja que a relação “𝑥 < 6” é uma sentença aberta. No entanto, a relação “∀𝑥 ∈

ℝ, 𝑥 < 6” é uma proposição, a qual possui valoração falsa. 

O quantificador existencial é indicado pelo símbolo ∃, que significa “existe pelo 

menos um”, “para algum”, “algum” ou “existe”. 

Exemplo 29. Note que a frase “𝑥 é um número primo” é uma sentença aberta, porém a frase 

“∃𝑥/𝑥 é um número primo” é uma proposição, a qual possui valoração verdadeira. 

 

2.9.1 Negação dos quantificadores lógicos 

A negação dos quantificadores lógicos causa uma certa confusão em muitos candidatos. 

Por esse motivo, os mesmos devem ficar atentos às questões que envolvem esse assunto, as 

quais aparecem com uma certa frequência nos certames. 

 

Negação do quantificador universal 

A negação do quantificador universal é feita substituindo-se o quantificador universal 

(∀) pelo existencial (∃) e, em seguida, negando-se a sentença aberta. Por exemplo, vamos obter 

a negação da seguinte sentença: 

Todo corinthiano é fiel. 

Pelo exposto acima, para negar a frase “todo corinthiano é fiel” é preciso que exista 

pelo menos um corinthiano que não seja fiel. Portanto, a negativa da sentença dada será: 

Existe corinthiano infiel. 

Exemplo 30. (IBFC - 2019 - PM - BA - Soldado) Considere a proposição: “Todo pesquisador 

é estudioso.” Assinale a alternativa que não apresenta uma negação da proposição anterior. 

(a) Existe algum pesquisador que não é estudioso. 

(b) Algum pesquisador não é estudioso. 

(c) Pelo menos um pesquisador não é estudioso. 

(d) Existe pesquisador que não é estudioso. 

(e) Nenhum pesquisador é estudioso. 

Solução. Para negar o quantificador universal, devemos trocar o quantificador universal pelo 

existencial e negar a sentença aberta. Logo, a negação da sentença “Todo pesquisador é 

estudioso” é “Existe pelo menos um pesquisador que não é estudioso”. Lembremos, porém, 

que as expressões: existe algum, algum, pelo menos um e existe, são quantificadores 

existenciais. Assim, as alternativas (a), (b), (c) e (d) são negações da proposição dada. Dessa 

forma, a assertiva correta é a letra (e). 

 

 



 

Negação do quantificador existencial 

A negação do quantificador existencial é feita substituindo-se o quantificador 
existencial (∃) pelo universal (∀)) e, em seguida, negando-se a sentença aberta. Por exemplo, 

vamos obter a negação da seguinte sentença: 

Existem pessoas otimistas. 

Para negar esta sentença, trocamos o quantificador existencial pelo quantificador universal e 

negamos a sentença aberta, obtendo a seguinte sentença: 

Todas as pessoas não são otimistas. 

Existe outra forma de realizar a negação da sentença dada, que é simplesmente dizer 

que “nenhuma pessoa é otimista”. Ou seja, basta trocar a palavra “existe” pela palavra 

“nenhum(a)”. 

Exemplo 31. (FGV - 2018 - MPE - AL - Técnico do Ministério Público - Tecnologia da 

informação) Considere a afirmação: “Existem insetos que não são pretos.” Se essa afirmação 

é falsa, então é verdade que 

(a) Nenhum inseto é preto. 

(b) Todo inseto é preto. 

(c) Todos os animais pretos são insetos. 

(d) Nenhum animal preto é inseto. 

(e) Nem todos os insetos são pretos. 

Solução. A negação da sentença dada é obtida com a troca do quantificador existencial pelo 

universal, seguida pela negação da sentença aberta. Assim, a negação da afirmação é: “Todo 

inseto é preto”. Portanto, a alternativa correta é a letra (b). 

No Exemplo 31, usamos o fato de que a negação da sentença aberta “insetos não são 

pretos” é “insetos são pretos”. 

 

Resumo das negações dos quantificadores 

As negações com quantificadores estão apresentadas na Tabela 2.29. 

Tabela 2.29: Negação dos quantificadores. 

Quantificador Negação 

Todo 𝑝 é 𝑞 Algum 𝑝 não é 𝑞 

Algum 𝑝 é 𝑞 Nenhum 𝑝 é 𝑞 

Nenhum 𝑝 é 𝑞 Algum 𝑝 é 𝑞 

Todo 𝑝 não é 𝑝 Algum 𝑝 é 𝑞 
Fonte: Autor 

Exemplo 32. (FCC - 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) - Analista Judiciário - Área 

Administrativa) Uma afirmação que corresponda à negação lógica da afirmação: todos os 

programas foram limpos e nenhum vírus permaneceu, é: 



 

(a) Se pelo menos um programa não foi limpo, então algum vírus não permaneceu. 

(b) Existe um programa que não foi limpo ou pelo menos um vírus permaneceu. 

(c) Nenhum programa foi limpo e todos os vírus permaneceram. 

(d) Alguns programas foram limpos ou algum vírus não permaneceu. 

(e) Se algum vírus permaneceu, então nenhum programa foi limpo. 

Solução. Note que a afirmação trata-se de uma conjunção cujas proposições integrantes são 

sentenças com os quantificadores todo e nenhum, respectivamente. Assim aplicando a 1ª Lei 

de De Morgan e as regras apresentadas na Tabela 2.29, temos a seguinte negação: “Existe um 

programa que não foi limpo ou pelo menos um vírus permaneceu”. Portanto, a alternativa 

correta é a letra (b). 

  



 

Capítulo 3 

Lógica de argumentação e regras de inferências 

Inúmeros certames requerem dos seus candidatos conhecimentos sobre os tipos de 

argumentos e como verificar se um argumento é válido ou inválido. Visando isso, neste 

capítulo abordaremos os tipos e as técnicas de validação de argumentos. Para escrever este 

capítulo, nos baseamos em [1], [2], [3], [4], [5], [6], [7], [8], [9] e [11]. 

 

3.1 Argumentos 

Em diversas questões de concursos, é exigida a dedução de conclusões a partir de 

premissas. O processo de retirar conclusões de premissas é chamado de argumento. 

Definição 15. Chamamos de argumento à relação que associa um conjunto de proposições 

𝑃1,𝑃2,… , 𝑃𝑛 (𝑛 ≥ 1) a uma proposição 𝑄. As proposições 𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛 (𝑛 ≥ 1) são chamadas 

premissas (ou hipóteses) do argumento, e a proposição 𝑄 é chamada conclusão (ou tese) do 

argumento. 

Um argumento de premissas 𝑃1,𝑃2,… , 𝑃𝑛 e de conclusão 𝑄 indica-se por: 

𝑃1   

𝑃2     

…   

𝑃𝑛 ou 𝑃1,𝑃2, … ,𝑃𝑛 ⊢ 𝑄 

𝑄   

 

E se lê de uma das seguintes maneiras: 

 (𝑖)  𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛 acarreta 𝑄. 

 (𝑖𝑖) 𝑄 decorre de 𝑃1, 𝑃2,… , 𝑃𝑛. 

 (𝑖𝑖𝑖) 𝑄 se deduz de 𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛. 

 (𝑖𝑣) 𝑄 se infere de 𝑃1,𝑃2,… , 𝑃𝑛. 

Um tipo de argumento ou argumentação que merece destaque é o qual Aristóteles 

denomina silogismo, que possui duas premissas e uma conclusão. Em grego, silogismo quer 

dizer “ligação”, ou seja, a ligação de dois termos por meio de um terceiro. Vejamos o exemplo. 

Exemplo 33. 

Todo homem é mortal. (Premissa maior) 

Sócrates é homem. (Premissa menor) 

Logo, Sócrates é mortal. (Conclusão) 



 

Nesse exemplo, os termos envolvidos são homem, mortal e Sócrates. Os quais, 

conforme encontram-se dispostos na argumentação, podem ser classificados em: médio, maior 

e menor. Assim, 

• Termo médio é aquele que aparece nas premissas e faz a ligação entre as premissas 

maior e menor: “homem”.  

• Termo maior é o predicado da conclusão: “mortal”.  

• Termo menor é o sujeito da conclusão: “Sócrates”. 

 Segundo Aranha [12] existem oito regras que determinam o silogismo, são elas: 

1. O silogismo tem, apenas, três termos (médio, maior e menor).  

2. De duas premissas negativas nada resulta.  

3. De duas premissas particulares nada resulta.  

4. O termo médio nunca entra na conclusão.  

5. O termo médio deve ser pelo menos uma vez total.  

6. Nenhum termo pode ser total na conclusão sem ser total nas premissas.  

7. De duas premissas afirmativas não se conclui uma negativa.  

8. A conclusão segue sempre a premissa mais fraca (se nas premissas uma delas for negativa, 

a conclusão deve ser negativa; se uma for particular, a conclusão deve ser particular). 

Segundo Carvalho [3], um argumento é um conjunto de proposições. Mas nem todos 

os conjuntos de proposições são argumentos. Para que o seja, é necessário que essas 

proposições tenham certa estrutura: é preciso que uma delas (a conclusão) exprima a ideia 

que se quer defender, e que as demais (as premissas) sejam apresentadas como razões a favor 

dessa ideia. 

Dessa forma, a distinção entre premissa e conclusão independe de suas posições no 

argumento, porém sempre será possível apresentar a seguinte organização para um argumento: 

Premissa 1. Premissa 2. ... Premissa 𝑛. 

Portanto, Conclusão. 

Diversos concursos trazem palavras distintas para introduzir a conclusão, algumas 

dessas expressões são: Portanto, logo, por conseguinte, dessa maneira, consequentemente, 

assim sendo, segue que, então e de modo que. 

Um raciocínio ou uma inferência2 é um argumento, isto é, raciocinar ou inferir é derivar 

conclusões de premissas. Desta forma, nosso intuito é verificar a validade ou invalidade desse 

argumento. Passemos, então, a entender o que significa um argumento válido e um argumento 

inválido. 

 
2 Epistemologicamente, inferência vem do latim inferre que significa levar para. Logo, no sentido da lógica, 

inferir é concluir a partir de proposições. 



 

Definição 16. Um argumento 𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛 ⊢ 𝑄 é válido quando for 𝑉 o valor lógico da 

conclusão 𝑄 todas as vezes que as premissas 𝑃1,𝑃2, … ,𝑃𝑛 tiverem o valor lógico 𝑉. 

Assim, um argumento válido é aquele em que, independentemente da valoração das 

proposições que compõem as premissas, a tese é verdadeira sempre que as hipóteses são todas 

verdadeiras. 

Definição 17. Um argumento é inválido quando: 

(a) A verdade das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão; ou  

(b) Possuir premissas verdadeiras e conclusão falsa. 

Conforme Filho [5] a lógica matemática só se preocupa com a validade dos argumentos 

e não com a verdade ou a falsidade das premissas e das conclusões. Logo, a validade de um 

argumento depende exclusivamente da relação existente entre as premissas e a conclusão, isto 

é, a validade ou não-validade de um argumento depende apenas de sua estrutura e não de seu 

conteúdo ou da verdade e falsidade das proposições que o integram. 

Existem várias técnicas de verificar a validade de um argumento. O teorema a seguir 

pode ser aplicado como um critério. 

Teorema 4. Um argumento 𝑃1,𝑃2,… , 𝑃𝑛 ⊢ 𝑄  é válido se, e somente se, a condicional: 

𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ … ∧ 𝑃𝑛 → 𝑄               (3.1) 

é tautológica. 

Demonstração. Com efeito, as premissas 𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛 são todas verdadeiras se, e somente se, a 

proposição 𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ … ∧ 𝑃𝑛 tem valor lógico 𝑉. Assim, o argumento 𝑃1,𝑃2, … , 𝑃𝑛 ⊢ 𝑄 é válido 

se, e somente se, a conclusão 𝑄 possui valor lógico 𝑉 todas as vezes que a proposição 𝑃1 ∧
𝑃2 ∧ … ∧ 𝑃𝑛 é verdadeira. Isto é, se, e somente se, a sentença 𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ … ∧ 𝑃𝑛 implica 
logicamente a conclusão 𝑄, simbolicamente: 𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ … ∧ 𝑃𝑛 ⇒ 𝑄. Logo, pelo Teorema 2, 

isso equivale a dizer que a condicional (3.1) é tautológica. 

 

 Vale ressaltar, que a validade e a invalidade são atributos dos argumentos, enquanto a 

verdade e a falsidade são características das variáveis proposicionais. Isso quer dizer que uma 

proposição pode ser verdadeira ou falsa e não pode ser válida ou inválida e vice-versa. Assim, 

o valor verdadeiro de uma sentença depende do contexto, enquanto a validade de um argumento 

depende da relação das premissas.  

Para mostrar a validade de um argumento, podemos usar sempre uma tabela verdade 

para verificar se um argumento é válido ou inválido. No entanto, se o argumento possuir 

bastantes hipóteses, construir uma tabela verdade pode gerar um incômodo muito grande. Por 

exemplo, para verificar a validade de um argumento envolvendo 10 sentenças, seria necessária 

uma tabela de 210 = 1024 linhas. 

Para contornar a dificuldade, nós averiguaremos a validade de argumentos de maneira 

relativamente simples, denominadas de regras de inferência, e utilizaremos essas regras para 

construir argumentos mais complexos de maneira sólida. 



 

3.2 Regras de inferência 

Os argumentos são usados para fazer “inferências”, logo, para obter uma conclusão de 

tais argumentos é preciso executar os “passos” como de uma dedução ou demonstração, a esses 

“passos” chamamos, também, regras de inferência, as quais habitualmente são escritas de 

forma padronizada: colocando as premissas sobre um traço horizontal e, em seguida, a 

conclusão sob o mesmo traço. 

A fim de facilitar a resolução de algumas questões analisemos as principais regras de 

inferência do cálculo proposicional. 

I. Adição Disjuntiva (AD) 

Dada uma proposição 𝑝 verdadeira, pode-se concluir a validade da sua disjunção com qualquer 

outra sentença, isto é, 

𝒑  𝒒 

𝒑 ∨ 𝒒  𝑞 ∨ 𝑝 

Demonstração. De fato, pois para a disjunção ser verdadeira basta, pelo menos, uma 

proposição seja verdadeira, como 𝑉(𝑝) = 𝑉, então 𝑉(𝑝 ∨ 𝑞) = 𝑉, como percebemos pela 

Tabela 3.1. 

Tabela 3.1: Tabela verdade da adição disjuntiva. 

𝒑 𝒒 𝒑 ∨ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝑉 

𝑭 𝑉 𝑉 

𝑭 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 

 

II. Adição Conjuntiva (AC) 

Dadas duas proposições 𝑝 e 𝑞 ambas verdadeiras, delas podemos deduzir que 𝑝 ∧ 𝑞 é 

verdadeira. Simbolicamente, temos: 

𝒑  𝒑 

𝒒  𝒒 

𝒑 ∧ 𝒒  𝑞 ∧ 𝑝 

Demonstração. A regra da adição conjuntiva é de fácil verificação, pois como 𝑉(𝑝) = 𝑉(𝑞) =
𝑉, temos que 𝑉(𝑝 ∧ 𝑞) = 𝑉. Ver a Tabela 3.2. 

Tabela 3.2: Tabela verdade da adição conjuntiva. 

𝒑 𝒒 𝒑 ∧ 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝐹 

𝑭 𝐹 𝐹 
Fonte: Autor 



 

III. Simplificação (SIMP) 

Se uma proposição 𝑝 ∧ 𝑞  é verdadeira, então a conclusão 𝑝 é verdadeira e a proposição 𝑞 é 

também verdadeira. Segue na linguagem simbólica: 

𝒑 ∧ 𝒒  𝒑 ∧ 𝒒 

𝒑  𝑞 

Demonstração. Como 𝑉(𝑝 ∧ 𝑞) = 𝑉, concluímos que 𝑉(𝑝) = 𝑉 e 𝑉(𝑞) = 𝑉. 

 

IV. Modus Ponens (MP) 

Se uma afirmação condicional 𝑝 →  𝑞 é verdadeira, e a hipótese p da condicional é verdadeira, 

então a conclusão q da condicional é necessariamente verdadeira. Segue na linguagem 

simbólica: 

𝒑 → 𝒒 

𝒑 

𝒒 

Demonstração. Como 𝑉(𝑝 → 𝑞) = 𝑉 e 𝑉(𝑝) = 𝑉, então 𝑉(𝑞) = 𝑉, pois caso 𝑉(𝑞) = 𝐹, 

teríamos 𝑉(𝑝 → 𝑞) = 𝐹, contradição. Ver Tabela 3.3. 

Tabela 3.3: Tabela verdade do Modus Ponens. 

𝒑 𝒒 𝒑 → 𝒒 

𝑽 𝑉 𝑉 

𝑽 𝐹 𝐹 

𝑭 𝑉 𝑉 

𝑭 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

 

V. Modus Tollens (MT) 

Se uma afirmação condicional 𝑝 →  𝑞 é verdadeira, e a hipótese ∼ 𝑞 é verdadeira, então a 

conclusão ∼ 𝑝 é necessariamente verdadeira. Ou seja: 

𝒑 → 𝒒 

∼ 𝒒 

∼ 𝒑 

Demonstração. Como 𝑉(𝑝 → 𝑞) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑞) = 𝑉, então 𝑉(𝑞) = 𝐹, logo vemos que 

𝑉(𝑝) = 𝐹 e, portanto, 𝑉(∼ 𝑝) = 𝑉. Ver a Tabela 3.4. 

 

 

 



 

Tabela 3.4: Tabela verdade do Modus Tollens. 

𝑝 𝑞 ∼ 𝑝 ∼ 𝑞 𝑝 → 𝑞  

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

 

Observação: A regra do Modus Ponens e Modus Tollens também valem para a bicondicional. 

A validade dessa afirmação, pode ser verificada facilmente mediante a tabela verdade, de modo 

análogo ao que foi feito anteriormente. 

VI. Silogismo Disjuntivo (SD) 

Se uma afirmação disjuntiva 𝑝 → 𝑞  é verdadeira, e a hipótese ∼ 𝑝 é verdadeira, então a 

conclusão ∼ 𝑞 é necessariamente verdadeira. Simbolicamente, obtemos: 

𝒑 ∨ 𝒒  𝒑 ∨ 𝒒 

∼ 𝒑  ∼ 𝑞 

𝒒  𝑝 

Demonstração. Como 𝑉(𝑝 ∨ 𝑞) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑝) = 𝑉, então 𝑉(𝑝) = 𝐹 , logo concluímos que 

𝑉(𝑞) = 𝑉, como podemos constatar pela Tabela 3.5. 

Tabela 3.5: Tabela verdade do silogismo disjuntivo. 

𝑝 𝑞 ∼ 𝑝 ∼ 𝑞 𝑝 ∨ 𝑞  

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

Fonte: Autor 

 

Observação: A regra do silogismo disjuntivo também vale para a disjunção exclusiva. A 

validade dessa afirmação, pode ser verificada facilmente mediante a tabela verdade, de modo 

análogo ao que foi feito anteriormente. 

 

VII. Silogismo Hipotético (SH) 

Dadas duas condicionais 𝑝 → 𝑞 e 𝑞 → 𝑟 ambas verdadeiras, tais que o consequente da primeira 

coincide com o antecedente da segunda, essa regra permite concluir que uma terceira 

condicional 𝑝 → 𝑟 é também verdadeira, cujo antecedente e consequente são, respectivamente, 

o antecedente da primeira premissa e o consequente da outra premissa (transitividade →). Segue 

na linguagem simbólica: 

 



 

𝒑 → 𝒒 

𝒒 → 𝒓 

𝒑 → 𝒓 

Demonstração. Observe a Tabela 3.6. 

Tabela 3.6: Tabela verdade do silogismo hipotético. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝒑 → 𝑞 𝑞 → 𝒓 𝒑 → 𝒓 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

Percebemos que existem quatro casos onde as premissas são todas verdadeiras e a conclusão 

𝑝 → 𝑟 não apresenta o valor lógico falso. Portanto, a regra do silogismo hipotético é um 

argumento válido. 

 

VIII. Dilema Construtivo (DC) 

Se as condicionais 𝑝 → 𝑞 e 𝑟 → 𝑠 são verdadeiras e a premissa disjuntiva 𝑝 ∨ 𝑟 é também 

verdadeira, então a conclusão disjuntiva 𝑞 ∨ 𝑠 é necessariamente verdadeira. Isto é: 

𝒑 → 𝒒 

𝒓 → 𝒔 

𝒑 ∨ 𝒓 

𝒒 ∨ 𝒔 

Demonstração. Analise a Tabela 3.7. 

Tabela 3.7: Tabela verdade do dilema construtivo. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝑠 𝒑 → 𝑞 𝑟 → 𝑠 𝑝 ∨ 𝑟  𝑞 ∨ 𝑠 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 



 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

Fonte: Autor 

Constatamos que há cinco possibilidades nas quais as hipóteses são todas verdadeiras e a tese 

𝑞 ∨ 𝑠 também apresenta valor verdadeiro. Portanto, a regra do dilema construtivo é um 

argumento válido. 

 

IX. Dilema Destrutivo (DD) 

Se as afirmações condicionais 𝑝 → 𝑞 e 𝑟 → 𝑠 são verdadeiras e a premissa disjuntiva ∼ 𝑞 ∨ ∼

𝑠 é também verdadeira, então a conclusão disjuntiva ∼ 𝑝 ∨ ∼ 𝑟 é necessariamente verdadeira. 

Simbolicamente, temos: 

  𝒑 → 𝒒 

  𝒓 → 𝒔 

∼ 𝒒 ∨∼ 𝒔 

∼ 𝒑 ∨∼ 𝒓 

Demonstração. Examinemos a Tabela 3.8. 

Tabela 3.8: Tabela verdade do dilema destrutivo. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝑠 ∼ 𝑝 ∼ 𝒒 ∼ 𝑟 ∼ 𝑠 𝒑 → 𝑞 𝑟 → 𝑠 ∼ 𝒒 ∨∼ 𝒔 ∼ 𝒑 ∨∼ 𝒓 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 



 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

Notemos que existem cinco ocorrências onde todas as premissas apresentam valor lógico  
𝑉 e a conclusão ∼ 𝑝 ∨ ∼ 𝑟 não apresenta o valor lógico F, portanto a regra do dilema destrutivo 

é um argumento válido. 

 

X. Absorção (ABS) 

Dada uma condicional 𝑝 → 𝑞  verdadeira, essa regra permite deduzir como conclusão uma outra 

condicional com o mesmo antecedente e cujo consequente é a conjunção 𝑝 ∧ 𝑞  das duas 

proposições que integram a premissa, isto é: 

𝒑 → 𝒒 

𝒑 → (𝒑 ∧ 𝒒) 

Demonstração. Analisando a Tabela 3.9, concluímos que 𝑝 → 𝑞  e 𝒑 → (𝒑 ∧ 𝒒) são 

equivalentes, logo vale a regra da absorção. 

Tabela 3.9: Tabela verdade da absorção. 

𝑝 𝑞 𝒑 ∧ 𝒒 𝒑 → 𝒒 𝒑 → (𝒑 ∧ 𝒒) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

 

Com o auxílio dessas regras de inferência podemos demonstrar a validade de um 

número de argumentos mais complexos, como podemos verificar na Subseção 3.3.2 e no 

Capítulo 6. No entanto, além dessas regras, podemos utilizar algumas relações. Tais relações 

podem facilitar a resolução de questões, são elas: 

 

• Relação I (RI) 

Dadas duas condicionais 𝑝 → 𝑞 e 𝑝 → 𝑟 ambas verdadeiras, tais que os antecedentes da 

primeira e segunda condicional coincidem, essa relação permite concluir uma terceira 

condicional 𝒑 → (𝑞 ∧ 𝑟) também verdadeira, cujo antecedente permanece o mesmo e 

cujo consequente é a conjunção dos consequentes das premissas. Simbolicamente, 

temos: 

𝒑 → 𝒒 

𝒑 → 𝒓 

𝒑 → (𝒒 ∧ 𝒓) 

Demonstração. Averiguemos a Tabela 3.10. 



 

Tabela 3.10: Tabela verdade da relação I. 

𝑝 𝑞 𝑟 𝒒 ∧ 𝒓 𝒑 → 𝑞 𝑝 → 𝒓 𝒑 → (𝒒 ∧ 𝒓) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 
Fonte: Autor 

Percebemos que em todos os casos em que as premissas são verdadeiras a conclusão também 

é. Portanto, é válida a relação apresentada. 

 

• Relação II (RII) 

Dadas duas condicionais 𝑝 → 𝑞 e  𝑟 →∼ 𝑞  ambas verdadeiras, tais que o consequente 

da segunda é a negação do consequente da primeira, essa relação permite deduzir uma  

terceira condicional 𝑝 → ∼ 𝑟 também verdadeira, cujo antecedente é o mesmo da 

primeira condicional e o consequente é a negação do antecedente da segunda 

condicional. Na linguagem simbólica, temos: 

𝒑 → 𝒒 

𝒓 →∼ 𝒒 

𝒑 →∼ 𝒓 

Demonstração. Procederemos a prova dessa relação com o uso das regras de inferência 

e algumas propriedades de equivalências. Para isso, usaremos uma estrutura semelhante 

a uma tabela, na qual a primeira coluna exibe o número da linha da estrutura; a segunda 

coluna mostrará quais são as premissas e abaixo do traço as proposições deduzidas a 

partir das premissas pelas regras de inferências; e na terceira coluna temos a justificativa 

de qual linha e regra de inferência foi utilizada para concluir a proposição da 2ª coluna. 

(1) 𝑝 → 𝑞             𝑃1                           

(2) 𝑟 →∼ 𝑞             𝑃2                           

(3)  ∼ (∼ 𝑞) →∼ 𝑟 2 - Contrapositiva 

(4) 𝑞 →∼ 𝑟          3 - Negação dupla 

(5) 𝑝 →∼ 𝑟          1,4 - SH 

Logo, a relação é um argumento válido. 

 

 



 

3.3 Verificação da validade de um argumento 

Como já foi mencionado na Seção 3.1, existem várias formas de testar a validade de um 

argumento. Mas, iremos abordar quatro maneiras, são elas: mediante a tabela verdade, as regras 

de inferências, método das premissas verdadeiras e o método da conclusão falsa.  

 

3.3.1 Validade mediante a tabela verdade 

Nesta subseção trabalharemos a resolução de duas questões através do método: 

mediante a tabela verdade, a qual usa os conceitos dos operadores lógicos juntamente com a 

condição de todas as premissas serem sempre verdadeiras. 

Caso os argumentos venham na linguagem do português a transformação simbólica 

deve seguir os seguintes passos: 

1º. Nomear cada proposição simples que compõe as premissas e a conclusão, a qual deve 

ser representada por uma letra minúscula do alfabeto latino. Como sugestão, 

consideramos uma palavra-chave da sentença e tomamos a letra inicial desse termo para 

representar a proposição. 

2º. Transformar o argumento em linguagem simbólica. 

3º. Dispor na tabela verdade as premissas e conclusão e analisar as linhas que possuem 

premissas cujo valor lógico seja 𝑉 e o valor lógico da conclusão, seja 𝑉 ou 𝐹. Caso o 

valor lógico da conclusão seja 𝑉, o argumento é válido; se configurar o valor lógico 𝐹, 

o argumento será inválido. 

Exemplo 34. (Quadrix - 2019 - CRESS - SC - Assistente Administrativo Jr) Considerando 
as proposições 𝑃1: “Ou é par, ou é ímpar”, 𝑃2: “É par se, e somente se, não é ímpar” e 𝐶: “Não 

é ímpar”, julgue o item quanto à compreensão das estruturas lógicas e à lógica da 
argumentação. 

É correto afirmar que o silogismo 𝑃1 ∧ 𝑃2 ⊢ 𝐶  é um argumento válido. 

Certo 

Errado 

Solução. Inicialmente, nomeemos as proposições. Assim, na situação, temos: 

𝑝: é par 

𝑖: é ímpar 

Tornando as premissas em linguagem simbólica: 𝑃1: 𝑝 ⊻ 𝑖, 𝑃2: 𝑝 ↔∼ 𝑖 e 𝐶: ∼ 𝑖. Agora, usando 

a tabela verdade, temos: 

 

 

 

 



 

Tabela 3.11: Tabela verdade do Exemplo 34. 

𝑝 𝑖 ∼ 𝑖 𝑝 ⊻ 𝑖 𝑝 ↔∼ 𝑖 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

Fonte: Autor 

Observe, atentamente, que na segunda linha da Tabela 3.11 quando as premissas são 

verdadeiras a conclusão também é verdadeira; porém, na terceira linha, quando as premissas 

são verdadeiras, a conclusão é falsa, apresentando assim, um argumento inválido. Portanto, a 

afirmação é falsa e o item está errado.  

Exemplo 35. (IBFC - 2016 - EBSERH - Advogado (HU-FURG)) Um argumento válido para: 

“Se João estudou, então Paulo foi aprovado no concurso. Se Paulo foi aprovado no concurso, 

então Ana não é dentista”, é: 

(a) Se João estudou, então Ana é dentista. 

(b) Se João não estudou, então Ana não é dentista. 

(c) Se João não estudou, então Ana é dentista. 

(d) Se João estudou, então Ana não é dentista. 

(e) Se João não estudou, então Paulo não foi aprovado no concurso. 

Solução. Designemos as proposições. 

𝑗: João estudou. 

𝑝: Paulo foi aprovado no concurso. 

𝑎: Ana é dentista. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑗 → 𝑝 e 𝑝 →∼ 𝑎, e as conclusões 

de cada alternativa, respectivamente: (a) 𝑗 → 𝑎, (b) ∼ 𝑗 → ∼ 𝑎, (c) ∼ 𝑗 → 𝑎, (d) 𝑗 →∼ 𝑎 e (e) 

∼ 𝑗 →∼ 𝑝. Segue-se, então, a tabela verdade das premissas: 

Tabela 3.12: Tabela verdade das premissas do Exemplo 35. 

𝑗 𝑝 𝑎 ∼ 𝑗 ∼ 𝒑 ∼ 𝑎 𝒋 → 𝒑 𝒑 →
∼ 𝑎 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 
Fonte: Autor 



 

Agora, analisemos na Tabela 3.13 qual das possíveis conclusões torna o argumento 

válido. 

Tabela 3.13: Tabela verdade das alternativas do Exemplo 35. 

Premissas (a) (b) (c) (d) (e) 

𝒋 → 𝒑 𝒑 →∼ 𝒂 𝒋 → 𝒂 ∼ 𝒋 →∼ 𝑎 ∼ 𝒋 → 𝑎 𝒋 →∼ 𝑎 ∼ 𝒋 →∼ 𝑝 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

Veja que as linhas pintadas em azul e vermelho são as que apresentam premissas  

verdadeiras, as células que possuem a marcação em vermelho significam que as premissas são 

verdadeiras e a conclusão é falsa. Dessa forma, analisando as conclusões (colunas) de cada 

alternativa, vemos que a única alternativa que não possui marcação em vermelho é a letra (d), 

exibindo, assim, um argumento válido. 

Percebemos que, nesse método quanto mais proposições atômicas integrarem o 

argumento, mais trabalhosa será a construção da tabela verdade. Daí, se o número de 

proposições atômicas for muito alto, fica inviável usar este método. A seguir, apresentaremos 

uma técnica de inferência que contorna essa dificuldade. 

 

3.3.2 Validade mediante regras de inferência  

Nesta subseção, apresentaremos a resolução de três questões pelo método das regras de 

inferência. Usaremos também uma dessas questões para fazer uma comparação entre os dois 

métodos. 

No caso do uso das regras de inferência, a transformação simbólica de um argumento 

deve obedecer aos seguintes passos: 

1º. Nomear cada proposição simples que compõe as premissas e a conclusão, a qual deve 

ser representada por uma letra minúscula do alfabeto latino. Como sugestão, 

consideramos uma palavra-chave da sentença e tomamos a letra inicial desse termo para 

representar a proposição. 

2º. Transformar o argumento em linguagem simbólica. 

3º. Cada premissa é colocada em uma linha que recebe uma numeração, devendo iniciar 

no número (1) e seguir a ordem crescente dos números naturais. 

4º. A conclusão deve ser colocada na última linha, seguindo também a numeração. 

Para executar os passos acima iremos usar uma ferramenta semelhante a uma tabela, na 

qual a primeira coluna exibiremos o número da linha; a segunda coluna mostraremos quais são 

as premissas e abaixo do traço as proposições deduzidas a partir das premissas pelas regras de 



 

inferência; e na terceira coluna teremos a justificativa de qual linha e regra de inferência foi 

utilizada para concluir a proposição da 2ª coluna. Vejamos os exemplos. 

Exemplo 36. (VUNESP - 2015 - Prefeitura de São José dos Campos - Arquiteto) Se Paulo 

é pedreiro, então Quirino não é marceneiro. Rute é analista se, e somente se, Sílvia é dentista. 

Quirino é marceneiro ou Telma é diarista. Constatado que Telma não é diarista e que Sílvia 

não é dentista, é correto concluir que 

(a) Quirino é marceneiro, Rute é analista e Paulo é pedreiro. 

(b) Quirino é marceneiro, Rute não é analista, e Paulo não é pedreiro. 

(c) Quirino é marceneiro, Rute é analista, e Paulo não é pedreiro. 

(d) Quirino não é marceneiro, Rute não é analista, e Paulo é pedreiro. 

(e) Quirino não é marceneiro, Rute não é analista, e Paulo não é pedreiro. 

Solução. Designando as proposições, temos: 

𝑝: Paulo é pedreiro. 

𝑞: Quirino é marceneiro. 

𝑟: Rute é analista. 

𝑠: Sílvia é dentista. 

𝑡: Telma é diarista. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑝 →∼ 𝑞, 𝑟 ↔ 𝑠, 𝑞 ∨ 𝑡 e ∼ 𝑡 ∧∼

𝑠, e as conclusões de cada alternativa, respectivamente: (a) 𝑞 ∧ 𝑟 ∧ 𝑝, (b) 𝑞 ∧∼ 𝑟 ∧∼ 𝑝, (c) 𝑞 ∧

𝑟 ∧∼ 𝑝, (d) ∼ 𝑞 ∧∼ 𝑟 ∧ 𝑝 e (e) ∼ 𝑞 ∧∼ 𝑟 ∧∼ 𝑝. 

Listando as premissas e fazendo uso das regras de inferências, obtemos: 

(1) 𝑝 →∼ 𝑞             𝑃1                           

(2) 𝑟 ↔ 𝑠             𝑃2                           

(3) 𝑞 ∨ 𝑡                𝑃3                           

(4) ∼ 𝑡 ∧∼ 𝑠           𝑃4                           

(5)  ∼ 𝑡    4 - SIMP 

(6) ∼ 𝑠                    4 - SIMP 

(7) 𝑞                      3,5 - SD 

(8)  ∼ (∼ 𝑞)    7 - Negação dupla 

(9) ∼ 𝑝                    4 - MT 

(10) ∼ 𝑟                   3,5 - MT 



 

Portanto, pela regra da adição conjuntiva, nas linhas 7, 9 e 10, temos 𝑞 ∧∼ 𝑟 ∧∼ 𝑝, 

transformando em palavras: Quirino é marceneiro, Rute não é analista, e Paulo não é pedreiro. 

Dessa maneira, a alternativa correta é a letra (b). 

Exemplo 37. (CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor de Finanças e Controle de 

Arrecadação da Fazenda Estadual) No argumento seguinte, as proposições 𝑃1, 𝑃2, 𝑃3 e 𝑃4 

são as premissas, e 𝐶 é a conclusão. 

● 𝑃1: Se há carência de recursos tecnológicos no setor Alfa, então o trabalho dos 

servidores públicos que atuam nesse setor pode ficar prejudicado. 

● 𝑃2: Se há carência de recursos tecnológicos no setor Alfa, então os beneficiários dos 

serviços prestados por esse setor podem ser mal atendidos. 

● 𝑃3: Se o trabalho dos servidores públicos que atuam no setor Alfa fica prejudicado, 

então os servidores públicos que atuam nesse setor padecem. 

● 𝑃4: Se os beneficiários dos serviços prestados pelo setor Alfa são mal atendidos, então 

os beneficiários dos serviços prestados por esse setor padecem. 

● 𝐶: Se há carência de recursos tecnológicos no setor Alfa, então os servidores públicos  

que atuam nesse setor padecem e os beneficiários dos serviços prestados por esse setor 

padecem. 

Considerando esse argumento, julgue o item seguinte. 

O argumento em questão é válido. 

○ Certo 

○ Errado 

Solução. Nomeando as proposições, temos: 

𝑐: carência de recursos tecnológicos no setor Alfa. 

𝑡: o trabalho dos servidores públicos que atuam no setor Alfa fica prejudicado. 

𝑏: beneficiários dos serviços prestados pelo setor Alfa são mal atendidos. 

𝑠: servidores públicos que atuam nesse setor padecem. 

𝑝: beneficiários dos serviços prestados por esse setor padecem. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑃1: 𝑐 → 𝑡, 𝑃2: 𝑐 ↔ 𝑏, 𝑃3: 

𝑡 → 𝑠, 𝑃4: 𝑏 → 𝑝 e a conclusão 𝐶: 𝑐 →(𝑠 ∧ 𝑝). 

Elencando as premissas e utilizando as regras de inferência, lembremos que nessa 

questão devemos tentar chegar na conclusão C, no caso em que o argumento seja válido. Logo, 

 

 

 

 



 

(1) 𝑐 → 𝑡         𝑃1                           

(2) 𝑐 ↔ 𝑏        𝑃2                           

(3) 𝑡 → 𝑠         𝑃3                           

(4) 𝑏 → 𝑝        𝑃4                           

(5)  𝑐 → 𝑠            1,3 - SH 

(6) 𝑐 → 𝑝         2,4 - SH 

(7) 𝑐 → (𝑠 ∧ 𝑝) 5,6 - RI 

Como conseguimos chegar na conclusão 𝐶, temos que o argumento é válido e, portanto, 

o item está correto. 

A seguir, vamos mostrar como o uso das regras de inferência em certas questões 

pode facilitar suas resoluções. Para isso, vamos responder o Exemplo 35 através do uso dessas 

regras. 

Solução do Exemplo 35. Designando as proposições, temos: 

𝑗: João estudou. 

𝑝: Paulo foi aprovado no concurso. 

𝑎: Ana é dentista. 

 Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑃1: 𝑗 → 𝑝 e 𝑃2: 𝑝 →∼ 𝑎, e as 

conclusões de cada alternativa, respectivamente: (a) 𝑗 → 𝑎, (b) ∼ 𝑗 →∼ 𝑎, (c) ∼ 𝑗 → 𝑎, (d) 𝑗 →

∼ 𝑎 e (e) ∼ 𝑗 →∼ 𝑝. Segue-se, então, pelas regras de inferência: 

(1) 𝑗 → 𝑝         𝑃1                           

(2) 𝑝 →∼ 𝑎        𝑃2                           

(3)  𝑗 →∼ 𝑎            1,2 - SH 

Portanto, a alternativa correta é a letra (d). 

Vale salientar, porém, que existem questões de fácil resolução com um método 

específico, ou seja, umas com o método mediante a tabela verdade outras mediante regras de 

inferência. 

Dependendo da composição do argumento, isto é, das proposições simples que 

compõem o argumento, há outras técnicas eficientes na verificação da validade do argumento, 

são elas: método das premissas verdadeiras e o método da conclusão falsa. 

 

3.3.3 Método das premissas verdadeiras 

Essa técnica é utilizada quando o argumento tem na sua composição uma premissa 

formada por uma proposição simples ou uma conjunção, porque ambas as situações possuem 



 

apenas uma forma de ser verdade: quando a(s) proposição(ões) for(em) necessariamente  

verdadeira(s). 

Na utilização desse método é preciso considerar as premissas como verdadeiras. Em 

seguida, devemos encontrar os valores lógicos das variáveis proposicionais que integram as 

premissas do argumento. Finalizando com a substituição dos valores lógicos encontrados na 

fórmula que compõem a conclusão. 

Lembremos que se o argumento vier na língua portuguesa, a transformação para a 

linguagem simbólica deve obedecer aos mesmos passos do método das regras de inferência. 

Daí, analisar: caso a conclusão apresente valor lógico 𝑉, temos um argumento válido; caso a 

conclusão possua valor 𝐹 ou se ela admitir os dois valores (𝑉 ou 𝐹), segue-se que o argumento 

é inválido. Apliquemos essa técnica no exemplo que prossegue. 

Exemplo 38. (FCC - 2018 - TRT – 15ª Região (SP) - Analista Judiciário - Área 

Administrativa) Considere os dois argumentos a seguir: 

I. Se Ana Maria nunca escreve petições, então ela não sabe escrever petições. Ana Maria 

nunca escreve petições. Portanto, Ana Maria não sabe escrever petições. 

II. Se Ana Maria não sabe escrever petições, então ela nunca escreve petições. Ana Maria 

nunca escreve petições. Portanto, Ana Maria não sabe escrever petições. 

 

Comparando a validade formal dos dois argumentos e a plausibilidade das primeiras premissas 

de cada um, é correto concluir que 

(a) o argumento I é inválido e o argumento II é válido, mesmo que a primeira premissa de 

I seja mais plausível que a de II. 

(b) ambos os argumentos são válidos, a despeito das primeiras premissas de ambos serem 

ou não plausíveis. 

(c) ambos os argumentos são inválidos, a despeito das primeiras premissas de ambos serem 

ou não plausíveis. 

(d) o argumento I é inválido e o argumento II é válido, pois a primeira premissa de II é 

mais plausível que a de I. 

(e) o argumento I é válido e o argumento II é inválido, mesmo que a primeira premissa de 

II seja mais plausível que a de I. 

Solução. Nomeando as variáveis proposicionais, obtemos: 

𝑒: Ana Maria nunca escreve petições. 

𝑠: Ana Maria não sabe escrever petições. 

Tornando as premissas e a conclusão na linguagem simbólica: 𝑃1: 𝑒 → 𝑠 e 𝑃2: 𝑒 e 𝑄: 𝑠, 

e seguindo com a averiguação do argumento I: 



 

 

Como todas as premissas devem ser verdadeiras, então 𝑉(𝑒) = 𝑉. Assim, substituindo 

𝑒 pelo valor lógico 𝑉 da condicional, ficaremos com: 𝑉 → 𝑠. Para que 𝑉(𝑒 → 𝑠) = 𝑉, é 

necessário que 𝑉(𝑠) = 𝑉. Dessa forma, o argumento I é válido. 

Verifiquemos o argumento II: 

 

Todas as premissas devem ser verdadeiras, logo 𝑉(𝑒) = 𝑉. Assim, substituindo e pelo 

valor lógico 𝑉 da condicional, ficaremos com: 𝑠 → 𝑉. Para que 𝑉(𝑠 → 𝑒) = 𝑉, é necessário 

que 𝑉(𝑠) = 𝑉 ou 𝐹. Dessa forma, o argumento II é inválido. 

Portanto, o argumento I é válido e o argumento II é inválido, e a assertiva correta é a 

letra (e). 

Vemos que nesse método não é possível chegar à conclusão a partir de suas premissas 

como fizemos no Exemplo 36. 

 

3.3.4 Método da conclusão falsa 

Segundo a Definição 16, um argumento é válido se não houver a situação em que as 

premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa. Este método baseia-se neste princípio. 

Nessa técnica devemos considerar o valor lógico das premissas necessariamente 

verdade e a conclusão falsa, prosseguindo com a verificação da existência dessa possibilidade, 

caso haja. Tal verificação se procede, inicialmente, encontrando os valores lógicos das 

variáveis proposicionais que integram a conclusão, seguindo com a substituição desses valores 

nas premissas do argumento. Se confirmada a conclusão falsa com as premissas verdadeiras, 

concluímos que o argumento será inválido; caso contrário, o argumento será válido. Vejamos  

os passos desse método no exemplo a seguir. 

Exemplo 39. (Quatrix - 2018 -CRESS-PR - Assistente administrativo)  

 A: Se Luiz Fernando faz relatórios de manhã, então ele não participa de reuniões à tarde. 

 B: Se Luiz Fernando participa de alguma reunião à tarde, então ele acordou cedo. 

 C: Se Luiz Fernando vai viajar, então ele não acordou cedo. 



 

A partir das proposições apresentadas acima, julgue o seguinte item. 

Se Luiz Fernando vai viajar, então ele não participará de reuniões à tarde. 

Certo 

Errado 

Solução. Veja que nesse problema se torna inviável a utilização do método das premissas 

verdadeiras por não ter uma premissa composta por uma proposição simples ou uma 
conjunção. Também torna-se inconveniente usar o método da tabela verdade, pois a tabela 
ficaria com 24 = 16 linhas. Restando as regras de inferência e o método da conclusão falsa. 

Mas, por preferência usaremos a técnica da conclusão falsa. 

Para isto, iniciemos nomeando as proposições. 

𝑚: Luiz Fernando faz relatórios de manhã. 

𝑡: Luiz Fernando participa de algumas reuniões à tarde. 

𝑎: Luiz Fernando acordou cedo. 

𝑣: Luiz Fernando vai viajar. 

Transformemos as premissas e a conclusão na linguagem simbólica: 𝑃1: 𝑚 →∼ 𝑡, 𝑃2: 

𝑡 → 𝑎, 𝑃3: 𝑣 →∼ 𝑎 e 𝑄: 𝑣 →∼ 𝑡. 

 

Assim, considerando a conclusão 𝑣 →∼ 𝑡 falsa, e usando o fato de a condicional só ser 

falsa quando o antecedente tem valor lógico 𝑉 e o consequente 𝐹, temos, 𝑉(𝑣) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑣) =

𝑉, daí 𝑉(𝑡) = 𝑉. Como 𝑉(𝑚 →∼ 𝑣) = 𝑉, então substituindo 𝑉(∼ 𝑡) = 𝐹  na condicional, 

temos 𝑚 → 𝐹. Para que essa sentença seja verdadeira é necessário que o antecedente da 

condicional, 𝑚, seja 𝐹. 

Não há qualquer prejuízo à resolução caso tivéssemos analisado a premissa 𝑃2 ou 𝑃3 

antes da 𝑃1. 

Substituindo 𝑉(𝑡) = 𝑉 em 𝑡 → 𝑎, obtemos 𝑉 → 𝑎, logo 𝑉(𝑎) = 𝑉, visto que 

𝑉(𝑡 → 𝑎) = 𝑉. Portanto, 𝑉(∼ 𝑎) = 𝐹. Dessa forma, a condicional 𝑣 →∼ 𝑎, fica 𝑉 → 𝐹, ou seja, 

um valor lógico falso, o que é um absurdo, porque não é possível a existência desta situação. 
Assim, deduzimos que o argumento é válido. Para que tivéssemos um argumento inválido, 

deveria ser possível a existência das premissas verdadeiras e conclusão falsa. Como isso não 
se concretizou, o argumento é válido e o item está correto. 

 

 



 

3.4 Tabela comparativa dos métodos de verificação da validade de 

um argumento 

Na Seção 3.3 apresentamos quatro métodos para verificar a validade de um argumento. 
Se executarmos dois ou mais métodos distintos em um mesmo argumento, eles conduzirão ao 
mesmo resultado. Entretanto, muitas vezes existirá uma técnica mais adequada para averiguar 

a validade de um argumento, proporcionando assim, maiores chances de acerto nas questões 
de forma eficiente e rápida. 

A seguir, mostraremos em suma uma tabela com os quatro métodos, falando quando é 
mais adequado utilizar um ou outro, ver a Tabela 3.14. É obvio que essa escolha dependerá da 

composição do argumento. 

Tabela 3.14: Tabela comparativa dos métodos de verificação da validade de um argumento. 

Método Pode ser utilizado quando ... O argumento é válido quando ... 

Tabela 

verdade 

EM QUALQUER CASO, mas 
preferencialmente quando o 

argumento possui poucas 
proposições, no máximo 3. 

em todas as linhas da tabela verdade 

em que os valores lógicos das 

premissas têm valor V, os valores 

lógicos da coluna da conclusão 

forem também V. 

Regras de 

inferência 

EM QUALQUER CASO, mas 

Preferencialmente quando deseja-

se chegar à conclusão, ou seja, 

quando as questões trazem apenas 

as premissas. 

chegar à conclusão do argumento. 

Premissas 

verdadeiras 

houver uma premissa que seja 

uma proposição simples ou uma 

proposição conjuntiva. 

o valor encontrado para a conclusão é 

necessariamente verdade. 

Conclusão 

falsa 

a conclusão for uma proposição 

simples, uma disjunção ou uma 

condicional. 

não for possível a existência 

simultânea de conclusão falsa e 

premissas verdadeiras. 

Fonte: Autor 

  



 

Capítulo 4 

Questões de concursos com soluções comentadas 

No decorrer deste capítulo, serão apresentadas e resolvidas 50 questões de alguns dos 
principais certames do país, realizados no último quinquênio, por bancas que cobram o 

raciocínio lógico como área de conhecimento. 

Os problemas aqui abordados serão solucionados com base nos conhecimentos 
apresentados nos Capítulos 2 e 3, de modo que possam proporcionar aos candidatos maiores 

chances de responderem corretamente às questões referentes à lógica proposicional nos 
concursos. 

Questão 1. (UEPB - CPCON - 2017 - Prefeitura de Patos - PB - Enfermeiro) Das cinco 
frases abaixo, quatro delas têm uma mesma característica lógica comum, enquanto uma delas 
NÃO tem essa característica. Aponte-a 

(a) Escreva uma carta.  

(b) Que belo rio! Estradas do Brasil.  

(c) Um excelente livro de inglês.  

(d) Quem ganhou o jogo? 

(e) Existem muitos buracos nas estradas do Brasil. 

Lendo, atentamente, todas as alternativas, vemos que a questão deseja do candidato 
conhecimento acerca do conceito de proposição, pois nas alternativas (a) e (c) temos frases 

imperativas; no item (b), uma frase exclamativa; no item (d), uma frase interrogativa; e no item 
(e), uma frase declarativa, a qual é possível julgar como verdadeira ou falsa. Dessa maneira, 
pela Definição 1, temos o item (e) como a assertiva correta, por apresentar uma proposição, 

característica essa que os demais itens não possuem. 

 

 
Questão 2. (UEPB - CPCON - 2018 - Prefeitura de Serra Branca - PB - Odontólogo) 

Classifique cada uma das afirmativas abaixo como verdadeira (𝑉) ou falsa (𝐹).  

(   ) Uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

(   ) Toda proposição ou é verdadeira ou é falsa. 

(   ) Duas proposições 𝑃 e 𝑄 são equivalentes se, e somente se, a bicondicional é tautológica. 

(    ) Dadas duas proposições 𝑃 e 𝑄, as condicionais 𝑃 → 𝑄 e 𝑄 → 𝑃 sempre são equivalentes. 

A sequência CORRETA dessa classificação, feita de cima para baixo, é: 

Solução. 



 

(a) 𝐹, 𝑉, 𝑉, 𝐹 . 

(b) 𝑉, 𝑉, 𝐹, 𝐹 . 

(c) 𝑉, 𝐹, 𝐹, 𝑉. 

(d) 𝐹, 𝐹, 𝑉, 𝑉. 

(e) 𝑉, 𝑉, 𝑉, 𝐹 . 

Analisemos cada item do enunciado. O primeiro e segundo itens estão corretos, por 
apresentarem, respectivamente, os princípios da não contradição e do terceiro excluído. O 
terceiro item é verdadeiro, pois é o que afirma o Teorema 2.7. E, por último, o quarto item que 

traz uma sentença falsa, pois uma proposição e sua recíproca não são equivalentes (veja a 
Relação (2.8)). Portanto, a alternativa correta é a letra (e). 

 

Questão 3. (UEPB - CPCON - 2016 - Prefeitura de Gado Bravo - PB - Psicólogo) A 

afirmação: “Ou ele é ou não é professor” está se referindo:  

(a) Ao princípio da não contradição. 

(b) Ao princípio de liberdade. 

(c) Ao princípio do fim. 

(d) Ao princípio da identidade 

(e) Ao princípio do terceiro excluído. 

Note que o conectivo “ou ... ou ...” dá a ideia de que ele é professor ou não é, não havendo 

nenhuma outra possibilidade. E de acordo com as definições dos princípios da não contradição, 
da identidade e do terceiro excluído, uma vez que não existe na lógica os princípios de 

liberdade e do fim, concluímos que esta afirmação trata-se do princípio do terceiro excluído. 
Portanto, a assertiva correta é a letra (e). 

 

 

Questão 4. (CESPE - 2018 - BNB - Especialista Técnico - Analista de Sistema) Julgue os 
itens que se seguem, a respeito de lógica proposicional.  

I.  A sentença “É justo que toda a população do país seja penalizada pelos erros de seus 
dirigentes?” é uma proposição lógica composta. 

II.  A sentença “No Livro dos Heróis da Pátria consta o nome de Francisco José do 

Nascimento, o Dragão do Mar, por sua atuação como líder abolicionista no estado do 
Ceará” é uma proposição simples. 

III.  A sentença “O reconhecimento crescente da necessidade de reformas na área econômica 
é consequência da crise que acompanha a sociedade há várias décadas.” pode ser 
representada na forma 𝑃 → 𝑄, sendo 𝑃 e 𝑄 proposições lógicas simples 

convenientemente escolhidas. 

Solução. 

Solução. 



 

Se 𝑃 e 𝑄 forem proposições simples, então a proposição ∼ [𝑃 ∨ (∼ 𝑄)] ↔ [(∼ 𝑃) ∧ 𝑄] é uma 

tautologia. 

O item está errado, pois a sentença trata-se de uma frase interrogativa, a qual segundo a 

Definição 1 não se configura como uma proposição lógica, muito menos uma proposição 
lógica composta. 

I. O item está errado, pois a sentença trata-se de uma frase interrogativa, a qual segundo 

a Definição 1 não se configura como uma proposição lógica, muito menos uma 
proposição lógica composta. 

II. O item está correto, pois apresenta todas as características apresentadas na Definição 1 
e, além disso, não há a presença de nenhum conetivo lógico sendo, portanto, uma 
proposição simples. 

III. Note que a sentença abordada nesse item apresenta um sentido único, assim refere-se 
a uma proposição simples. Portanto, o item está errado. 

IV. Para determinarmos se a proposição ∼ [𝑃 ∨ (∼ 𝑄)] ↔ [(∼ 𝑃) ∧ 𝑄] é uma tautologia 
faremos uso da tabela verdade. 

Tabela 4.1: Tabela verdade da Questão 4 item IV. 

𝑃 𝑄 ∼ 𝑃 ∼ 𝑄 𝑃 ∨ (∼ 𝑄) ∼ [𝑃 ∨ (∼ 𝑄)] (∼ 𝑃) ∧ 𝑄 ∼ [𝑃 ∨ (∼ 𝑄)] ↔ [(∼ 𝑃) ∧ 𝑄] 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Com isso, verificamos que a tabela verdade da proposição ∼ [𝑃 ∨ (∼ 𝑄)] ↔ [(∼ 𝑃) ∧ 𝑄] 
encerra-se somente com a letra V. Portanto, é uma tautologia e o item está certo. 

 

Questão 5. (UEPB - CPCON - 2019 - Prefeitura de Monte Horebe - PB - Professor - 

Matemática) Qual das alternativas abaixo corresponde aos valores lógicos omissos (de cima 
para baixo) da última coluna da tabela verdade abaixo, com 𝑉 ou 𝐹. 

Tabela 4.2: Tabela verdade do enunciado da Questão 5. 

𝑝 𝑞 𝑟 {[(𝑝 ∧ 𝑟) ↔ 𝑞] ↔ (𝑞 ∧∼ 𝑝)} → (𝑝 ∨∼ 𝑟) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹  

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹  

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹  

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹  

Fonte: [9] 

Solução. 



 

(a) 𝑉𝐹𝑉𝑉 

(b) 𝑉𝑉𝑉𝐹 

(c) 𝑉𝑉𝐹𝑉 

(d) 𝑉𝑉𝑉𝑉 

(e) 𝐹𝑉𝑉𝑉 

Completando as lacunas da tabela verdade da Questão 5, temos: 

Tabela 4.3: Tabela verdade da Questão 5. 

𝑝 𝑞 𝑟 {[(𝑝 ∧ 𝑟) ↔ 𝑞] ↔ (𝑞 ∧ ∼ 𝑝)} → (𝑝 ∨ ∼ 𝑟) 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

Ordem 1 3 1 4 1 5 1 3 2 6 1 3 2 
Fonte: Autor 

Ao terminar o preenchimento da tabela verdade, vemos que proposição {[(𝑝 ∧ 𝑟) ↔ 𝑞] ↔ (𝑞 ∧

∼ 𝑝)} → (𝑝 ∨∼ 𝑟) trata-se de uma tautologia. Logo, a assertiva correta é a letra (d). 

 

Questão 6. (Quadrix - 2019 - CRO - AC - Administrador - Gerente Geral) 

Tabela 4.4: Tabela verdade do enunciado da Questão 6.  

𝐴 𝐵 ∼ (𝐴 ∨∼ 𝐵) 𝐶 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 + 𝑉 

𝐹 𝐹 × 𝑉 

Fonte: [9]  

Considerando que a tabela verdade acima trate das proposições lógicas 𝐴, 𝐵 e 𝐶 e de seus 

valores de verdadeiro (𝑉) e falso (𝐹), que a notação ∼ 𝐴 indique a negação da proposição 𝐴 e 
que os símbolos + e × estejam, na tabela, no lugar de valores 𝑉 ou 𝐹, julgue os itens a seguir. 

I.  O valor correto no lugar do símbolo + é 𝐹. 

II.  O valor correto no lugar do símbolo × é 𝑉. 

Solução. 



 

III.  Uma possibilidade correta é 𝐶 = 𝐴 → 𝐵. 
IV.  Uma possibilidade correta é 𝐶 = 𝐵 → 𝐴. 

Uma possibilidade correta é 𝐶 =∼ 𝐴 ∨ 𝐵. 

Para a solução dessa aplicação começaremos completando a tabela verdade. 

Tabela 4.5: Tabela verdade da Questão 6. 

𝐴 𝐵 ∼ 𝐵 𝐴 ∨∼ 𝐵 ∼ (𝐴 ∨∼ 𝐵) 𝐶 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Pela Tabela 4.5, temos que o valor lógico correspondente ao sinal de + é 𝑉; logo, o item I está 
errado. 

Pela Tabela 4.5 observamos que o valor lógico correspondente ao sinal × é 𝐹, apresentando 
assim uma afirmação falsa. Portanto, o item II está errado. 

Lembremos que o resultado da tabela verdade da condicional é:  

Tabela 4.6: Tabela verdade da Questão 6 item III. 

𝐴 𝐵 𝐴 → 𝐵 

𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Comparando o resultado das Tabelas 4.5 e 4.6, inferimos que 𝐶 = 𝐴 → 𝐵. Assim, o item III 
está certo. 

Fazendo a tabela da proposição 𝐶 = 𝐵 → 𝐴 vemos que o seu resultado é diferente do resultado 
da Tabela 4.4.  Portanto, o item IV está errado. 

 

 

 

Solução. 



 

Tabela 4.7: Tabela verdade da Questão 6 item IV. 

𝐴 𝐵 𝐵 → 𝐴 

𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Fazendo a tabela da proposição 𝐶 =∼ 𝐴 ∨ 𝐵 observamos que o seu resultado é o mesmo da 
Tabela 4.4. Portanto, o item V está certo.  

Tabela 4.8: Tabela verdade da Questão 6 item V.  

𝐴 𝐵 ∼ 𝐴 ∼ 𝐴 ∨ 𝐵 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

Questão 7. (CESPE - 2018 - Departamento de Polícia Federal - Agente de Polícia Federal) 

As proposições 𝑃, 𝑄 e 𝑅 a seguir referem-se a um ilícito penal envolvendo João, Carlos, Paulo 
e Maria: 

𝑃: João e Carlos não são culpados.  

𝑄: Paulo não é mentiroso.  

𝑅: Maria é inocente.  

Considerando que ∼ 𝑋 representa a negação da proposição 𝑋, julgue o item a seguir. 
Independentemente de quem seja culpado, a proposição {𝑃 → (∼ 𝑄)} → {𝑄 ∨ [(∼ 𝑄) ∨ 𝑅]} será 

sempre verdadeira, isto é, será uma tautologia. 
 

Certo 

Errado 

Para resolver esta questão, faremos uso da tabela verdade. 

 

 

Solução. 



 

Tabela 4.9: Tabela verdade da Questão 7. 

𝑃 𝑄 𝑅 {𝑃 → (∼ 𝑄)} → {𝑄 ∨ [(∼ 𝑄) ∨ 𝑅]} 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

Ordem 1 2 1 4 1 3 1 2 1 
Fonte: Autor 

Ao concluir o preenchimento da tabela verdade, observamos que seu resultado apresenta 
apenas valor lógico 𝑉. Portanto, a proposição {𝑃 → (∼ 𝑄)} → {𝑄 ∨ [(∼ 𝑄) ∨ 𝑅]} trata-se de 

uma tautologia e, dessa forma, o item está certo. 

 

Questão 8. (CESPE - 2016 - ANVISA - Técnico Administrativo - Conhecimentos Básicos) 

Considerando os símbolos normalmente usados para representar os conectivos lógicos, julgue 
os itens seguintes, relativos à lógica proposicional e à lógica de argumentação. Nesse sentido, 

considere, ainda, que as proposições lógicas simples sejam representadas por letras 
maiúsculas. 

I.  A sentença “A fiscalização federal é imprescindível para manter a qualidade tanto dos 

alimentos quanto dos medicamentos que a população consome” pode ser representada 
simbolicamente por 𝑃 ∧ 𝑄. 

II.  A sentença “As consequências de nossos atos são florestas devastadas, 

descongelamento das calotas polares, extinção de dezenas de espécies animais, 
poluição dos rios e diminuição drástica das reservas de água potável” apresenta um 

argumento válido. 
III.  A expressão (¬𝑃) ∧ ((¬𝑄) ∨ 𝑅) ↔ ¬(𝑃 ∨ 𝑄) ∨ ((¬𝑃) ∧ 𝑅) é uma tautologia. 

IV.  A sentença “Alberto é advogado, pois Bruno não é arquiteto” é logicamente 
equivalente à sentença Bruno é arquiteto, pois Alberto não é advogado. 

 
I.  Ao ler a sentença não encontramos nenhum conectivo lógico implícito ou explícito na 

proposição. Poderíamos pensar que a conjunção subordinativa adverbial comparativa 
tanto quanto seria uma “espécie” de conjunção “e” implícita, mas não podemos 

considerá-la dessa maneira, porque ela tem efeito de comparação e não de adição. 
Portanto, o item está errado. 

Solução. 



 

II.  Perceba que a nossa afirmação trata-se de uma frase explicativa, a qual apresenta 
algumas consequências da ação humana sob a natureza. Dessa forma, não é 

considerada nem uma proposição, e muito menos um argumento válido. Portanto, o 
item está errado. 

III.  Para verificar este item, faremos uso da tabela verdade.  

Tabela 4.10: Tabela verdade da resolução da Questão 8 item III. 

(¬𝑃) ∧ ((¬𝑄) ∨ 𝑅) ↔ ¬ (𝑃 ∨ 𝑄) ∨ ((¬𝑃) ∧ 𝑅) 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 

2 5 2 3 1 6 4 1 3 1 5 2 3 1 
Fonte: Autor 

Ao concluir o preenchimento da tabela verdade, observamos que seu resultado apresenta 
apenas valor lógico 𝑉. Portanto, a proposição  (¬𝑃) ∧ ((¬𝑄) ∨ 𝑅) ↔ ¬(𝑃 ∨ 𝑄) ∨ ((¬𝑃) ∧ 𝑅) 

trata-se de uma tautologia e, dessa forma, o item está certo. 

IV.  Perceba que temos uma condicional implícita na sentença, cuja conjunção “pois” está 
fazendo o papel do “se ..., então ...”. Dessa forma, podemos reescrever a sentença da 

seguinte forma: “se Alberto é advogado, então Bruno não é arquiteto”. Assim, usando 
a contrapositiva (2.7) e a negação dupla (2.6), temos a seguinte sentença equivalente: 

“se Bruno é arquiteto, então Alberto não é advogado”. Ou como está apresentado no 
item “Bruno é arquiteto, pois Alberto não é advogado”. Por tanto, o item está certo. 

 

Questão 9. (CESPE - 2018 - Polícia Federal - Papiloscopista Policial Federal) Julgue os 
próximos itens, acerca da seguinte proposição: 

𝑃: “A nomeação do novo servidor público ocorre para reposição de vacância em área essencial, 
ou o candidato aprovado não será nomeado”.  

I.  Escolhendo aleatoriamente uma linha da tabela verdade da proposição 𝑃, a 

probabilidade de que todos os valores dessa linha sejam 𝐹 é superior a 
1

3
. 

II.  A proposição 𝑃 é logicamente equivalente à proposição: “Não é verdade que o 

candidato aprovado será nomeado, a não ser que a nomeação do novo servidor público 
ocorra para reposição de vacância em área essencial”. 

 



 

III.  A negação da proposição 𝑃 está corretamente expressa por: “Ou a nomeação do novo 
servidor público ocorre para reposição de vacância em áreas não essenciais, ou o 

candidato aprovado será nomeado”. 
IV.  A proposição 𝑃 é logicamente equivalente à proposição: “Se não for para reposição de 

vacância em área essencial, então o candidato aprovado não será nomeado”. 

Note que a proposição 𝑃 é composta pelas proposições simples: 
𝑟: A nomeação do novo servidor público ocorre para reposição de vacância em área essencial.  

∼ 𝑎: o candidato aprovado não será nomeado.  

I. Assim, pelo Teorema 1, temos que a tabela verdade de 𝑃 é composta por 22 = 4 linhas. 
Perceba que na forma simbólica 𝑃 = 𝑟 ∨∼ 𝑎, tendo apenas o valor falso quando 𝑉(𝑟) =
𝐹 e 𝑉(∼ 𝑎) = 𝐹. Portanto, obtendo uma única possibilidade em 4 possíveis, ou seja, 

uma probabilidade de 
1

4
. Logo, o item está errado. 

II. Para este item temos a seguinte linguagem simbólica: ∼ (𝑎 ∧∼ 𝑟). Aplicando a 1ª Lei 
de De Morgan e em seguida a negação dupla temos: 

∼ (𝑎 ∧∼ 𝑟) ⇔ 𝑎 ∨∼ (∼ 𝑟) ⇔∼ 𝑎 ∨ 𝑟. 

Como a posição das sentenças não interferem no resultado da disjunção, segue-se que ∼

(𝑎 ∧∼ 𝑟) ⇔ 𝑟 ∨∼ 𝑎. Portanto, o item está certo. 

III. A representação da negação de 𝑃 é  ∼ (𝑟 ∨∼ 𝑎). Aplicando a 2ª Lei de De Morgan, 

obtemos: 

∼ (𝑟 ∨∼ 𝑎) ⇔∼ 𝑟 ∧∼ (∼ 𝑎) ⇔∼ 𝑟 ∧ 𝑎. 

Como a disposição das sentenças não interfere no resultado da conjunção, segue se que ∼
(𝑟 ∨∼ 𝑎) ⇔ 𝑎 ∧∼ 𝑟. Isto é, a negação de 𝑃 é equivalente à proposição: o candidato aprovado 
será nomeado, a não ser que a nomeação do novo servidor público ocorra para reposição de 

vacância em área essencial. Portanto, o item está incorreto. 

IV. Transformando a proposição apresentada no item para a linguagem simbólica tem-se: 
∼ 𝑟 →∼ 𝑎. Aplicando a equivalência da condicional (2.3) segue-se: 

∼ 𝑟 →∼ 𝑎 ⇔∼ (∼ 𝑟) ∨∼ 𝑎 ⇔ 𝑟 ∨∼ 𝑎. 

Portanto, o item está correto. 

 

Questão 10. (CESPE / CEBRASPE - 2018 - IFF - Professor - Matemática) Considerando-
se que 𝑃 e 𝑄 sejam proposições simples, a tabela a seguir mostra o início da construção da 

tabela verdade da proposição 𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)], em que ∼ 𝑋 indica a negação da proposição 𝑋. 

 

 

Solução. 



 

Tabela 4.11: Tabela da Questão 10. 

𝑃 𝑄    𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)] 

𝑉 𝑉     

𝑉 𝐹     

𝐹 𝑉     

𝐹 𝐹     

Fonte: [9]  

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção que mostra, na ordem em que estão, os 
elementos da coluna referente à proposição 𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)]. 

(a) 𝐹 / 𝑉 / 𝑉 / 𝐹 

(b) 𝑉 / 𝐹 / 𝐹 / 𝐹 

(c) 𝑉 / 𝑉 / 𝐹 / 𝐹 

(d) 𝐹 / 𝑉 / 𝐹 / 𝐹 

(e) 𝑉 / 𝑉 / 𝑉 / 𝑉 

 

Para resolver a questão basta preencher a tabela verdade da proposição 𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)]. 

Tabela 4.12: Tabela da Questão 10.  

P Q 𝑃 ∧ 𝑄 ∼ (𝑃 ∧ 𝑄) 𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)] 

V V V F V 

V F F V V 

F V F V V 

F F F V V 

Fonte: Autor 

Ao terminar o preenchimento da tabela verdade, vemos que a proposição 𝑃 ∨ [∼ (𝑃 ∧ 𝑄)] trata-
se de uma tautologia. Logo, a assertiva correta é a letra (e). 

 

Questão 11. (CESPE - 2016 - POLÍCIA CIENTÍFICA - PE - Conhecimentos Gerais 

(Perito Papiloscopista e Auxiliar)) Texto CG1A06AAA 

A Polícia Civil de determinado município prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 anos de 
idade suspeito de ter cometido assassinatos em série. Ele é suspeito de cortar, em três partes, o 

corpo de outro jovem e de enterrar as partes em um matagal, na região interiorana do município. 
Ele é suspeito também de ter cometido outros dois esquartejamentos, já que foram encontrados 

vídeos em que ele supostamente aparece executando os crimes. 

Solução. 



 

I. Tendo como referência o texto CG1A06AAA, assinale a opção correspondente à negação 
correta da proposição “A Polícia Civil de determinado município prendeu, na sexta-feira, 

um jovem de 22 anos de idade suspeito de ter cometido assassinatos em série”. 
(a) A Polícia Civil de determinado município não prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 

anos de idade que é suspeito de não ter cometido assassinatos em série. 

(b) A Polícia Civil de determinado município não prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 
anos de idade suspeito de ter cometido assassinatos em série. 

(c) A Polícia Civil de determinado município prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 anos 

de idade que não é suspeito de ter cometido assassinatos em série. 

(d) A Polícia Civil de determinado município prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 anos 
de idade suspeito de não ter cometido assassinatos em série. 

(e) A Polícia Civil de determinado município não prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 
anos de idade que não é suspeito de ter cometido assassinatos em série. 

II. Assinale a opção que apresenta corretamente a quantidade de linhas da tabela verdade 
associada à proposição “Ele é suspeito de cortar, em três partes, o corpo de outro jovem e 
de enterrar as partes em um matagal, na região interiorana do município”, presente no texto 

CG1A06AAA. 

(a) 32. 

(b) 2. 

(c) 4. 

(d) 8. 

(e) 16. 

III. Assinale a opção que é logicamente equivalente à proposição “Ele é suspeito também de 
ter cometido outros dois esquartejamentos, já que foram encontrados vídeos em que ele 

supostamente aparece executando os crimes”, presente no texto CG1A06AAA. 

(a) Se foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando os dois 
esquartejamentos, ele é suspeito também de ter cometido esses crimes. 

(b) Ele não é suspeito de outros dois esquartejamentos, já que não foram encontrados vídeos 
em que ele supostamente aparece executando os crimes. 

(c) Se não foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando os dois 

esquartejamentos, ele não é suspeito desses crimes. 

(d) Como ele é suspeito de ter cometido também dois esquartejamentos, foram encontrados 
vídeos em que ele supostamente aparece executando os crimes. 

(e) Foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando os dois 

esquartejamentos, pois ele é também suspeito de ter cometido esses crimes. 

 

I. Note que temos uma proposição simples, pois não é possível identificar nenhum conectivo 
oculto na sentença. Dessa maneira, para negar uma proposição simples, com mais de um verbo, 

Solução. 



 

nega-se sempre o primeiro verbo. Assim, temos: “A Polícia Civil de determinado município 
não prendeu, na sexta-feira, um jovem de 22 anos de idade suspeito de ter cometido 

assassinatos em série”. Portanto, a alternativa correta é a letra (b). 

II. Inicialmente, devemos identificar quantas proposições simples possui a proposição dada. 
Note que temos uma conjunção com as seguintes proposições integrantes: 

𝑝: Ele é suspeito de cortar, em três partes, o corpo de outro jovem. 

𝑞: Ele é suspeito de enterrar as partes de um corpo de outro jovem em um matagal, na região 
interiorana do município. 

Assim, pelo Teorema 1, temos que a quantidade de linhas da tabela verdade dessa 

proposição é 22 = 4. Portanto, a alternativa certa é a letra (c). 

III. Note que a questão faz menção à condicional invertida, uma vez que a proposição está 
alterada em sua causa e consequência, devido à maneira como a proposição foi escrita, 
utilizando a conjunção “já que”. Assim, temos que: 

• A proposição: “ele é suspeito também de ter cometido outros dois esquartejamentos” é a 
consequência. 

• E a proposição: “foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando 
os dois esquartejamentos” é o antecedente. 

Logo, temos a seguinte escrita: “Se foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece 
executando os dois esquartejamentos, ele é suspeito também de ter cometido esses crimes”. Da 

mesma forma que está apresentado na alternativa (a), que é a letra correta. 

Pois, as duas outras alternativas possíveis seriam utilizando as equivalências (2.3) e (2.7), e 
teríamos as seguintes proposições, respectivamente: 

Não foram encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando os dois 
esquartejamentos ou ele é suspeito também de ter cometido esses crimes. 

Se ele não é suspeito também de ter cometido outros dois esquartejamentos, então não foram 
encontrados vídeos em que ele supostamente aparece executando esses crimes. As quais não 
aparecem como alternativas. 

 

Questão 12. (CESPE - 2018 - Departamento de Polícia Federal - Escrivão de Polícia 

Federal) Julgue o próximo item, considerando a proposição 𝑃 a seguir. 

𝑃: O bom jornalista não faz reportagem em benefício próprio nem deixa de fazer aquela que 

prejudique seus interesses. 

A negação da proposição 𝑃 está corretamente expressa por: Se o bom jornalista não faz 

reportagem em benefício próprio, então ele deixa de fazer aquela reportagem que prejudica 

seus interesses. 

Certo 



 

Errado 

Perceba, que a proposição 𝑃 é formada pelas seguintes variáveis proposicionais: 

∼ 𝑗: O bom jornalista não faz reportagem em benefício próprio. 

𝑝: O bom jornalista não deixa de fazer aquela que prejudique seus interesses. 

Além disso, temos uma sentença conjuntiva. Então, segue-se a frase na linguagem simbólica: 

∼ 𝑗 ∧∼ 𝑝. Daí, para sua negação obtemos: 

∼ (∼ 𝑗 ∧∼ 𝑝) ⇔   ∼ (∼ 𝑗) ∨∼ (∼ 𝑝) 1ª lei de De Morgan 

 ⇔  𝑗 ∨ 𝑝                          Negação dupla 

Observe que a negação apresentada está na forma de uma condicional, então 

continuemos utilizando as equivalências para tentar chegar na veracidade ou falsidade da 

afirmação. 

∼ (∼ 𝑗 ∧∼ 𝑝) ⇔    ∼ (∼ 𝑗) ∨ 𝑝 1ª lei de De Morgan 

 ⇔    ∼ 𝑗 →  𝑝    Negação dupla 

Dessa forma, em palavras, temos: Se o bom jornalista não faz reportagem em benefício próprio, 

então ele deixa de fazer aquela reportagem que prejudica seus interesses. Portanto, o item está 

certo. 

 

Questão 13. (IBFC - 2017 - SEDUC - MT - Professor de Educação Básica - Ciências 

Físicas e Biológicas) De acordo com a lógica proposicional, a negação da frase “O advogado 
não foi convincente e a petição foi cancelada”. 

(a) Se o advogado foi convincente, então a petição não foi cancelada. 

(b) Se o advogado não foi convincente, então a petição não foi cancelada. 

(c) O advogado não foi convincente se, e somente se, a petição não foi cancelada. 

(d) Se a petição não foi cancelada, então o advogado foi convincente. 

(e) Se a petição foi cancelada, então o advogado não foi convincente. 

Observe que a sentença é formada pelas seguintes variáveis proposicionais: 

∼ 𝑎: O advogado não foi convincente. 

Solução. 

Solução. 



 

𝑝: A petição foi cancelada. 

Segue-se a frase na linguagem simbólica: ∼ 𝑎 ∧ 𝑝. Daí, para sua negação, temos: 

∼ (∼ 𝑎 ∧ 𝑝) ⇔   ∼ (∼ 𝑎) ∨∼ 𝑝 1ª lei de De Morgan 

 ⇔  𝑎 ∨∼ 𝑝              Negação dupla 

 ⇔  ∼ 𝑝 ∨ 𝑎             

 ⇔  𝑝 →  𝑎              Equivalência condicional 

 ⇔  ∼ 𝑎 →∼ 𝑝       Contrapositiva 

Dessa forma, em palavras, temos: Se o advogado não foi convincente, então a petição não foi 

cancelada. Portanto, a alternativa correta é a letra (b). 

 

Questão 14. (FGV - 2019 - MPE - RJ - Analista do Ministério Público - Administrativa) 

Considere a sentença: 

“Se não estou cansando, então vejo televisão ou vou ao cinema”. 

A negação lógica dessa sentença é: 

(a) Se estou cansando, então não vejo televisão e não vou ao cinema. 

(b) Se estou cansando, então vejo televisão ou vou ao cinema. 

(c) Se não vejo televisão e não vou ao cinema, então estou cansando. 

(d) Não estou cansando e não vejo televisão e não vou ao cinema. 

(e) Estou cansando ou vejo televisão ou vou ao cinema.  

Perceba que a sentença é composta por três proposições simples: 

∼ 𝑐: não estou cansando. 

𝑡: vejo televisão. 

𝑣: vou ao cinema. 

Isto é, ∼ 𝑐 → (𝑡 ∨ 𝑣). Logo, pela negação da condicional (2.12) e pela 2ª Lei de De Morgan 

(4.10), obtemos: 

∼ [∼ 𝑐 → (𝑡 ∨ 𝑣)] ⇔∼ 𝑐 ∧∼ (𝑡 ∨ 𝑣) ⇔∼ 𝑐 ∧∼ 𝑡 ∧∼ 𝑣. 

Portanto, a negação da sentença é: não estou cansando e não vejo televisão e não vou ao cinema. 

Tendo como resposta correta a letra (d). 

 

Solução. 



 

Questão 15. (VUNESP - 2019 - TJ - SP - Contador judiciário) A negação lógica da 

afirmação “Se acabou a energia elétrica ou não tive tempo, então fui trabalhar com a roupa 

amassada”, é: 

(a) Acabou a energia elétrica, e não tive tempo, e não fui trabalhar com a roupa amassada. 

(b) Se não acabou a energia elétrica e tive tempo, então não fui trabalhar com a roupa amassada. 

(c) Se não fui trabalhar com a roupa amassada, então tive tempo e não acabou a energia elétrica.  

(d) Não acabou a energia elétrica e tive tempo, e fui trabalhar com a roupa amassada. 

(e) Acabou a energia elétrica ou não tive tempo, e não fui trabalhar com a roupa amassada.  

Perceba que a sentença é composta por três proposições simples: 

𝑒: acabou a energia elétrica. 

∼ 𝑡: não tive tempo. 

𝑟: fui trabalhar com a roupa amassada. 

Na linguagem simbólica: (𝑒 ∨∼ 𝑡) → 𝑟. Logo, pela negação da condicional (2.12), obtemos: 

∼ [(𝑒 ∨∼ 𝑡) → 𝑟] ⇔ (𝑒 ∨∼ 𝑡) ∧ 𝑟. 

Portanto, a negação da sentença na língua portuguesa é: Acabou a energia elétrica ou não tive 

tempo, e não fui trabalhar com a roupa amassada. Tendo como resposta correta a letra (e). 

 

Questão 16. (FGV - 2017 - TRT - 12ª Região (SC) - Analista Judiciário - Área Judiciária) 

A negação lógica da sentença “Se eu como e não corro, então eu engordo” é: 

(a) Se eu como e não corro, então eu não engordo. 

(b) Eu como e não corro e não engordo. 

(c) Se eu não engordo, então eu não como ou corro. 

(d) Eu não como e corro e não engordo. 

(e) Se eu não como ou corro, então eu não engordo.  

Veja que a sentença é composta por três proposições simples: 

𝑒: como. 

∼ 𝑐: não corro. 

Solução. 

Solução. 



 

𝑔: engordo. 

Isto é, (𝑒 ∧∼ 𝑐) → 𝑔. Logo, pela negação da condicional (2.12), obtemos: 

∼ [(𝑒 ∧∼ 𝑐) → 𝑔] ⇔ 𝑒 ∧∼ 𝑐 ∧ 𝑔. 

Portanto, a negação da sentença é: eu como e não corro e não engordo. Tendo como resposta 

correta a letra (b).

 

Questão 17. (FGV - 2019 - IBGE - Agente Censitário Operacional) Considere a sentença: 

“Se corro ou faço musculação, então fico cansado”. 

Uma sentença logicamente equivalente a essa é: 

(a) Se não corro ou faço musculação, então não fico cansado. 

(b) Se não corro e não faço musculação, então não fico cansado. 

(c) Não corro e não faço musculação ou fico cansado. 

(d) Corro ou faço musculação e não fico cansado. 

(e) Não corro ou não faço musculação e fico cansado.  

Como a sentença trata-se de uma condicional temos duas possibilidades de equivalência, a 

lembrar: a equivalência da condicional (2.3), e a contrapositiva (2.7). Observe que a sentença 

é formada por três variáveis proposicionais: 

𝑐: corro. 

𝑚: faço musculação. 

𝑓: fico cansado. 

Ou seja, (𝑐 ∨ 𝑚) → 𝑓. Daí, pela equivalência da condicional temos: 

(𝑐 ∨ 𝑚) → 𝑓 ⇔∼ (𝑐 ∨ 𝑚) ∨ 𝑓 ⇔ (∼ 𝑐 ∧∼ 𝑚) ∨ 𝑓. 

Em palavras: Não corro e não faço musculação ou fico cansado. 

Já pela contrapositiva, segue-se: 

(𝑐 ∨ 𝑚) → 𝑓 ⇔∼ 𝑓 →∼ (𝑐 ∨ 𝑚) ⇔∼ 𝑓 → (∼ 𝑐 ∧∼ 𝑚). 

Isto é, outra possibilidade de equivalência para a sentença é: Se não fico cansado, então não 

corro e não faço musculação. 

Portanto, analisando as possibilidades de equivalência da condicional e as proposições 

apresentadas nas alternativas, concluímos que a assertiva correta é a letra (c). 

 

Solução. 



 

Questão 18. (VUNESP - 2018 - TJ-SP - Escrevente Técnico Judiciário (Interior))  

Considere a afirmação: 

“Marta não atende ao público interno ou Jéssica cuida de processos 

administrativos.” 

Uma afirmação equivalente à afirmação apresentada é: 

(a) Se Jéssica não cuida de processos administrativos, então Marta atende ao público interno. 

(b) Se Marta não atende ao público interno, então Jéssica cuida de processos administrativos. 

(c) Se Marta atende ao público interno, então Jéssica não cuida de processos administrativos. 

(d) Se Marta atende ao público interno, então Jéssica cuida de processos administrativos. 

(e) Se Marta não atende ao público interno, então Jéssica não cuida de processos 

administrativos. 

Inicialmente, nomeemos as proposições. 

∼ 𝑚: Marta não atende ao público interno. 

𝑗: Jéssica cuida de processos administrativos. 

Na linguagem simbólica, temos: ∼ 𝑚 ∨ 𝑗. Como a proposição trata-se de uma 

disjunção, têm-se pela equivalência (4.4) e pela relação (2.6): 

∼ 𝑚 ∨ 𝑗 ⇔∼ (∼ 𝑚) → 𝑗 ⇔ 𝑚 → 𝑗. 

Em palavras temos: se Marta atende ao público interno, então Jéssica cuida de processos 

administrativos. 

Portanto, a alternativa correta é a letra (d). 

 

Questão 19. (FCC - 2019 - SEFAZ-BA - Auditor Fiscal - Administração Tributária - 

Prova II) Suponha que a negação da proposição “Você é a favor da ideologia X” seja “Você é 

contra a ideologia X”. A proposição condicional “Se você é contra a ideologia A, então você é 
a favor da ideologia C” é equivalente a 

(a) Você é a favor da ideologia A e você é a favor da ideologia C. 

(b) Ou você é a favor da ideologia A ou você é a favor da ideologia C, mas não de ambas. 

(c) Você é a favor da ideologia A ou você é contra a ideologia C. 

(d) Você é a favor da ideologia A ou você é a favor da ideologia C. 

Solução. 



 

(e) Você é contra a ideologia A e você é contra a ideologia C. 

Perceba, inicialmente, que a proposição trata-se de uma condicional e as alternativas não 

apresentam nenhuma outra condicional. Logo, devemos usar a equivalência (2.3). Nomeando 

as proposições, temos: 

𝑎: Você é contra a ideologia A. 

𝑐: Você é a favor da ideologia C. 

Na linguagem simbólica: 𝑎 → 𝑐. Daí, pela equivalência da condicional temos: 

𝑎 → 𝑐 ⇔∼ 𝑎 ∨ 𝑐. 

Assim, pelo que foi apresentado no enunciado da questão acerca da negação, temos a 

seguinte afirmação equivalente: Você é a favor da ideologia A ou você é a favor da ideologia 

C. Portanto, a assertiva correta é a letra (d). 

 

Questão 20. (FCC - 2016 - AL-MS - Engenheiro Civil) Se João canta ou Maria sorri, então 

Josefa chora e Luíza não grita. Do ponto de vista lógico, uma afirmação equivalente à 

afirmação anterior é: 

(a) Se Luíza grita ou Josefa não chora, então João não canta e Maria não sorri. 

(b) Se João não canta ou Maria não sorri, então Josefa não chora e Luíza grita. 

(c) João canta ou Maria sorri, e Josefa não chora e Luíza grita. 

(d) Se João canta, então Josefa chora e se Maria sorri, então Luíza grita. 

(e) Se Luíza não grita e Josefa chora, então João canta ou Maria sorri. 

Como a afirmação trata-se de uma condicional temos duas possibilidades de equivalência, a 

lembrar: a equivalência da condicional (2.3) e a contrapositiva (2.7). Observe que a sentença é 

formada por quatro variáveis proposicionais: 

𝑗: João canta. 

𝑚: Maria sorri. 

𝑐: Josefa chora. 

∼ 𝑙: Luíza não grita. 

Ou seja, (𝑗 ∨ 𝑚) → (𝑐 ∧∼ 𝑙). Daí, pela equivalência da condicional temos: 

Solução. 

Solução. 



 

(𝑗 ∨ 𝑚) → (𝑐 ∧∼ 𝑙) ⇔∼ (𝑗 ∨ 𝑚) ∨ (𝑐 ∧∼ 𝑙) ⇔∼ 𝑗 ∧∼ 𝑚 ∨ (𝑐 ∧∼ 𝑙). 

Escrevendo em palavras: João não canta e Maria não sorri, ou Josefa chora e Luíza não grita. 

Já pela contrapositiva, segue-se: 

(𝑗 ∨ 𝑚) → (𝑐 ∧∼ 𝑙) ⇔   ∼ (𝑐 ∧∼ 𝑙) →∼ (𝑗 ∨ 𝑚)                

 ⇔  (∼ 𝑐 ∨∼ (∼ 𝑙)) → (∼ 𝑗 ∧∼ 𝑚) 

 ⇔  (∼ 𝑐 ∨ 𝑙) → (∼ 𝑗 ∧∼ 𝑚)            

Ou seja, a outra possibilidade de equivalência para a sentença é: Se Luíza grita ou Josefa 

não chora, então João não canta e Maria não sorri. 

Portanto, analisando as possibilidades de equivalência da condicional e as proposições 

apresentadas nas alternativas, concluímos que a assertiva correta é a letra (a). 

 

Questão 21. (Quadrix - 2017 - Procon - GO - Fiscal das Relações de Consumo) Sejam 𝑃1 

e 𝑃2 as premissas e C a conclusão. Sob essa hipótese, 𝑃1 ∧ 𝑃2 → 𝐶  se constitui em um 

argumento. Seja 𝑃1: “É um dia de pico”. Seja 𝑃2: “O tempo máximo de espera na fila da 

agência bancária não superou trinta minutos”. Seja 𝐶: “A agência bancária não pode ser alvo 

de reclamação junto ao Procon”. 

Considerando o período: “Se é um dia de pico e o tempo máximo de espera na fila de uma 

agência bancária não superou trinta minutos, então a agência bancária não pode ser alvo de 

reclamação junto ao Procon”, assinale a alternativa que apresenta a representação lógica que 

lhe está corretamente associada. 

(a) ∼ (𝑃1 ∧ 𝑃2) ∨ 𝐶 

(b) ∼ (𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧∼ 𝐶) 

(c) ∼ (𝑃1 ∧ 𝑃2) →∼ 𝐶 

(d) ∼ 𝐶 →∼ 𝑃1 ∧∼ 𝑃2 

(e) 𝑃1 ∧ (𝑃2 → 𝐶) 

Note que o período na linguagem simbólica é: 𝑃1 ∧ 𝑃2 → 𝐶. Logo, devemos encontrar uma 

expressão que seja equivalente ao período. Como se trata de uma condicional temos duas 

opções a considerar a equivalência da condicional (2.3) e a contrapositiva (2.7). 

Solução. 



 

Assim, pela equivalência da condicional e pela 1ª Lei de De Morgan (2.9), temos: 

𝑃1 ∧ 𝑃2 → 𝐶 ⇔ (𝑃1 ∧ 𝑃2) ∨ 𝐶 ⇔ (∼ 𝑃1 ∨∼ 𝑃2) ∨ 𝐶. 

Já pela contrapositiva e pela 1ª Lei de De Morgan (2.9), segue-se: 

𝑃1 ∧ 𝑃2 → 𝐶 ⇔    ∼ 𝐶 →∼ (𝑃1 ∧ 𝑃2)  

 ⇔    ∼ 𝐶 → (∼ 𝑃1 ∨∼ 𝑃2) 

Perceba que nenhuma alternativa apresenta as possibilidades encontradas até o momento. Mas, 

observe que se aplicarmos novamente a 1ª Lei de De Morgan e a equivalência da negação (2.6) 

na expressão (∼ 𝑃1 ∨∼ 𝑃2) ∨ C chegamos à seguinte representação ∼ (𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧∼ 𝐶). Dessa 

forma, a assertiva correta é a letra (b). 

Questão 22. (UEPB - CPCON - 2015 - Prefeitura de Catolé do Rocha - PB - Biomédico) 

Das expressões seguintes, qual é uma sentença aberta? 

(a) Se 𝑥 é sobrinho de 𝑦, então 𝑥 é primo de 𝑧. 

(b) 7 + 8 = 51. 

(c) 6 < 2 ou 3 + 1 = 4. 

(d) 9 − 1 < 8. 

(e) 3 + 3 ≠ 6. 

Para resolver essa aplicação basta lembrar da definição de sentença aberta e analisar cada item. 

Uma sentença será dita aberta quando uma frase é subordinada a uma variável livre, e como 

nada se afirma sobre essa variável, não é possível determinar o valor lógico da sentença. Daí, 

averiguando cada alternativa, vemos que a única assertiva que não podemos julgar se é 

verdadeira ou falsa é a letra (a). 

Questão 23. (UEPB - CPCON - 2015 - Prefeitura de Pombal - PB - Professor - História) 

A sentença aberta 2𝑥 2 − 10𝑥 + 8 = 0 tornar-se-á uma proposição verdadeira se: 

(a) Não podemos usar quantificadores, neste caso. 

(b) Usarmos o quantificador ∀, 𝑥|2𝑥 2 − 10𝑥 + 8 = 0. 

Solução. 



 

(c) Usarmos os dois quantificadores ∃ e ∀. 

(d) Usarmos o quantificador existencial (∃𝑥|2𝑥 2 − 10𝑥 + 8 = 0). 

(e) Teremos que deduzir outro quantificador, neste caso.  

Analisemos cada alternativa: 

(a) Falso, pois os quantificadores são responsáveis por tornar sentenças abertas em 

proposições. 

(b) Usar o quantificador universal significa dizer que para qualquer valor para 𝑥 a igualdade 

2𝑥2 − 10𝑥 + 8 = 0 será satisfeita, o que sabemos que não é verdade. Logo, o item é falso. 

(c) Falso, como visto no item (b). 

(d) Verdade, pois existem valores para 𝑥 que satisfazem a igualdade 2𝑥 2 − 10𝑥 + 8 = 0, que 

são 1 e 4. 

(e) Falso, pois não existem outros quantificadores na lógica proposicional. 

 

Questão 24. (FGV - 2017 - TRT - 12ª Região (SC) - Técnico Judiciário - Área 

Administrativa) Em um tribunal os processos possuem capas totalmente de cor cinza ou 

totalmente de cor azul. 

Sabe-se também que: 

Os processos de capa cinza não vão para o arquivo. 

É correto concluir que: 

(a) todo processo de capa azul vai para o arquivo. 

(b) todo processo que vai para o arquivo tem capa azul. 

(c) A capa de um processo que não é arquivado é certamente cinza. 

(d) alguns processos que são arquivados têm capa cinza. 

(e) Nenhum processo de capa azul vai para o arquivo. 

Como no tribunal só possuem duas cores para as capas dos processos, ou azul ou cinza, e os 

processos de capa cinza não vão para o arquivo, só resta a opção dos processos que vão para o 

arquivo serem de capa azul. Ou seja, todo processo que vai para o arquivo tem capa azul, e 

assim a assertiva correta é a letra (b). 

 

Solução. 

Solução. 



 

Questão 25. (CESPE - 2018 - STJ - Técnico Judiciário - Telecomunicações e Eletricidade) 

Considere as proposições 𝑃 e 𝑄 a seguir. 

𝑃: Todo processo que tramita no tribunal A ou é enviado para tramitar no tribunal B ou no 

tribunal C. 

𝑄: Todo processo que tramita no tribunal C é enviado para tramitar no tribunal B. 

A partir dessas proposições, julgue os itens seguintes. 

I. Se um processo for iniciado no tribunal A, então, com certeza, ele tramitará no tribunal  

B. 

Certo 

Errado 

II. Se um processo não tramita no tribunal C, então ele também não tramita no tribunal B. 

Certo 

Errado 

Perceba que se um processo chegar no tribunal A só existem duas possibilidades para envio: 

ou para o tribunal B ou para o tribunal C, nunca enviado imediatamente para os dois tribunais 

B e C ao mesmo tempo. 

No primeiro caso, se ele sair de A para B, ele será, 

com certeza, tramitado em B. No segundo caso, se 

ele sair de A para C, ainda será enviado, com certeza, 

para tramitar no tribunal B, ver a ilustração ao lado. 

Dessa forma, o item I está correto. 

A afirmação “se um processo não tramita no 

tribunal C, então ele também não tramita no tribunal 

B” é falsa, pois um processo pode sair imediatamente 

de A para tramitar em B, sem passar por C. Portanto, 

o item II está errado. 

 

Questão 26. (FGV - 2018 - TJ-SC - Oficial de Justiça e Avaliador) Considere a sentença: 

“Todo catarinense gosta de camarão ou é torcedor do Figueirense”. 

Figura 4.1: Imagem da Questão 25. 

 

Fonte: Autor 

 

Solução. 



 

A negação lógica da sentença dada é: 

(a) Nenhum catarinense gosta de camarão ou é torcedor do Figueirense. 

(b) Todo catarinense gosta de camarão, mas não é torcedor do Figueirense. 

(c) Todo catarinense não gosta de camarão e não é torcedor do Figueirense. 

(d) Algum catarinense não gosta de camarão e não é torcedor do Figueirense. 

(e) Algum catarinense não gosta de camarão ou não é torcedor do Figueirense. 

 

Veja que a sentença trata-se de uma disjunção integrada pelas proposições: 

𝑔: Todo catarinense gosta de camarão. 

𝑡: torcedor do Figueirense. 

Ou seja, 𝑔 ∨ 𝑡. Assim, aplicando a 2ª Lei de De Morgan (2.10), temos: 

∼ (𝑔 ∨ 𝑡) ⇔∼ 𝑔 ∧∼ 𝑡. 

Lembrando que para obter a negação do qualificador universal faz-se a negação desse 

quantificador, substituindo a expressão universal (todo) pela expressão particular (algum) e 

depois nega-se a sentença aberta. Dessa forma, ficamos com a seguinte negação: Algum 

catarinense não gosta de camarão e não é torcedor do Figueirense. Obtendo assim, a letra (d) 

como assertiva correta. 

 

Questão 27. (FCC - 2019 - Prefeitura de Gramado - RS - Analista de Gestão Contábil) 

Considere a seguinte proposição: 

“Todos os profissionais formados pela Faculdade Alfa estão empregados”. 

Admitindo que ela seja falsa, então certamente: 

(a) Todos os profissionais formados pela Faculdade Alfa estão desempregados. 

(b) Existe pelo menos um profissional formado pela Faculdade Alfa que não está empregado. 

(c) Se o profissional Roberto está desempregado, então ele é formado pela Faculdade Alfa. 

(d) Nenhum profissional formado pela Faculdade Alfa está empregado. 

(e) Alguns profissionais formados pela Faculdade Alfa estão empregados. 

Solução. 

Solução. 



 

Como a proposição “Todos os profissionais formados pela Faculdade Alfa estão empregados” 

é falsa, logo sua negação é verdadeira. Então, como na negação do quantificador universal 

basta trocar pelo quantificador existencial e negar a sentença aberta, temos a seguinte negação: 

Existe pelo menos um profissional formado pela Faculdade Alfa que não está empregado. 

Dessa forma, a assertiva correta é a letra (b). 

 

Questão 28. (FCC - 2020 - AL-AP - Assistente Legislativo - Assistente Administrativo) 

A negativa da afirmação “Todos os homens carregam todas suas malas” é 

Nenhum homem carrega todas as suas malas. 

Todos os homens carregam apenas uma de suas malas. 

Pelo menos um homem não carrega nenhuma de suas malas. 

Todos os homens não carregam nenhuma de suas malas. 

Pelo menos um homem não carrega todas as suas malas. 

Observe que na afirmação temos a seguinte sentença aberta: “os homens carregam todas as 
suas malas”, com o quantificador universal. Como na negação do quantificador universal basta 
troca pelo quantificador existencial e negar a sentença aberta, temos a seguinte negação: Pelo 

menos um homem não carrega todas suas malas. Dessa forma, a assertiva correta é a letra (e). 

 

 

Questão 29. (FGV - 2018 - Banestes - Técnico Bancário) Considere a afirmação: 

“Quem rouba é preso.” 

A negação dessa afirmação é: 

(a) Alguém rouba e não é preso. 

(b) Quem não é preso não roubou. 

(c) Quem não rouba não é preso. 

(d) Quem rouba não é preso. 

(e) Alguém não rouba ou não é preso. 

Note que a afirmação “quem rouba é preso” pode ser escrita da forma “Todos que roubam 
são presos”. Assim, para negar o quantificador universal basta trocar pelo quantificador 
existencial e negar a sentença aberta. Dessa forma, obtemos a seguinte negação: Alguém 

Solução. 

Solução. 



 

rouba e não é preso. 

Portanto, a alternativa correta é a letra (a). 

 

 

Questão 30. (FGV - 2015 - DPE-RO - Técnico da Defensoria Publica - Técnico em 
Informática) Considere a afirmação: 

“Nenhum pintor é cego”. 

A negação dessa afirmação é: 

(a) Há pelo menos um pintor cego. 

(b) Alguns cegos não são pintores. 

(c) Todos os pintores são cegos. 

(d) Todos os cegos são pintores. 

(e) Todos os pintores não são cegos. 

Lembremos que para negar o quantificador nenhum devemos apenas trocar esse quantificador 

por algum ou outra expressão equivalente. Assim, temos a seguinte negação para a afirmação: 
Algum pintor é cego, ou seja, há pelo menos um pintor cego. Portanto, a alternativa correta é 

a letra (a). 

 

 
Questão 31. (VUNESP - 2019 - Prefeitura de Guarulhos - SP - Inspetor Fiscal de 

Rendas - Conhecimentos Gerais) Considere os argumentos a seguir. 

I. O dobro de um número é um número par. O dobro de 1,5 é 3. Logo, o número 3 é 

um número par. 

II. Todos os atletas são fortes. Juca é forte. Logo, Juca é atleta. 

 
III. Os cachorros têm quatro patas. As vacas têm quatro patas. Logo, as vacas são 

cachorros. 

Na ordem em que estão expressas, os argumentos são, respectivamente, 

(a) válido, válido e inválido. 

(b) inválido, inválido e válido. 

(c) válido, inválido e inválido. 

Solução. 



 

(d) inválido, inválido e inválido. 

(e) válido, inválido e válido. 

Note que a questão exige a determinação de que argumentos são válidos ou inválidos.  
Lembremos que um argumento é válido quando as premissas são verdadeiras e a conclusão 
verdadeira e, um argumento é inválido quando as premissas são verdadeiras e a conclusão falsa 

ou quando a verdade das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão.  
Assim, vamos supor que todas as premissas são verdadeiras e verificar se a conclusão é 
verdadeira ou falsa. 

I. Apesar da falha matemática presente na premissa: “O dobro de um número é um número 

par”, devemos considerar como verdadeiro. Dessa forma, admitindo que o dobro de um 

número é par, e que 3 é o dobro de 1,5, concluímos que a conclusão “o número 3 é um 

número par” é verdadeira. Portanto, o argumento é válido. 

II. Se considerarmos que “todos os atletas são fortes” e que “Juca é forte”, não é 

necessariamente verdadeiro que “Juca é atleta”, pois as premissas não garantem que somente 

os atletas sejam fortes. Portanto, o argumento é inválido. 

III. Considerando que os cachorros e as vacas possuem 4 patas, não é necessariamente  

verdadeiro que “as vacas são cachorros”, pois pode existir mais de um tipo de animal com o 

mesmo número de patas. Portanto, o argumento é inválido. 

Assim, a alternativa certa é a letra (c). 

 

 

Questão 32. (VUNESP - 2019 - TJ-SP - Enfermeiro Judiciário) Considere as afirmações e 
o respectivo valor lógico atribuído a cada uma delas. 

I. Ada é alegre e Bete é amigável. Afirmação FALSA. 

 
II. Carla é faladora ou Dina é compreensiva. Afirmação VERDADEIRA. 

 

III. Se Ada é alegre, então Dina é compreensiva. Afirmação FALSA. 

 
IV. Bete é amigável ou Elen é calada. Afirmação VERDADEIRA. 

 
A partir dessas informações é correto afirmar que 

(a) Bete é amigável. 

(b) Dina é compreensiva. 

Solução. 



 

(c) Elen é calada. 

(d) Ada não é alegre. 

(e) Carla não é faladora. 

Para nos auxiliar na resolução, designemos as proposições. 

𝑎: Ada é alegre. 

𝑏: Bete é amigável. 

𝑐: Carla é faladora. 

𝑑: Dina é compreensiva. 

𝑒: Elen é calada. 

Assim, segue-se na linguagem simbólica as premissas: 𝑎 ∧ 𝑏, 𝑐 ∨ 𝑑, 𝑎 → 𝑑 e 𝑏 ∧ 𝑒. 

Prosseguimos com a averiguação da valoração de cada proposição. Para isto, comecemos pelo 
terceiro item. 

III. Como 𝑉(𝑎 → 𝑑) = 𝐹, e a condicional é falsa quando o antecedente é verdeiro e o 

consequente falso, então 𝑉(𝑎) = 𝑉 e 𝑉(𝑑) = 𝐹, ou seja, “Ada é alegre” e “Dina não é 

compreensiva”. 

I. Como 𝑉(𝑎 ∧ 𝑏) = 𝐹 e 𝑉(𝑎) = 𝑉, tem-se que 𝑉(𝑏) = 𝐹, isto é, “Bete não é amigável”. 

II. Como 𝑉(𝑐 ∨ 𝑑) = 𝑉 e 𝑉(𝑑) = 𝐹, então 𝑉(𝑐) = 𝑉, ou seja, “Carla é faladora”. 

IV. Como 𝑉(𝑏 ∨ 𝑒) = 𝑉 e 𝑉(𝑏) = 𝐹 , tem-se que 𝑉(𝑒) = 𝑉, ou seja, “Elen é calada”. 

Analisando as sentenças encontradas com as alternativas, concluímos que o item certo é a 
letra (c). 

 

 

Questão 33. (VUNESP - 2017 - TJM-SP - Técnico de Comunicação e Processamento de 

Dados) Considere verdadeiras as afirmações: 

  Se Maria é médica, então Eduardo não é advogado. Maria é médica ou Dora é atriz. 

  Se Dora não é atriz, então Eduardo é professor. 

Considere falsa a afirmação: 

Dora é atriz ou Beatriz é médica. 

A partir dessas afirmações, é possível concluir corretamente que: 

(a) Dora é atriz e Beatriz não é médica. 

(b) Maria não é médica ou Eduardo é ator. 

(c) Eduardo é professor e Dora não é atriz. 

(d) Maria é advogada e Dora é médica. 

Solução. 



 

(e) Dora é advogada e Eduardo é médico. 

Inicialmente, nomeemos as proposições. 

𝑚: Maria é médica. 

𝑒: Eduardo é advogado. 

𝑑: Dora é atriz. 

𝑝: Eduardo é professor. 

𝑏: Beatriz é médica. 

Observe que a sentença “Eduardo é professor” não pode ser considerada a negação da 

proposição “Eduardo é advogado”, pois ele pode ter perfeitamente outra profissão e não possuir 

a mesma valoração da afirmação “Eduardo não é professor”. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑚 →∼ 𝑒, 𝑚 ∨ 𝑑, ∼ 𝑑 → 𝑝 e 

𝑑 ∨ 𝑏. 

Como a afirmação “Dora é atriz ou Beatriz é médica” é falsa, isto é, 𝑉(𝑑 ∨ 𝑏) = 𝐹 , 

e a disjunção é falsa quando as proposições integrantes são ambas falsas, temos que 𝑉(𝑑) = 𝐹 

e 𝑉(𝑏) = 𝐹 , daí 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑏) = 𝑉. 

Como 𝑉(∼ 𝑑 → 𝑝) = 𝑉, e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉, segue-se que 𝑉(𝑝) = 𝑉. De modo análogo, 

temos que 𝑉(𝑚 ∨ 𝑑) = 𝑉 e 𝑉(𝑑) = 𝐹 , então 𝑉(𝑚) = 𝑉, e daí 𝑉(∼ 𝑚) = 𝐹 . E, também, 

como 𝑉(𝑚 →∼ 𝑒) = 𝑉 e 𝑉(𝑚) = 𝑉, logo 𝑉(∼ 𝑒) = 𝑉, ou seja, 𝑉(𝑒) = 𝐹 . 

Agora, analisaremos o valor lógico de cada proposição apresentada nas alternativas. 

(a) Como 𝑉(𝑑) = 𝐹  e 𝑉(∼ 𝑏) = 𝑉, temos que a sentença “Dora é atriz e Beatriz não é médica” 

é falsa, pois 𝑉(𝑑 ∧∼ 𝑏) = 𝐹 ∧ 𝑉 = 𝐹. 

(b) Veja que não temos o valor lógico da proposição 𝑎: Eduardo é ator, logo pode ser 

verdadeira ou falsa, e como a sentença “Maria não é médica” é falsa, então temos dois 

possíveis valores para proposição “Maria não é médica ou Eduardo é ator”, a saber, quando 

𝑉(𝑎) = 𝑉 temos 𝑉(∼ 𝑚 ∨ 𝑎) = 𝐹 ∨ 𝑉 = 𝑉 e quando 𝑉(𝑎) = 𝐹 temos 𝑉(∼ 𝑚 ∨ 𝑎) = 𝐹 ∨

𝐹 = 𝐹 . 

(c) Como 𝑉(𝑝) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉, temos que a sentença “Eduardo é professor e Dora não é 

atriz” é verdadeira, pois 𝑉(𝑝 ∧∼ 𝑑) = 𝑉 ∧ 𝑉 = 𝑉. 

(d) Análogo ao item (b). 

(e) Análogo ao item (b). 

Portanto, a resposta correta é a letra (c). 

 

 

Questão 34. (FGV - 2017 - TRT - 12ª Região (SC) - Analista Judiciário - Área 

Administrativa) Sabe-se que: 

Solução. 



 

• Se X é vermelho, então Y não é verde. 

• Se X não é vermelho, então Z não é azul. 

• Se Y é verde, então Z é azul. 

Logo, deduz-se que: 

(a) X é vermelho. 

(b) X não é vermelho 

(c) Y é verde. 

(d) Y não é verde. 

(e) Z não é azul. 

Note que a questão exige a determinação da conclusão, a qual trata-se de uma proposição 

simples. Perceba, também, que as premissas são todas condicionais. Assim, poderíamos usar a 

técnica da conclusão falsa, mas não seria a melhor opção, porque deveríamos fazer, caso não 

tivéssemos sorte, cinco tentativas uma para cada item. Dessa forma, a melhor técnica para 

proceder na resolução dessa aplicação é medi- ante a tabela verdade, pois temos apenas três 

proposições, totalizando dessa forma 23 = 8 linhas. Assim, nomeemos as proposições. 

𝑥: X é vermelho. 

𝑦: Y é verde. 

𝑧: Z é azul. 

Logo, as premissas na linguagem simbólica são: 𝑥 →∼ 𝑦, ∼ 𝑥 →∼ 𝑧 e 𝑦 → 𝑧 . Portanto, segue-

se: 

Tabela 4.13: Tabela verdade da Questão 34. 

𝑥 𝑦 𝑧 ∼ 𝑥 ∼ 𝑦 ∼ 𝑧 𝑥 →∼ 𝑦 ∼ 𝑥 →∼ 𝑧 𝑦 → 𝑧 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

Fonte: Autor 

Perceba que nas linhas em que as premissas são verdadeiras (linhas em azul) a única 
proposição que também é verdadeira, todas as vezes que as premissas são (coluna que não 

apresenta a cor vermelha), é a proposição ∼ y, logo é a que apre- senta a conclusão para que o 

argumento seja válido. Portanto, a alternativa correta é o item (d). 

 

Solução. 



 

 

Questão 35. (FGV - 2016 - IBGE - Analista - Processos Administrativos e Disciplinares) 

Sobre os amigos Marcos, Renato e Waldo, sabe-se que:  

I. Se Waldo é flamenguista, então Marcos não é tricolor;  

II. Se Renato não é vascaíno, então Marcos é tricolor;  

III. Se Renato é vascaíno, então Waldo não é flamenguista.  

Logo, deduz-se que: 

(a) Marcos é tricolor.  

(b) Marcos não é tricolor.  

(c) Waldo é flamenguista.  

(d) Waldo não é flamenguista.  

(e) Renato é vascaíno. 

Pelas mesmas razões da Questão 34, o método da conclusão falsa não é a melhor escolha. 

Usaremos novamente o método da tabela verdade. Assim, nomeamos as proposições.  

𝑤: Waldo é flamenguista.  

𝑚: Marcos é tricolor.  

𝑟: Renato é vascaíno.  

Logo, as premissas na linguagem simbólica são: 𝑤 →∼ 𝑚, ∼ 𝑟 → 𝑚 e 𝑟 →∼ 𝑤. Por tanto, 

utilizando a técnica da tabela verdade, segue-se: 

Tabela 4.14: Tabela verdade da Questão 35. 

𝑤 m r ∼ 𝑤  ∼ 𝑚 ∼ 𝑟 𝑤 →∼ 𝑚 ∼ 𝑟 → 𝑚 𝑟 →∼ 𝑤 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝐹 

𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 

Fonte: Autor 

Solução. 



 

Perceba que nas linhas em que as premissas são verdadeiras (linhas em azul) a única 

proposição que também é verdadeira, todas as vezes que as premissas são (coluna que não 

apresenta a cor vermelha), é a proposição ∼ 𝑤, logo é a que apresenta a conclusão para que o 

argumento seja válido. Portanto, a alternativa correta é o item (d). 

 

 

Questão 36. (VUNESP - 2019 - Prefeitura de Campinas - SP - Auditor Fiscal Tributário 

Municipal) Considere verdadeiras as seguintes premissas:  

I. Ou Carlos é auditor fiscal ou Vânia é auditora fiscal.  

II. Se Carlos é auditor fiscal, então Roberto é juiz.  

III. Roberto é juiz ou Vânia é auditora fiscal.  

Das alternativas a seguir, a única que contém uma afirmação que pode ser tomada como 

conclusão para se ter, juntamente com as três premissas apresentadas, um argumento válido é: 

(a) Carlos e Vânia são auditores fiscais e Roberto é juiz. 

(b) Carlos não é auditor fiscal, Vânia é auditora fiscal e Roberto não é juiz. 

(c) Carlos e Vânia não são auditores fiscais e Roberto é juiz. 

(d) Carlos é auditor fiscal, Vânia não é auditora fiscal e Roberto não é juiz. 

(e) Carlos e Vânia não são auditores fiscais e Roberto não é juiz. 

Note que a questão exige a determinação da conclusão, a qual trata-se de uma proposição 

conjuntiva. Assim, não procederemos pelo método da conclusão falsa. Perceba, também, que 

nenhuma premissa é uma conjunção. Dessa forma, não podemos usar a técnica das premissas 

verdadeiras. E observe que pelas regras de inferência seria complicado a resolução por não 

apresentar de imediato algumas das regras vistas. Dessa maneira, a melhor técnica para 

proceder na resolução dessa aplicação é mediante a tabela verdade, pois temos apenas três 

proposições, totalizando dessa forma 23 = 8 linhas. Assim, nomeamos as proposições. 

𝑐: Carlos é auditor fiscal.  

𝑣: Vânia é auditora fiscal.  

𝑟: Roberto é juiz.  

Logo, as premissas na linguagem simbólica são: 𝑐 ⊻ 𝑣 , 𝑐 → 𝑟 e 𝑟 ∨ 𝑣. Portanto, utilizando a 

técnica da tabela verdade, segue-se: 

 

 

Solução. 



 

Tabela 4.15: Tabela verdade da resolução da Questão 36. 

𝑐 𝑣 𝑟 𝑐 ⊻ 𝑣  𝑐 → 𝑟 𝑟 ∨ 𝑣 

𝑉 𝑉 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝑉 𝑉 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 

𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝑉 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝐹 

𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 𝑉 𝑉 

𝐹 𝐹 𝐹 𝐹 𝑉 𝐹 

Fonte: Autor 

Note que temos três situações possíveis para que o argumento seja válido (linhas em que as 
premissas estão todas em azul). Agora, vamos analisar essas três possibilidades para descobrir 
qual apresenta a resposta correta da questão.  

• 𝑉(𝑐) = 𝑉, 𝑉(𝑣) = 𝐹 e 𝑉(𝑟) = 𝑉. Em palavras, temos: Carlos é auditor fiscal, Vânia 

não é auditora fiscal e Roberto é juiz. 

• 𝑉(𝑐) = 𝐹, 𝑉(𝑣) = 𝑉 e 𝑉(𝑟) = 𝑉. Em palavras, temos: Carlos não é auditor fiscal, 

Vânia é auditora fiscal e Roberto é juiz. 

• 𝑉(𝑐) = 𝐹, 𝑉(𝑣) = 𝑉 e 𝑉(𝑟) = 𝐹. Em palavras, temos: Carlos não é auditor fiscal, 

Vânia é auditora fiscal e Roberto não é juiz. 

 Portanto, percebemos que a alternativa que apresenta uma conclusão que torna o 
argumento válido é a letra (e). 

 

 

Questão 37. (VUNESP - 2019 - TJ-SP - Administrador judiciário) Se Milton ou Tomas, 

apenas um deles, é administrador judiciário, então Valéria é policial. Sabendo-se que Valéria 

não é policial, conclui-se, corretamente, que 

(a) Milton e Tomas não são administradores judiciários. 

(b) Apenas Tomas não é administrador judiciário. 

(c) Apenas Milton não é administrador judiciário. 

(d) Milton é administrador judiciário se, e somente se, Tomas também for. 

(e) Milton não é administrador judiciário se, e somente se, Tomas também não for. 

Perceba que o problema exige conhecimento sobre a validação de argumentos, então decidimos 

qual método usar. Como a questão requer encontrar a conclusão que torna o argumento válido, 

Solução. 



 

um método adequado para a resolução é mediante as regras de inferência. Assim, iniciemos, 

nomeando as proposições. 

m: Milton é administrador judiciário. 

t: Tomas é administrador judiciário. 

v: Valéria é policial. 

Transformando as premissas para a linguagem simbólica. Mas, note que na pri meira premissa 

quando fala “Milton ou Tomas, apenas um deles, é administrador judiciário”, está configurado 

uma disjunção exclusiva, pois exclui a possibilidade dos dois serem (ou não serem) ao mesmo 

tempo administrador judiciário. Logo, 𝑃1: (𝑚 ⊻ 𝑡 → 𝑣) e 𝑃2: ∼ 𝑣. Dessa forma, segue-se: 

(1) 𝑚 ⊻ 𝑡 → 𝑣 𝑃1             

(2) ∼ 𝑣           𝑃2             

(3) ∼ (𝑚 ⊻ 𝑡) 1,2 - MT   

(4) 𝑚 ↔ 𝑡     Negação da disjunção exclusiva 

Portanto, em palavras, temos que a conclusão será “Milton é administrador judiciário se, e 
somente se, Tomas também for”. Tendo assim, a alternativa correta é a letra (d). 

 

 

Questão 38. (VUNESP - 2019 - UNICAMP - Profissional da Tecnologia, Informação e 

Comunicação) Considere verdadeiras as seguintes afirmações: 

I. Se Pedro é pedreiro e José não é encanador então Mário não é eletricista. 

II. Luiz é chaveiro ou Mário é eletricista. 

III. Se Luiz é chaveiro então José é encanador. 

IV. José não é encanador. 

A partir dessas informações, pode-se concluir corretamente que: 

(a) Luiz é chaveiro e Pedro é pedreiro. 

(b) Mário não é eletricista e Luiz não é chaveiro. 

(c) Mário é eletricista e Luiz é chaveiro. 

(d) Pedro não é pedreiro e Luiz não é chaveiro. 

(e) Pedro é pedreiro e Mário é eletricista. 

Perceba que o problema requer encontrar a conclusão que torna o argumento válido, como a 

última premissa é uma proposição simples podemos utilizar o método das premissas simples 

ou o método mediante as regras de inferência, mas por preferência vamos resolver pelas regras 

Solução. 



 

de inferência, vale destacar que poderia ser resolvido pelo outro método que teríamos o mesmo 

resultado. 

Assim, iniciamos nomeando as proposições.  

𝑝: Pedro é pedreiro. 

𝑗: José é encanador. 

𝑙: Luiz é chaveiro. 

𝑚: Mário é eletricista. 

Transformando as premissas para a linguagem simbólica: (𝑝 ∧∼ 𝑗) →∼ 𝑚, 𝑙 ∨ 𝑚, 𝑙 → 𝑗 e ∼ 𝑗. 

Dessa forma, segue-se: 

 (1) (𝑝 ∧∼ 𝑗) →∼ 𝑚 𝑃1                                                                                     

 (2) 𝑙 ∨ 𝑚                 𝑃2                                                                                       

 (3) 𝑙 → 𝑗                 𝑃3                                                                                     

 (4) ∼ 𝑗                    𝑃4                                                                                        

 (5) ∼ 𝑙                    3,4 - MT 

 (6) 𝑚                      2,5 - SD 

 (7) ∼ (∼ 𝑚)         6 - Negação dupla 

 (8) ∼ (𝑝 ∧∼ 𝑗)     1,7 - MT 

 (9) ∼ 𝑝 ∨ 𝑗            6 - 1ª Lei de De Morgan e Negação dupla 

(10) ∼ 𝑝                  4,9 - SD 

(11) ∼ 𝑝 ∧∼ 𝑙        4,9 - AC 

Portanto, em palavras, temos que a conclusão será “Pedro não é pedreiro e Luiz não é 

chaveiro”. Tendo assim, a alternativa correta a letra (d). 

 

 

Questão 39. (FCC - 2016 - TRF - 3ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Administrativa) 

Considere verdadeiras as afirmações abaixo. 

I. Ou Bruno é médico, ou Carlos não é engenheiro. 

II. Se Durval é administrador, então Eliane não é secretária. 

III. Se Bruno é médico, então Eliane é secretária. 

IV. Carlos é engenheiro. 

A partir dessas afirmações, pode-se concluir corretamente que  

(a) Eliane não é secretária e Durval não é administrador.  



 

(b) Bruno não é médico ou Durval é administrador.  

(c) se Eliane não é secretária, então Bruno não é médico.  

(d) Carlos é engenheiro e Eliane não é secretária.  

(e) se Carlos é engenheiro, então Eliane não é secretária. 

Preferência, iremos resolver essa aplicação mediante as regras de inferência. Para isto, 

nomeamos as proposições. 

𝑏: Bruno é médico. 

𝑐: Carlos é engenheiro. 

𝑑: Durval é administrador. 

𝑒: Eliane é secretária. 

Assim, transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑏 ⊻∼ 𝑐 , 𝑑 →∼ 𝑒, 𝑏 → 𝑒 

e 𝑐. Dessa forma, pelas regras de inferências e algumas equivalências, segue se: 

 (1) 𝑏 ⊻∼ 𝑐 𝑃1                                                                                     

 (2) 𝑑 →∼ 𝑒 𝑃2                                                                                       

 (3) 𝑏 → 𝑒 𝑃3                                                                                     

 (4) 𝑐 𝑃4                                                                                        

 (5) ∼ (∼ 𝑐)               4 - Negação dupla 

 (6) 𝑏                      1,5 - SD 

 (7) 𝑒        3,6 - MP 

 (8) ∼ (∼ 𝑒) 7 - Negação dupla 

 (9) ∼ 𝑑            2,8 - MT 

Portanto, 𝑉(𝑏) = 𝑉, 𝑉(𝑐) = 𝑉, 𝑉(𝑑) = 𝐹  e 𝑉(𝑒) = 𝑉. Daí, averiguemos o valor lógico das 

conclusões apresentadas em cada alternativa. 

(a) Como 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑒) = 𝐹, temos que a sentença “Eliane não é secretária e Durval 

não é administrador’ é falsa, pois 𝑉(∼ 𝑒 ∧∼ 𝑑) = 𝐹 ∧ 𝑉 = 𝐹 . 

(b) Como 𝑉(∼ 𝑏) = 𝐹 e 𝑉(𝑑) = 𝐹, então a fórmula “Bruno não é médico ou Durval é 

administrador” é falsa, pois 𝑉(∼ 𝑏 ∨ 𝑑) = 𝐹 ∨ 𝐹 = 𝐹. 

(c) Como Como 𝑉(∼ 𝑒) = 𝐹 e Como 𝑉(∼ 𝑏) = 𝐹 , segue que a “se Eliane não é secretária, 

então Bruno não é médico” é verdadeira, pois Como 𝑉(∼ 𝑒 →∼ 𝑏) = 𝐹 → 𝐹 = 𝑉. 

(d) Como 𝑉(𝑐) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑒) = 𝐹, temos que a sentença “Carlos é engenheiro e Eliane não é 

secretária” é falsa, pois 𝑉(𝑐 ∧∼ 𝑒) = 𝑉 ∧ 𝐹 = 𝐹 . 

(e) Como 𝑉(𝑐) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑒) = 𝐹, logo a proposição “se Carlos é engenheiro, então Eliane 

Solução. 



 

não é secretária” é falsa, pois 𝑉(𝑐 →∼ 𝑒) = 𝑉 → 𝐹 = 𝐹 . 

Portanto, a resposta correta é a letra (c). 

 

Questão 40. (VUNESP - 2019 - TJ-SP - Administrador judiciário) Considere verdadeiras 
as seguintes informações: 

I. Se Neusa é juíza, então Débora é advogada. 
II. Se Edmilson é administrador judiciário, então Clarice é delegada. 

III. Débora é advogada se, e somente se, Mauro for desembargador. 
IV. Todo administrador judiciário é formado em administração. 

Sabendo-se que Mauro não é desembargador e que Edmilson não é formado em administração, 
é correto afirmar que 

(a) Clarice é delegada. 

(b) Neusa é juíza. 

(c) Clarice é delegada ou Neusa não é juíza. 

(d) Neusa não é juíza se, e somente se, Clarice não for delegada. 

(e) Neusa não é juíza e Clarice não é delegada. 

A questão cobra do candidato a determinação da conclusão que torna o argumento válido. 

Como o argumento possui uma premissa conjuntiva a técnica das premissas verdadeiras é 

adequada para a resolução. Logo, nomeemos as proposições. 

𝑛: Neusa é juíza. 

𝑑: Débora é advogada. 

𝑒: Edmilson é administrador judiciário. 

𝑐: Clarice é delegada. 

𝑚: Mauro é desembargador. 

𝑎: Edmilson é formado em administração. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑛 → 𝑑, 𝑒 → 𝑐, 𝑑 ↔ 𝑚 e ∼ 𝑚 ∧ ∼ 𝑒. 

Portanto, pela técnica das premissas verdadeiras, segue-se: 

 

Solução. 



 

Como 𝑉(∼ 𝑚 ∧ ∼ 𝑎) = 𝑉 e o valor da conjunção só é verdadeira quando as posições 

integrantes são ambas verdadeiras, temos que 𝑉(∼ 𝑚) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑎) = 𝑉, consequentemente, 

𝑉(𝑚) = 𝐹  e 𝑉(𝑎) = 𝐹. 

Considerando a premissa “todo administrador judiciário é formado em administração” 

como verdadeira e “Edmilson não é formado em administração”, concluímos que Edmilson 

não é administrador judiciário, isto é, 𝑉(∼ 𝑒) = 𝑉, e daí 𝑉(𝑒) = 𝐹 . 

Já que 𝑉(𝑑 ↔ 𝑚) = 𝑉, então substituindo 𝑉(𝑚) = 𝐹  na bicondicional, temos 

𝑑 → 𝐹. Para que essa sentença seja verdadeira é necessário que as proposições componentes 

possuam os mesmos valores lógicos. Assim, 𝑉(𝑑) = 𝐹 . Segue-se substituindo 𝑉(𝑑) = 𝐹  em 

𝑛 → 𝑑 obtendo 𝑛 → 𝐹, para que essa condicional seja verdadeira é preciso que 𝑉(𝑛) = 𝐹. 

Visto que 𝑉(𝑒 → 𝑐) = 𝑉, então substituindo 𝑉(𝑒) = 𝐹 na condicional, temos que 

𝑉(𝐹 → 𝑐). Daí, essa condicional é verdadeira, independentemente do valor lógico da 

proposição 𝑐, ou seja, 𝑉(𝑐) = ou 𝑉 ou 𝐹. 

Para finalizar, determinemos o valor lógico de cada proposição apresentada nas 

alternativas. 

(a) Como 𝑉(𝑐) = ou 𝑉 ou 𝐹, temos que a sentença “Clarice é médica” torna o argumento 

inválido. 

(b) Como 𝑉(𝑛) = 𝐹, tem-se que a proposição “Neusa é juíza” torna o argumento inválido. 

(c) Como esse item trata-se de uma fórmula disjuntiva, basta que pelo menos uma das sentenças 

seja verdadeira. Dessa forma, perceba que 𝑉(𝑐) = ou 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(∼ 𝑛) = 𝑉, logo a proposição 

“Clarice é delegada ou Neusa não é juíza” é verdadeira, uma vez que 𝑉(𝑐 ∨∼ 𝑛) = (ou 𝑉 ou 

𝐹) ∨ 𝑉 = 𝑉. 

(d) Como 𝑉(∼ 𝑛) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑐) = ou 𝐹 ou 𝑉, temos que a proposição “Neusa não é juíza se, 

e somente se, Clarice não for delegada” ou é falsa ou é verdadeira, respectivamente, já que 
𝑉(∼ 𝑛 ↔∼ 𝑐) = 𝑉 ↔ (ou 𝐹 ou 𝑉) = ou 𝐹 ou 𝑉. 

(e) Como Como 𝑉(∼ 𝑛) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑐) = ou 𝐹 ou 𝑉, temos que a proposição “Neusa não é 

juíza e Clarice não é delegada” ou é falsa ou é verdadeira, respectivamente, já que 
𝑉(∼ 𝑛 ∧∼ 𝑐) = 𝑉 ↔ (ou 𝐹 ou 𝑉) = ou 𝐹 ou 𝑉. 

Portanto, a resposta correta é o item (c). 

 

Questão 41. (VUNESP - 2018 - PC-SP - Investigador de polícia) Considere verdadeiras as 
três afirmações seguintes: 

• Ou Marta não é enfermeira, ou Clarice não é médica. 

• Se Douglas não é professor, então Clarice é médica. 

• Paulo é diretor ou Douglas não é professor. 

Sabendo que Marta é enfermeira, a afirmação que possui um valor lógico verdadeiro é: 

(a) se Clarice não é médica, então Marta não é enfermeira. 

(b) se Marta é enfermeira, então Douglas não é professor. 



 

(c) Paulo é diretor e Douglas não é professor. 

(d) Clarice é médica ou Paulo não é diretor. 

(e) se Clarice é médica, então Douglas não é professor. 

A questão requer encontrar a conclusão que torna o argumento válido, como o argumento 

possui uma proposição simples o método das premissas verdadeiras é qualificado para a 

resolução. Logo, iniciemos nomeando as proposições. 

𝑚: Marta é enfermeira. 

𝑐: Clarice é médica. 

𝑑: Douglas é professor. 

𝑝: Paulo é diretor. 

Transformando as premissas para a linguagem simbólica: ∼ 𝑚 ⊻∼ 𝑐, 𝑑 → 𝑐 e 𝑝 ∨ 𝑑. Então, 

pela técnica das premissas verdadeiras, segue-se. 

 

Observe que V(m) = V, logo 𝑉(∼ 𝑚) = 𝐹 . Como V(∼ 𝑚 ⊻ ∼ 𝑐) = V, então 

substituindo V(∼ 𝑚) = F na disjunção exclusiva, temos F⊻ ∼ 𝑐. Para que essa sentença seja 

verdadeira é necessário que as proposições componentes possuam valores lógicos distintos. 

Assim, 𝑉(∼ 𝑐) = 𝑉, isto é, 𝑉(𝑐) = 𝐹 . 

Segue-se, substituindo V(c) = F em ∼ 𝑑 → 𝑐 obtendo ∼ 𝑑 → 𝐹 . Para que essa 

condicional seja verdadeira é preciso que V(∼ 𝑑 ) = F. 

Como V(𝑝 ∨ ∼ 𝑑) = V, então substituindo V(∼ 𝑑 ) = F na disjunção e lembrando que a 

disjunção é verdadeira quando pelo menos uma das proposições integrantes tiver valor lógico 

V, temos que V(p) = V, e daí V(∼ 𝑝) = F. 

Agora, averiguaremos o valor lógico de cada proposição apresentada nas alternativas. 

(a) Como 𝑉(∼ 𝑐) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑚) = 𝐹 , temos que a sentença “se Clarice não é médica, então 

Marta não é enfermeira” é falsa, pois 𝑉(∼ 𝑐 →∼ 𝑚) = 𝑉 → 𝐹 = 𝐹. 

(b) Como 𝑉(𝑚) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝐹 , temos que a fórmula “se Marta é enfermeira, então 

Douglas não é professor” é falsa, porque 𝑉(𝑚 →∼ 𝑑) = 𝑉 → 𝐹 = 𝐹. 

(c) Como 𝑉(𝑝) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝐹, temos que a proposição “Paulo é diretor e Eduardo não é 

professor” é falsa, uma vez que 𝑉(𝑝 ∧∼ 𝑑) = 𝑉 ∧ 𝐹 = 𝐹 . 

(d) Como 𝑉(𝑐) = 𝐹  e 𝑉(∼ 𝑝) = 𝐹 , temos que a proposição “Clarice é médica ou Paulo não é 

diretor” é falsa, já que 𝑉(𝑐 ∨∼ 𝑝) = 𝐹 ∨ 𝐹 = 𝐹 . 

Solução. 



 

(e) Como 𝑉(𝑐) = 𝐹  e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝐹 , temos que a sentença “se Clarice é médica, então Douglas 

não é professor” é falsa, pois 𝑉(𝑐 →∼ 𝑑) = 𝐹 → 𝐹 = 𝑉. 

Portanto, a resposta correta é a letra (e). 

 

 

Questão 42. (CESPE - 2017 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Contabilidade) 
Texto CB1A5BBB - Argumento formado pelas premissas (ou proposições) 𝑃1 e 𝑃2 e pela 

conclusão C. 
  𝑃1: Se eu assino o relatório, sou responsável por todo o seu conteúdo, mesmo que tenha 

escrito apenas uma parte. 

  𝑃2: Se sou responsável pelo relatório e surge um problema em seu conteúdo, sou demitido. 

  𝐶: Logo, escrevo apenas uma parte do relatório, mas sou demitido. 

I. A negação da proposição 𝑃2 do texto CB1A5BBB pode ser corretamente escrita na forma 

(a) Não sou responsável pelo relatório, nem surge um problema em seu conteúdo, mas sou 

demitido. 

(b) Se sou responsável pelo relatório e surge um problema em seu conteúdo, não sou demitido. 

(c) Se não sou responsável pelo relatório e não surge um problema em seu conteúdo, não sou 

demitido. 

(d) Sou responsável pelo relatório e surge um problema em seu conteúdo, mas não sou 

demitido. 

II. O argumento apresentado no texto CB1A5BBB se tornaria válido do ponto de vista da lógica 

sentencial, se, além das premissas P1 e P2, a ele fosse acrescentada a proposição 

(a) Não sou demitido ou não escrevo uma parte do relatório. 

(b) Sou responsável apenas pela parte que escrevi do relatório. 

(c) Eu escrevo apenas uma parte do relatório, assino o relatório e surge um problema em seu 

conteúdo. 

(d) Se não escrevo nenhuma parte do relatório, não sou demitido. 

I. Note que a proposição 𝑃2 é composta por três proposições simples: 

𝑟: sou responsável pelo relatório. 

𝑝: surge um problema em seu conteúdo. 

𝑑: sou demitido. 

Assim, na linguagem simbólica temos 𝑃2: (𝑟 ∧ 𝑝) → 𝑑. Logo, pela negação da condicional 

(4.12), obtemos: 

    ∼ [(𝑟 ∧ 𝑝) → 𝑑 ⇔ (𝑟 ∧ 𝑝) ∧ ∼ 𝑑. 

Solução. 



 

Portanto, a negação da proposição 𝑃2 é: “sou responsável pelo relatório e surge um problema 

em seu conteúdo, mas não sou demitido”. Tendo como resposta correta a letra (d). 

II. A questão exige que determinemos qual premissa (𝑃3) podemos acrescentar ao argumento 

apresentado para que ele seja válido. Dessa maneira, analisemos qual técnica podemos utilizar. 

Não dá para utilizar o método da conclusão falsa, pois a conclusão não apresenta uma 

proposição simples, ou uma disjunção ou uma condicional. A técnica da tabela verdade seria 

muito trabalhosa, pois o argumento possui 5 proposições simples e, assim, a tabela para cada 

alternativa teria 25 = 32 linhas, inviável para a solução de uma questão de concurso. E o uso 

das regras de inferência seria complicado, porque as premissas 𝑃1 e 𝑃2 são compostas por três 

proposições simples, algo que as regras de inferência não abordam de forma imediata. Logo, 

resta-nos o método das premissas verdadeiras, o qual podemos usar quando se tem entre as 

premissas alguma que seja proposição simples ou composta desde que haja uma conjunção. 

Dessa forma, a alternativa (c) é a única que satisfaz essa condição. Veja na linguagem simbólica 

de cada item: 

(a) ∼ 𝑑 ∨ ∼ 𝑒 

(b) Proposição nova, a qual não é possível associar a nenhuma outra sentença do argumento. 

(c) 𝑒 ∧ 𝑎 ∧ 𝑝 

(d) ∼ 𝑒 → ∼ 𝑑 

Portanto, consideremos as premissas verdadeiras, encontremos a valoração de cada sentença e 

verifiquemos se a conclusão é verdadeira. 

 

Como 𝑉(𝑒 ∧ 𝑎 ∧ 𝑝) = 𝑉 e na conjunção só temos a verdade quando suas proposições 
integrantes são verdadeiras, temos que 𝑉(𝑒) = 𝑉(𝑎) = 𝑉(𝑝) = 𝑉. Assim, substituindo 

𝑉(𝑒) = 𝑉(𝑎) = 𝑉 na condicional 𝑎 → (𝑟 ∧ 𝑒), ficaremos com: 𝑉 → (𝑟 ∧ 𝑉). Para que 𝑉 →
(𝑟 ∧ 𝑉) = 𝑉, é necessário que 𝑉(𝑟 ∧ 𝑉) = 𝑉, assim 𝑉(𝑟) = 𝑉. Analogamente, substituindo 

𝑉(𝑟) = 𝑉(𝑝) = 𝑉 na condicional (𝑟 ∧ 𝑝) → 𝑑, ficamos com: (𝑉 ∧ 𝑉) → 𝑑, ou seja, 𝑉 → 𝑑. 
Para que 𝑉 → 𝑑 = 𝑉, é necessário que 𝑉(𝑑) = 𝑉. Portanto, 𝑉(𝑒 ∧ 𝑑) = 𝑉 ∧ 𝑉 = 𝑉. Logo, o 

argumento é válido com o acréscimo da proposição 𝑒 ∧ 𝑎 ∧ 𝑝. E daí, a alternativa certa é a 

letra (c). 

 

 



 

Questão 43. (FCC - 2018 - SEFAZ-SC - Auditor-Fiscal da Receita Estadual - Auditoria e 

Fiscalização (Prova 1)) Considere as seguintes premissas: 

I. Se eu vou para a academia, eu durmo bem. 

II. Eu durmo bem e me alimento bem. 

III. Eu me alimento bem ou trabalho o dia inteiro. 

A partir dessas premissas, uma conclusão válida é 

(a) Eu trabalho o dia inteiro e me alimento bem. 

(b) Se eu trabalho o dia inteiro, eu durmo bem. 

(c) Eu vou para a academia e durmo bem. 

(d) Se eu vou para a academia, eu trabalho o dia inteiro. 

(e) Eu vou para a academia ou trabalho o dia inteiro. 

A questão requer encontrar a conclusão que torna o argumento válido, como o argumento 

possui uma proposição conjuntiva um método adequado para a resolução é o das premissas 

verdadeiras. Logo, iniciemos, designando as proposições. 

𝑎: vou para a praia. 

𝑑: durmo bem. 

𝑏: alimento bem. 

𝑡: trabalho o dia inteiro. 

Transformando as premissas para a linguagem simbólica: 𝑎 → 𝑑, 𝑑 ∧ 𝑏 e 𝑏 ∨ 𝑡. Então, segue-

se: 

 

Considerando que 𝑉(𝑑 ∧ 𝑏) = 𝑉, temos que 𝑉(𝑑) = 𝑉 e 𝑉(𝑏) = 𝑉, uma vez que a 

única possibilidade em que a conjunção é verdadeira é quando suas proposições integrantes 

também são verdadeiras. Como 𝑉(𝑑) = 𝑉, então substituindo na condicional 𝑎 → 𝑑, temos 

𝑎 → 𝑉. Para que essa sentença seja verdadeira, o antecedente da condicional, a, pode ser 

verdadeiro ou falo, isto é, 𝑉(𝑎) = 𝑉 ou 𝐹. 

Como 𝑉(𝑏 ∨ 𝑡) = 𝑉, então substituindo 𝑉(𝑏) = 𝑉 na disjunção e lembrando que a 

disjunção é verdadeira quando pelo menos uma das proposições integrantes tiver valor lógico 

𝑉, temos que 𝑉(𝑡) = 𝑉 ou 𝐹. 

Agora, averiguaremos o valor lógico de cada proposição apresentada nas alternativas. 

Solução. 



 

(a) Como 𝑉(𝑡) = 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(𝑏) = 𝑉, temos que a sentença “eu trabalho o dia inteiro e me 

alimento bem” não é necessariamente verdadeira, pois pode ocorrer a possibilidade da 

conclusão ser falsa. Se tomarmos 𝑉(𝑡) = 𝐹 , obtemos 𝑉(𝑡 ∧ 𝑏) = 𝐹 ∧ 𝑉 = 𝐹 . 

(b) Como 𝑉(𝑡) = 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(𝑑) = 𝑉, temos que a sentença “se eu trabalho o dia inteiro, eu 

durmo bem” é necessariamente verdadeira, pois a sentença trata-se de uma condicional cujo 

consequente é verdadeiro e, com isso, o antecedente pode ser verdadeiro ou falso, que sempre 

resultará no valor lógico 𝑉. 

(c) Como 𝑉(𝑎) = 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(𝑑) = 𝑉, temos que a sentença “eu vou para a academia e durmo 

bem” não é necessariamente verdadeira, pois pode ocorrer a possibilidade da conclusão ser 

falsa. Se considerarmos 𝑉(𝑎) = 𝐹 , obtemos 𝑉(𝑎 ∧ 𝑑) = 𝐹 ∧ 𝑉 = 𝐹. 

(d) Como 𝑉(𝑎) = 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(𝑡) = 𝑉 ou 𝐹, temos que a sentença “se eu vou para a academia, 

eu trabalho o dia inteiro” não é necessariamente verdadeira, pois pode ocorrer a possibilidade 

de a conclusão ser falsa. Se tomarmos 𝑉(𝑎) = 𝑉 e 𝑉(𝑡) = 𝐹 , obtemos 𝑉(𝑎 → 𝑑) = 𝑉 → 𝐹 =

𝐹. 

(e) Como 𝑉(𝑎) = 𝑉 ou 𝐹 e 𝑉(𝑡) = 𝑉 ou 𝐹, temos que a sentença “eu vou para a academia ou 

trabalho o dia inteiro” não é necessariamente verdadeira, pois pode ocorrer a possibilidade de 

a conclusão ser falsa. Se tomarmos 𝑉(𝑎) = 𝐹 e 𝑉(𝑡) = 𝐹, obtemos 𝑉(𝑎 ∨ 𝑑) = 𝐹 ∨ 𝐹 = 𝐹. 

Portanto, a resposta correta é a letra (b). 

 

 

Questão 44. (CESPE - 2019 - PGE-PE - Analista Administrativo de Procuradoria - 

Calculista) Considere as seguintes proposições. 

𝑃1: Se a empresa privada causar prejuízos à sociedade e se o governo interferir na sua gestão, 

então o governo dará sinalização indesejada para o mercado. 

𝑃2: Se o governo der sinalização indesejada para o mercado, a popularidade do governo cairá. 

𝑄1: Se a empresa privada causar prejuízos à sociedade e se o governo não interferir na sua 

gestão, o governo será visto como fraco. 

𝑄2: Se o governo for visto como fraco, a popularidade do governo cairá. 

Tendo como referência essas proposições, julgue os itens seguintes, a respeito da lógica de 

argumentação. 

I. O argumento em que as proposições 𝑄1 e 𝑄2 são as premissas e a conclusão é a proposição 

“Se a empresa privada causar prejuízos à sociedade e se o governo não interferir na sua gestão, 

a popularidade do governo cairá.” é um argumento válido. 

Certo 

Errado 

II. O argumento em que as proposições 𝑃1, 𝑃2, 𝑄1 e 𝑄2 são as premissas e a conclusão é a 

proposição “A popularidade do governo cairá” é um argumento válido. 

Certo 



 

Errado 

III. A tabela-verdade da proposição 𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ 𝑄1 ∧ 𝑄2 tem mais de 30 linhas. 

Certo 

Errado 

Observe que tanto no item I como no item II, a conclusão trata-se de uma condicional e uma 

proposição simples, respectivamente, e as premissas são todas condicionais que possuem várias 

proposições, logo a melhor técnica para proceder na resolução desses itens é a conclusão falsa. 

Para isto, comecemos designando as proposições. 

𝑒: a empresa privada causar prejuízos à sociedade. 

𝑖: o governo interferir na sua gestão. 

𝑠: o governo der sinalização indesejada para o mercado. 

𝑝: a popularidade do governo cairá. 

𝑓: o governo será visto como fraco. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica: 𝑃1: (𝑒 ∧ 𝑖) → 𝑠, 𝑃2: 𝑠 → 𝑝, 

𝑄1: (𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑓 e 𝑄2: 𝑓 → 𝑝. 

Para o item I a linguagem simbólica da conclusão é 𝑄: (𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑝. Portanto, segue-

se: 

 

Logo, considerando a conclusão (𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑝 falsa e sabendo que a condicional só é 

falsa quando o antecedente tem valor lógico 𝑉 e o consequente 𝐹, temos que 𝑉(𝑒 ∧∼ 𝑖) = 𝑉 e 

𝑉(𝑝) = 𝐹, e daí 𝑉(𝑒) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑖) = 𝑉, ou seja, 𝑉(𝑖) = 𝐹 . Como 𝑉(𝑓 → 𝑝) = 𝑉, então 

substituindo 𝑉(𝑝) = 𝐹 na condicional, temos 𝑓 → 𝐹. Para que essa sentença seja verdadeira é 

necessário que o antecedente da condicional, 𝑓, seja 𝐹. 

Solução. 



 

Pelos valores lógicos encontrados até agora, verificamos que 𝑉((𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑓) =

𝑉((𝑉 ∧ 𝑉) → 𝐹) = 𝐹 , que é um absurdo! Logo, não é possível a existência de premissas 

verdadeiras e conclusão falsa. Portanto, temos um argumento válido e o item está certo. 

Para o item II a linguagem simbólica da conclusão é 𝑄: 𝑝. Dessa forma, temos: 

 

Considerando a conclusão 𝑝 falsa, e como 𝑉(𝑓 → 𝑝) = 𝑉, então substituindo 𝑉(𝑝) =

𝐹 na condicional, temos 𝐹 → 𝑓. Para que essa sentença seja verdadeira é necessário que o 

antecedente da condicional, 𝑓, seja 𝐹. 

Substituindo 𝑉(𝑓) = 𝐹 em (𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑓 , obtemos (𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝐹 , logo 𝑉(𝑒 ∧∼ 𝑖) = 𝐹 , 

visto que 𝑉((𝑒 ∧∼ 𝑖) → 𝑓) = 𝑉. Como temos uma conjunção, basta que pelo menos uma das 

proposições seja falsa, então suponhamos que 𝑉(𝑒) = 𝐹 e 𝑉(∼ 𝑖) = 𝑉, ou seja, 𝑉(𝑖) = 𝐹 . 

 Como 𝑉(𝑠 → 𝑝) = 𝑉, substituindo 𝑉(𝑝) = 𝐹  na condicional, temos 𝑠 → 𝐹, logo 𝑉(𝑠) = 𝐹 . 

Assim, pelos valores lógicos encontrados até agora, verificamos que 𝑉((𝑒 ∧ 𝑖) → 𝑠) =

𝑉((𝐹 ∧ 𝐹) → 𝐹) = 𝑉, satisfazendo a suposição. 

Portanto, averiguamos a existência de premissas verdadeiras e conclusão falsa, com isso 

temos um argumento inválido e o item está errado. 

Para finalizar, lembremos do Teorema 1 e que temos 5 proposições simples que integram a 

proposição 𝑃1 ∧ 𝑃2 ∧ 𝑄1 ∧ 𝑄2. Dessa maneira, sua tabela verdade terá exatamente 25 = 32 
linhas. Tendo assim, o item III certo. 

 

 

Questão 45. (Quatrix - 2018 - FUNDAÇÃO PRÓ SANGUE HEMOCENTRO DE SÃO 

PAULO - Médico do trabalho) Em uma sala de espera, se um paciente tem prioridade, ele 
recebe uma pulseira amarela, se um paciente tem dores fortes, ele recebe uma pulseira 

vermelha, se um paciente não está chorando, então ele não tem dores fortes e, se um paciente 
recebe pulseiras vermelha e amarela, ele é atendido imediatamente. 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens seguintes. 

I. Se João foi atendido imediatamente, então ele tinha dores fortes. 

Certo 



 

Errado 

II. Se Tatiana não foi atendida imediatamente, então ela não tem prioridade. 

Certo 

Errado 

Observe que a questão exige verificar se as sentenças de cada item tornam o argumento válido 

ou inválido. Como as fórmulas dos itens (a), (b) e (c) tratam-se de condicionais, a melhor 

técnica a ser empregada é a da conclusão falsa. Para iniciar- mos, intitulemos por letras as 

proposições. 

𝑝: Paciente com prioridade. 

𝑎: recebe pulseira amarela. 

𝑑: paciente com forte dores. 

𝑣: recebe pulseira vermelha. 

𝑐: Paciente chorando. 

𝑖: paciente atendido imediatamente. 

Dessa forma, seguem-se as premissas na linguagem simbólica: 𝑝 → 𝑎, 𝑑 → 𝑣, ∼ 𝑐 →∼ 𝑑, 

(𝑣 ∧ 𝑎) → 𝑖. 

Para o item I a linguagem simbólica da conclusão é: 𝑖 → 𝑑. Portanto, segue-se 

 

Considerando a conclusão 𝑖 → 𝑑 falsa e como a condicional só é falsa quando o 

antecedente é verdadeiro e o consequente é falso, temos que 𝑉(𝑖) = 𝑉 e 𝑉(𝑑) = 𝐹 , ou seja, 

𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉. 

Note que 𝑉((𝑣 ∧ 𝑎) → 𝑖) = 𝑉 e 𝑉(𝑖) = 𝑉. Assim (𝑣 ∧ 𝑎) → 𝑉, ou seja, como o 

consequente possui valor lógico 𝑉, o antecedente pode ter valor lógico 𝑉 ou 𝐹, pois esses dois 

valores fazem com que a condicional seja verdadeira. Logo, consideremos o antecedente 

Solução. 



 

𝑉(𝑣 ∧ 𝑎) verdadeiro. Assim, temos uma conjunção verdadeira, e isso ocorre apenas quando as 

proposições integrantes são ambas verdadeiras, então 𝑉(𝑣) = 𝑉 e 𝑉(𝑎) = 𝑉. 

Como 𝑉(∼ 𝑐 →∼ 𝑑) = 𝑉, então substituindo 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉 na condicional, temos ∼ 𝑐 →

𝑉. Para que essa sentença seja verdadeira, o antecedente da condicional, ∼ 𝑐, pode ser falsa (𝐹) 

ou verdadeira (𝑉). Suponhamos que 𝑉(∼ 𝑐) = 𝑉. De modo análogo, temos que 𝑉(𝑝) = 𝑉. 

Para finalizar, observe que 𝑉(𝑑 → 𝑣) = 𝐹 → 𝑉 = 𝑉, visto que 𝑉(𝑑) = 𝐹 e 𝑉(𝑣) = 𝑉. 

Portanto, verificamos que existe a possibilidade de as premissas serem todas verdadeiras e 

conclusão falsa, logo o argumento é inválido e o item está errado. 

Para o item II, a linguagem simbólica da conclusão é: ∼ 𝑖 →∼ 𝑝. Dessa forma, temos: 

 

Supondo que a conclusão ∼ 𝑖 →∼ 𝑝 possui valor falso e usando o fato de que a 

condicional só é falsa quando o antecedente é verdadeiro e o consequente é falso, temos que 

𝑉(∼ 𝑖) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑝) = 𝐹, ou seja, 𝑉(𝑝) = 𝑉. Assim, substituindo na expressão 𝑝 → 𝑎, obtemos 

𝑉 → 𝑎, para que essa sentença seja verdadeira é necessário que 𝑉(𝑎) = 𝑉. 

Como 𝑉((𝑣 ∧ 𝑎) → 𝑖) = 𝑉 e 𝑉(𝑖) = 𝐹 , temos (𝑣 ∧ 𝑎) → 𝐹. Para que essa expressão 

tenha valor lógico V é preciso que 𝑉(𝑣 ∧ 𝑎) seja falsa. Mas, 𝑉(𝑎) = 𝑉, logo 𝑉(𝑣 ∧ 𝑉), como se 

trata de uma conjunção é necessário que 𝑉(𝑣) = 𝐹 . Daí, substituindo na condicional 𝑑 → 𝑣, 

obtemos 𝑑 → 𝐹, sendo preciso que o 𝑉(𝑑) = 𝐹 para que a condicional seja verdadeira. 

Considerando 𝑉(∼ 𝑐 →∼ 𝑑) = 𝑉, então substituindo 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉, já que 𝑉(𝑑) = 𝐹, na 

condicional, temos ∼ 𝑐 → 𝑉. Para que essa sentença seja verdadeira o antecedente da 
condicional, ∼ 𝑐, pode ser falso (𝐹) ou verdadeiro (𝑉). Portanto, verificamos que existe a 

possibilidade de as premissas serem todas verdadeiras e a conclusão falsa, logo o argumento é 
inválido e o item está errado. 

 

 

Questão 46. (CESPE - 2016 - DPU - Agente Administrativo - Conhecimentos Básicos)  

Considere que as seguintes proposições sejam verdadeiras. 

I. Quando chove, Maria não vai ao cinema. 

II. Quando Cláudio fica em casa, Maria vai ao cinema. 

III. Quando Cláudio sai de casa, não faz frio. 

IV. Quando Fernando está estudando, não chove. 



 

V. Durante a noite, faz frio. 

Tendo como referência as proposições apresentadas, julgue o item subsecutivo. 

Se Maria foi ao cinema, então Fernando estava estudando. 

Note que a conclusão trata-se de uma condicional, logo a melhor técnica para proceder na 

resolução dessa questão é a conclusão falsa. Para isto, designamos as proposições: 

𝑐: chove. 

𝑚: Maria vai ao cinema. 

𝑓: Cláudio fica em casa. 

𝑛: faz frio. 

𝑒: Fernando está estudando. 

a: durante a noite, faz frio. 

Transformando as premissas em linguagem simbólica, temos: 𝑐 →∼ 𝑚, 𝑓 → 𝑚, ∼ 𝑓 →∼

𝑛, 𝑒 →∼ 𝑐, 𝑎. Já a conclusão é 𝑚 → 𝑒. Portanto, segue-se: 

 

Considerando a conclusão 𝑚 → 𝑒 falsa e sabendo que a condicional só é falsa quando o 

antecedente tem valor lógico 𝑉 e o consequente 𝐹, temos, 𝑉(𝑚) = 𝑉 e 𝑉(𝑒) = 𝐹. Como 𝑉(𝑚) =

𝑉, então 𝑉(∼ 𝑚) = 𝐹, então substituindo na condicional 𝑐 →∼ 𝑚, temos 𝑐 → 𝐹. Para que essa 

sentença seja verdadeira, é necessário que o antecedente da condicional, 𝑐, seja 𝐹. 

Como 𝑉(𝑓 → 𝑚) = 𝑉 e 𝑉(𝑚) = 𝑉, temos 𝑉(𝑓 → 𝑉) = 𝑉 e como se trata de uma 

condicional temos que 𝑉(𝑓) = 𝑉 ou 𝐹. Supondo que 𝑉(𝑓) = 𝐹, temos que 𝑉(∼ 𝑓) = 𝑉. Daí, 

substituindo na condicional ∼ 𝑓 →∼ 𝑛, obtém-se 𝑉 →∼ 𝑛, sendo preciso que 𝑉(∼ 𝑛) = 𝑉 para 

que a condicional seja verdadeira. 

Como 𝑉(𝑒) = 𝐹 e 𝑉(∼ 𝑐) = 𝑉, já que 𝑉(𝑐) = 𝐹, então substituindo na expressão 𝑒 →∼ 𝑐, 

temos que 𝑉(𝑒 →∼ 𝑐) = 𝑉, dessa forma satisfazendo a condição da técnica da conclusão falsa. 

Solução. 



 

Agora, note que 𝑉(𝑎) = 𝑉, para satisfazer a condição das premissas serem sempre verdadeiras. 
Portanto, verificamos que existe a possibilidade de as premissas serem todas verdadeiras e a 

conclusão ser falsa, logo o argumento é inválido e o item está errado. 

 

Questão 47. (Quadrix - 2019 - CRM-AC - Assistente Administrativo) 

𝑃: Se João obedece à sua mãe, então ele come pudim. 

𝑄: Se João não come pudim, então ele fica triste. 

𝑅: João gosta de futebol e sua mãe gosta de novela. 

Considerando as proposições lógicas acima, julgue os itens a seguir. 

     I. A negação de R é “João não gosta de futebol e sua mãe não gosta de novela”. 

Certo 

Errado 

    II. A proposição “João come pudim ou fica triste” é equivalente à proposição Q. 

Certo 

Errado 

   III. Se João não fica triste, então ele come pudim. 

Certo 

Errado 

   IV. Se João não fica triste, então ele obedece à sua mãe. 

Certo 

Errado 

Para iniciarmos a resolução da questão, nomeemos as proposições: 

𝑜: João obedece à sua mãe. 

𝑝: João come pudim. 

𝑡: João fica triste. 

𝑓: João gosta de futebol. 

𝑛: A mãe de João gosta de novela. 

Transformamos as proposições para a linguagem simbólica: 𝑃: 𝑜 → 𝑝, 𝑄: ∼ 𝑝 → 𝑡 e 

𝑅: 𝑓 ∧ 𝑛. 

Solução. 



 

I. Perceba que 𝑅 trata-se de uma sentença conjuntiva. Assim, para sua negação, devemos usar 

a relação (2.9): 

∼ (𝑓 ∧ 𝑛) ⇔ ∼ 𝑓 ∨∼ 𝑛    1ª lei de De Morgan 

Dessa forma, em palavras temos: João não gosta de futebol ou sua mãe não gosta de 

novela. Portanto, o item está errado. 

II. Note que a proposição 𝑄 trata-se de uma condicional, logo temos duas possibilidades de 
equivalência, a lembrar: a equivalência da condicional (2.3) e a contra- positiva (2.7). Porém, a 
frase dada para verificação é uma disjunção. Dessa forma, pela equivalência (2.3) e pela relação 

(2.6), temos: 

∼ 𝑝 → 𝑡 ⇔ ∼ (∼ 𝑝) ∨ 𝑡 ⇔  𝑝 ∨ 𝑡. 

Traduzindo em palavras: João come pudim ou fica triste. Portanto, o item está certo. 

III. Observe que apesar de uma premissa ser conjuntiva não podemos usar o método das 

premissas verdadeiras, pois suas proposições integrantes não aparecem nas demais premissas. 

Assim, como a conclusão “Se João não fica triste, então ele come pudim”, trata-se de uma 
condicional, que na linguagem simbólica é 𝐶: ∼ 𝑡 → 𝑝, podemos utilizar a técnica da conclusão 

falsa. 

 

Considerando a conclusão ∼ 𝑡 → 𝑝 falsa e sabendo que a condicional só é falsa quando 

o antecedente tem valor lógico 𝑉 e o consequente 𝐹, temos, 𝑉(∼ 𝑡) = 𝑉 e 𝑉(𝑝) = 𝐹. Daí, 

substituindo 𝑉(𝑝) = 𝐹, na condicional 𝑜 → 𝑝, temos 𝑜 → 𝐹. Para que essa sentença seja 

verdadeira é necessário que o antecedente da condicional, 𝑜, seja 𝐹. 

Como 𝑉(∼ 𝑡) = 𝑉 e 𝑉(𝑝) = 𝐹, então 𝑉(𝑡) = 𝐹 e 𝑉(∼ 𝑝) = 𝑉, respectivamente. Assim, 

substituindo na condicional ∼ 𝑝 → 𝑡, verificamos que 𝑉(∼ 𝑝 → 𝑡) = 𝐹, que é um absurdo, pois 

as premissas não possuem valor lógico falso. Para efeito de análise, se tomarmos 𝑉(𝑓) = 𝑉 e 

𝑉(𝑛) = 𝑉, temos que a terceira premissa (𝑓 ∧ 𝑛)  possui valor lógico 𝑉. 

Portanto, verificamos que não existe a possibilidade de as premissas serem todas 

verdadeiras e a conclusão ser falsa, logo o argumento é válido e o item está certo. 

IV. Veja que a conclusão “Se João não fica triste, então ele obedece à sua mãe”, é uma 
condicional, que na linguagem simbólica é 𝐶: ∼ 𝑡 → 𝑜. Logo, o melhor método para proceder 

na resolução desse item é a conclusão falsa. 



 

 
 Considerando a conclusão ∼ 𝑡 → 𝑜 falsa, temos 𝑉(∼ 𝑡) = 𝑉 e 𝑉(𝑜) = 𝐹. Como 𝑉(∼ 𝑡) =

𝑉, então 𝑉(𝑡) = 𝐹. Daí, substituindo 𝑉(𝑡) = 𝐹 na condicional ∼ 𝑝 → 𝑡, temos ∼ 𝑝 → 𝐹. Para que 

essa sentença seja verdadeira é necessário que o antecedente da condicional, ∼ 𝑝, seja 𝐹, isto é, 

𝑉(𝑝) = 𝑉. 

Substituindo 𝑉(𝑝) = 𝑉 e 𝑉(𝑜) = 𝐹 na condicional 𝑜 → 𝑝, temos que 𝑉(𝑜 → 𝑝) = 𝑉 

satisfazendo a condição da premissa ser verdadeira. Para efeito de análise, se tomarmos 𝑉(𝑓) =

𝑉 e 𝑉(𝑛) = 𝑉, temos que a terceira premissa (𝑓 ∧ 𝑛)  possui valor lógico 𝑉, satisfazendo também 

a condição da premissa ser verdadeira. 

Portanto, verificamos que existe a possibilidade de as premissas serem todas verdadeiras e a 
conclusão ser falsa, logo o argumento é inválido e o item está errado. 

 

Questão 48. (CESPE - 2016 - POLÍCIA CIENTÍFICA - PE - Conhecimentos Gerais 

(Perito Criminal e Médico)) Considere as seguintes proposições para responder a questão. 

𝑃1: Se há investigação ou o suspeito é flagrado cometendo delito, então há punição de 

criminosos. 

𝑃2: Se há punição de criminosos, os níveis de violência não tendem a aumentar. 

𝑃3: Se os níveis de violência não tendem a aumentar, a população não faz justiça com as próprias 

mãos. 

Pretende-se acrescentar ao conjunto de proposições 𝑃1, 𝑃2 e 𝑃3 uma nova proposição, 𝑃0, de 

modo que o argumento formado pelas premissas 𝑃0, 𝑃1, 𝑃2 e 𝑃3, juntamente com a conclusão 

“A população não faz justiça com as próprias mãos” constitua um argumento válido. Assinale 

a opção que apresenta uma proposta cor- reta de proposição 𝑃0. 

(a) Há investigação ou o suspeito é flagrado cometendo delito. 

(b) Não há investigação ou o suspeito não é flagrado cometendo delito. 

(c) Não há investigação e o suspeito não é flagrado cometendo delito. 

(d) Se o suspeito é flagrado cometendo delito, então há punição de criminosos. 

(e) Se há investigação, então há punição de criminosos. 

A questão exige que determinemos qual premissa (𝑃0) podemos acrescentar ao argumento 

apresentado para que ele seja válido. Para a resolução dessa questão, iremos utilizar o método 

Solução. 



 

da conclusão falsa, pois a conclusão do argumento é uma proposição simples: “A população 
não faz justiça com as próprias mãos”. Na resolução usaremos os seguintes passos: 

consideramos que a conclusão seja falsa, em seguida encontraremos a valoração de cada 
proposição simples que torna as premissas verdadeiras e finalizamos com a verificação da 

valoração das proposições apresentadas em cada item. A que apresentar valor verdadeiro está 
incorreta, pois nesse caso mostrará uma possibilidade em que as premissas são todas verdadeiras 
e a conclusão falsa, tendo assim um argumento inválido. Dessa forma, devemos encontrar a 

alternativa que apresenta valor lógico 𝐹. Para isso, inicialmente, nomearemos as proposições: 

𝑖: há investigação. 

𝑑: o suspeito é flagrado cometendo delito. 

𝑝: há punição de criminosos. 

𝑣: os níveis de violência tendem a aumentar. 

𝑗: a população faz justiça com as próprias mãos. 

Transformando para a linguagem simbólica as premissas: 𝑃1: (𝑖 ∨ 𝑑) → 𝑝, 𝑃2: 𝑝 →∼ 𝑣 e 𝑃3: ∼
𝑣 →∼ 𝑗. 

 

Considerando que 𝑉(∼ 𝑗) = 𝐹 e substituindo na condicional ∼ 𝑣 →∼ 𝑗, temos ∼ 𝑣 → 𝐹. Para 

que essa sentença seja verdadeira é necessário que o antecedente da condicional, ∼ 𝑣, seja 𝐹. 

Como 𝑉(𝑝 →∼ 𝑣) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑣) = 𝐹, temos 𝑉(𝑝 → 𝐹) = 𝑉. Como se trata de uma 

condicional temos que 𝑉(𝑝) = 𝐹. Daí, substituindo na condicional (𝑖 ∨ 𝑑) → 𝑝, obtemos 

(𝑖 ∨ 𝑑) → 𝐹, sendo preciso que 𝑉(𝑖 ∨ 𝑑) = 𝐹 para que a condicional seja verdadeira. Como a 

disjunção só possui valor lógico falso quando ambas as proposições são falsas, temos que 𝑉(𝑖) = 𝐹  e 

𝑉(𝑑) = 𝐹  e, consequentemente, 𝑉(∼ 𝑖) = 𝑉 e 𝑉(∼ 𝑑) = 𝑉. 

Agora, tornemos as proposições de cada alternativa na linguagem simbólica e 

verifiquemos qual sua valoração. 

(a) 𝑉(𝑖 ∨ 𝑑) = 𝐹 ∨ 𝐹 = 𝐹. 

(b) 𝑉(∼ 𝑖 ∨∼ 𝑑) = 𝑉 ∨ 𝑉 = 𝑉. 

(c) 𝑉(∼ 𝑖 ∧∼ 𝑑) = 𝑉 ∧ 𝑉 = 𝑉. 

(d) 𝑉(𝑑 → 𝑝) = 𝐹 → 𝐹 =  𝑉. 

(e) 𝑉(𝑖 → 𝑝) = 𝐹 → 𝐹 =  𝑉. 



 

Com isso, percebemos que a única alternativa que apresenta valor lógico 𝐹 é a letra (a). 
Portanto, 𝑃0: Há investigação ou o suspeito é flagrado cometendo delito. 

 

Questão 49. (FCC - 2019 - DETRAN-SP - Oficial Estadual de Trânsito) Uma criança brinca 

com três peças de um jogo.  Na face de cada uma das três peças há um número diferente 

impresso, dentre os números 1, 2 e 3. Ainda, cada uma das três peças tem uma cor diferente, 

dentre azul, verde e branco; e cada uma tem um tamanho diferente, dentre pequeno, médio e 

grande. Finalmente, uma das peças tem formato circular, a outra, quadrado, e a terceira, 

triangular. Sabe-se que 

• a maior peça é quadrada e não é azul, 

• a numeração da peça branca, que é a de tamanho pequeno, é maior do que a da peça 

verde, e 

• a peça de número 1 tem formato circular e não é a menor das três. 

Pode-se concluir, corretamente, que a peça 

(a) branca é a de número 2. 

(b) azul é triangular. 

(c) verde é a de número 2. 

(d) de tamanho médio é a de número 3. 

(e) verde é triangular. 

 

Para resolver essa questão será necessário apenas um pouco de raciocínio. E para auxiliar, 

iremos utilizar a Tabela 4.16. 

 

Tabela 4.16: Tabela da Questão 49. 

Número Cor Tamanho Formato 

    

    

    

Fonte: Autor 

A ideia é completar a tabela através das dicas estabelecidas na questão e em seguida ver 

qual a alternativa correta. 

Inicialmente, preenchemos a coluna referente aos formatos das peças, com a seguinte 

ordem: circular, quadrado e triangular, de cima para baixo.  Lendo a dica: a maior peça é 

quadrada e não é azul, é possível preencher a célula da segunda linha da coluna Tamanho 

(maior). 

Pela terceira dica, temos que a célula da primeira linha da coluna Número é preenchida 

com o número 1, e como a peça de número 1 não é a menor de todas, isso significa que ela só 

Solução. 



 

pode ser a maior ou média. Porém, a maior tem formato quadrado, logo a peça de número 1 

possui tamanho médio. Com isso, a célula da primeira linha da coluna Tamanho é média, 

restando a opção de tamanho pequeno para a célula da terceira linha da coluna Tamanho. 

Agora, pela segunda dica temos que a célula da terceira linha da coluna Cor é branca. 

Assim, voltando para a primeira dica: a maior peça não é azul, podemos concluir que a célula 

da primeira linha da coluna Cor é azul e, consequentemente, a segunda linha da mesma coluna 

é verde. 

Para finalizarmos, voltemos à segunda dica e como restam apenas os números 2 e 3, 

inferimos que a célula da segunda linha da coluna Número é 2 e, consequente- mente, a célula 

da terceira linha da mesma coluna é 3. 

Tabela 4.17: Tabela completa da Questão 49. 

Número Cor Tamanho Formato 

1 Azul Média Circular 

2 Verde Maior Quadrada 

3 Branco Pequena Triangular 
Fonte: Autor 

Portanto, analisando a Tabela assertiva 4.17 com as alternativas podemos concluir que a 
assertiva correta é a letra (c). 

 

Questão 50. (FCC - 2019 - TRF - 4ª REGIÃO - Analista Judiciário - Oficial de Justiça 

Avaliador Federal) Adão tem três primas que moram em outra cidade, Ana, Beatriz e Carla, 

mas nunca lembra de seus nomes. Ele sabe que uma é loira, uma é ruiva e uma é morena.  Cada 

uma delas é filha de um de seus tios, José, Jaime e Jairo. A mãe de Adão deixou o seguinte 

bilhete para ajudá-lo: 

  “A loira não é filha de Jaime nem de Jairo. 

  A morena não é Ana nem Beatriz. 

  Ana não é ruiva. 

  A ruiva não é filha de Jaime.” 

Adão descobriu, corretamente, que: 

(a) Ana é loira e filha de José. 

(b) Carla é morena e filha de Jairo. 

(c) Ana é ruiva e filha de José. 

(d) Beatriz é loira e filha de Jairo. 

(e) Carla é morena e filha de José. 
 

Para auxiliar na resolução dessa questão vamos utilizar a Tabela 4.18. 

Solução. 



 

Tabela 4.18: Tabela da Questão 50. 

 Ana Beatriz Carla 

Tio    

Cor do cabelo    

Fonte: Autor 

A ideia é completar a tabela através das dicas estabelecidas na questão e em seguida ver 

qual conclusão é a correta. 

Como A morena não é Ana nem Beatriz, então Carla é morena, preenche a célula 

correspondente a essa informação. Como Ana não é ruiva e Carla é morena, só resta a opção de 

Beatriz ser a ruiva e, consequentemente, Ana é loira, com isso colocamos essas informações 

nas células correspondentes. 

Como A loira não é filha de Jaime nem de Jairo, então a loira que é Ana é filha de José, 

colocamos essa informação na célula da primeira linha e da primeira coluna. E, por fim, como 

A ruiva não é filha de Jaime e Ana é filha de José, então só resta a possibilidade de Carla ser 

filha de Jaime e, consequentemente, Beatriz é filha de Jairo, preenchemos as células 

correspondentes a essas informações e temos a Tabela 4.19. 

Tabela 4.19: Tabela completa da Questão 50. 

 Ana Beatriz Carla 

Tio José Jairo Jaime 

Cor do cabelo loira ruiva Morena 
Fonte: Autor 

Portanto, analisando a Tabele 4.19 com as alternativas podemos concluir que a assertiva 
correta é a letra (a). 
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